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PREÂMBULO 

Os representantes do povo do Município de Belém do Piauí, reunidos em 
Assembléia Municipal Constituinte, buscando a realização do bem-estar 
comum e as aspirações sociais, econômicas, culturais e históricas, invocando a 
proteção de Deus, adotam e promulgam a presente Lei Orgânica. 

Belém do Piauí —2008 



TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° - O Município de Belém do Piauí integra-se aos princípios nacionais e estaduais 
com o objetivo da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, preservando os 
fundamentos que norteiam o Estado Democrático de direito e o respeito: 

I - à soberania nacional; 
II - à autonomia estadual e municipal; 
III - à cidadania; 
IV - à dignidade da pessoa humana; 
V - aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
VI - ao pluralismo político. 

Art. 2° - O poder emana do povo, que o exerce pelos seus representantes eleitos, ou 
diretamente, nos termos desta Lei e toda legislação própria. 

Parágrafo Único - A soberania popular se manifesta quando a todos são 
asseguradas condições dignas de existência, e será exercida: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pelo plebiscito e referendo; 
III - pela iniciativa popular no processo legislativo; 
IV - pela participação popular nas decisões do Município e no aperfeiçoamento 

democrático de suas instâncias na forma de Lei; 
V - pela ação fiscalizadora sobre a administração pública. 

Art. 3° - O Município tem como símbolos a bandeira, o escudo (brasão de armas), que 
serão regulamentados através de Lei Complementar e o hino estabelecido através da 
Lei Municipal n°. 059/99 de 03/10/1999 representativos de sua cultura e sua história. 

Parágrafo Único - São datas comemorativas do município: 
I - 19 de março, dia de São José, padroeiro do município; 
II - 14 de dezembro data de assinatura da Lei Estadual de criação do município, 

considerada aniversário da cidade. 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Liberdades Fundamentais 

CAPÍTULO 1  
Dos Direitos Individuais e Coletivos 

Art. 4° - É assegurado a todo habitante do Município, nos termos das Constituições 
Federal, Estadual e desta Lei Orgânica, o direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, ao usufruto dos bens culturais, à segurança, à proteção à maternidade, à 
infância, à assistência aos desamparados, ao transporte, à habitação e ao meio 
ambiente equilibrado. 

CAPÍTULO II 
Dos Direitos Sociais 

Art. 5° - O Município assegurará, em cooperação com a União e o Estado, os direitos 
fundamentais do cidadão, observando: 	CONFERE COM ORIGIN 
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I - proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e ao 
deficiente inclusive no que dispõe a Lei Municipal n°. 137/2007de 14/09/2007; 

II - a promoção e integração no mercado de trabalho; 
III - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção à vida comunitária; 
IV - a igualdade absoluta entre os cidadãos, coibindo a discriminação por 

motivo de origem, raça, cor, sexo, idade, estado civil, crença religiosa, orientação 
sexual, convicção política e filosófica ou outras quaisquer formas; 

V - desenvolvimento econômico sustentável em sintonia com o meio ambiente 
voltado para preservação e recuperação do ambiente natural. 

TÍTULO III  
Da Organização Política Administrativa do Município 

CAPÍTULO I 
Dos Dispositivos Gerais 

Art. 6° - O Município de Belém do Piauí como pessoa jurídica de direito público interno, 
com autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, e 
no que concerne às Constituições da República Federativa do Brasil e do Estado do 
Piauí. 

Art. 7° - O Território do Município compreende o espaço físico-geográfico que 
atualmente se encontra sob seu domínio e jurisdição nos termos da Lei Estadual n°. 
4.810/1995. 

§ 1° - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade. 
§ 2° - O Município será organizado em Distritos e estes em sub-distritos por lei 

municipal, observado o disposto na lei estadual. 
§ 3° - A alteração do nome do Município, bem como a mudança de sua sede, 

depende de Lei, votada pela Câmara Municipal após consulta plebiscitária. 

Art. 8° - O Município de Belém do Piauí poderá participar da organização, do 
planejamento e da execução de funções públicas de interesse regional, mediante 
associações e convênios com os demais municípios limítrofes, desde que em defesa 
de interesses comuns. 

CAPÍTULO II 
Da Competência Municipal 

Art. 9° - Compete ao Município prover o que é de interesse local e do bem-estar de sua 
população como, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - elaborar e executar o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e o 

orçamento anual; 
III - elaborar planos de desenvolvimento; 
IV - instituir e arrecadar tributos, tarifas e preços públicos de sua competência; 
V - aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade da prestação de 

contas; 
VI - publicar balancetes e balanços nos prazos fixados em Lei; 
VII - criar, organizar, fundir e extinguircers seauffiei 	djretrizes da 

Rt t; legislação estadual; 	 _ 
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VIII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços de interesse local, incluído o de transporte coletivo que tem 
caráter essencial, excetuada a concessão, terceirização ou permissão à iniciativa 
privada para execução, operação e manutenção dos serviços públicos de captação, 
tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários; 

IX - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação, prioritariamente pré-escolar e de ensino fundamental; 

X - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população nos termos e normas do Sistema Único 
de Saúde e da Lei Federal n°. 8.080/94 (Lei Orgânica da Saúde); 

XI - elaborar o Plano Diretor do Município e promover, no que couber adequado 
ordenamento territorial, integrando os valores ambientais, mediante planejamento e 
controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano; 

XII - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural, paisagístico, 
arquitetônico e ecológico local e sítios arqueológicos, observadas as legislações federal 
e estadual; 

XIII - manter a guarda municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e 
instalações de acordo com o que dispõe a Lei Municipal n°. 027/97; 

XIV - dispor sobre a administração, utilização, aquisição e alienação dos bens 
públicos; 

XV - dispor sobre o depósito, venda e o destino final de animais e mercadorias 
apreendidos em decorrência de transgressão da legislação municipal; 

XVI - assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições 
administrativas municipais, para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações, 
estabelecendo os prazos de atendimento, respeitado o limite máximo fixado nesta Lei; 

XVII - sinalização das vias urbanas e das estradas municipais; 
XVIII - regulamentação e a fiscalização do uso das vias urbanas e estradas 

municipais. 

SEÇÃO I 
Da Intervenção Municipal 

Art. 10 - A intervenção no Município dar-se-á da forma prescrita na Constituição do 
Estado, obedecidas as regras da Constituição da República Federativa do Brasil e 
especialmente quando: 

I - deixar de repassar os recursos necessários ao funcionamento do Poder 
Legislativo na forma desta Lei; 

II - deixar de cumprir a legislação aprovada pela Câmara Municipal, na forma 
desta Lei; 

III - demais situações previstas no Art. 36 da Constituição Estadual. 
Parágrafo Único - A intervenção no Município poderá ser solicitada pela Câmara 

Municipal ao Governador do Estado, mediante representação fundamentada da maioria 
absoluta dos seus membros. CONFERE COM ORIGINAL 
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I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las embaraçar-lhes o 
funcionamento ou manter com elas ou seus representantes, relações de dependência 
ou aliança, ressalvada, na forma de lei, a colaboração de interesse público; 

I O 
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- criar distinções entre brasileiros ou pretertleliatresliou-eifida incentivar 
quaisquer formas de discriminação; 

IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos 
cofres públicos, quer pela imprensa escrita, rádio, televisão, serviço de alto-falante ou 
qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos 
à administração; 

V - manter publicidade de atos, propagandas, obras, serviços e campanhas de 
órgãos públicos que não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
ou da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos; 

VI - outorgar, conceder, sub-conceder a execução dos serviços públicos de 
captação, tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários, 
bem como a operação e manutenção destes sistemas a empresas da iniciativa privada. 

VII - adquirir, por compra ou permuta, bem imóvel sem a devida autorização do 
Poder Legislativo Municipal. 

Parágrafo Único - O estabelecido no inciso V, deste artigo, deverá ser 
observado, no que couber, pelas entidades municipais que explorem atividades 
econômicas e pelas empresas públicas e de economia mist 

CAPíTULO IV 	
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Art. 12 - Constituem bens municipais todas as coisas moDvAeTiAs.—je imóv—jeis, direitos e 
ações que, a qualquer título, pertençam ao Município. 

Parágrafo Único - Além dos bens adquiridos, pertencem ao Município às vias, 
praças, jardins, passeios, cemitérios, ilhas ou quaisquer outros logradouros públicos 
circunscritos ao seu Território, salvo aqueles de domínio da União, do Estado ou de 
particulares. 

Art. 13 - Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens municipais, respeitada a 
competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Art. 14 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas, sob pena de nulidade: 

I - quanto a imóveis, dependerá de autorização legislativa precedida de 
licitação na modalidade que se aplique, dispensada esta nos seguintes casos: 

doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo; 

permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X, 
do art. 24 da Lei n°. 8.666/93; 

doação em pagamento; 
investidura; 
venda a outro órgão ou entidade da administração de qualquer esfera de 

governo; 
alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso 

de bens móveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de 
programas habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da administração 
pública especificamente criados para este fim. 

II - quanto a móveis, dependerá de autorização legislativa, avaliação prévia e 
de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

aCONFERE COM ORIGINAL 
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doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conveniência socio-econômica, relativamente à 
escolha de outra forma de alienação; 

venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa de valor, observada 
a legislação específica; 

permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 
administração pública; 

venda de títulos, na forma de legislação pertinente; 
venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 

administração pública, em virtude de suas finalidades; 
O venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 

administração pública, sem utilização previsível por quem deles dispõem. 
§ 1° - O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, 

outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e 
licitação na modalidade que se aplicar. 

§ 2° - A venda aos proprietários de imóveis limítrofes de áreas urbanas 
remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultante de obra pública, 
dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa. As áreas resultantes 
de modificação de alinhamento serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam 
aproveitáveis ou não. 

Art. 15 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, 
permissão ou autorização, conforme o caso, e, somente quando houver interesse 
público devidamente justificado, sob pena de nulidade do ato. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos de uso especial e dominais 
dependerá de lei e licitação na modalidade de concorrência e far-se-á mediante 
contrato. 

§ 2° - A licitação poderá ser dispensada na forma da lei, quando o uso se destinar 
as entidades públicas, assistenciais e comunitárias ou quando houver interesse público 
relevante, devidamente justificado. 

CAPíTULO V 	

CONFERE COM ORIGIN 
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estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades dotadas deeiuDRersonalidade jurídica 
própria, compreendendo: 

I - os órgãos da Administração Direta; 
II - as entidades da Administração Indireta dotadas de personalidade jurídica 

própria: 
autarquias; 
empresas públicas; 
sociedades de economia mista e suas subsidiárias; 
fundações. 

§ 1° - A autarquia, com patrimônio e receita própria, gestão administrativa e 
financeira descentralizada, organizar-se-á para o desempenho de atividades típicas da 
administração pública que necessitem de mais agilidade e independência na prestação 
de serviços à comunidade. 

§ 2° - A empresa pública, constituída com cem por cento de capital do Município, 
organizar-se-á para o desempenho de atividades econômicas ou à prestação de 
serviços públicos que, por força de contingência ou conveniência administrativa, seja o 
Município levado a exercer. 
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§ 30  - A sociedade de economia mista organizar-se-á sob forma de sociedade 
anônima, para o desempenho de atividade econômica ou à prestação de serviços 
públicos de interesse do Município, o qual manterá o controle acionário. 

§ 4° - A fundação organizar-se-á para o desempenho de atividades que não 
exijam a execução por órgão público, a qual será inscrita no registro civil de pessoa 
jurídica para aquisição formal de personalidade de direito. 

§ 50  - A criação de autarquia, constituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e suas subsidiárias, a instituição de fundações públicas, bem como a 
transformação, fusão, cisão, extinção, dissolução, transferência do controle e 
privatização de quaisquer das entidades mencionadas neste parágrafo, dependerá de 
lei específica. 

III - são organismos de cooperação com o Poder Público as fundações, 
associações e cooperativas privadas que realizem, sem fins lucrativos, atividades de 
reconhecida utilidade pública. 

- O reconhecimento da utilidade pública se dará através de lei municipal, 
obedecido ao que dispõe a Lei Federal n°. 091/35 e o Decreto 50.517/61. 

- O reconhecimento da utilidade pública pelo município não dispensa as 
instituições referidas nesse parágrafo da comprovação da prestação dos serviços 
definidos em seus estatutos 

Art. 17 — Os órgãos e entidades mencionados no artigo anterior subordinam-se aos 
princípios de visibilidade e transparência da gestão pública insculpidos no Art. 21, 
sendo obrigados ao cumprimento dos mesmos por força desta lei orgânica, da 
constituição estadual, da constituição federal e da legislação ordinária que disciplina a 
matéria. CONFERE COM ORIC _ 
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Art. 18 - A Administração Pública Direta e Indireta doDULtniefpfil 	  V.belflá0 à promoção 
do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a ela 
integram, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da 
publicidade, da eficiência, e os seguintes: 

I - os cargos, empregos e funções públicas, criadas por lei, em número e com 
atribuições e remuneração definidas, são acessíveis a todos que preencherem os 
requisitos exigidos por lei; 

II - a lei determinará os cargos, empregos e funções cujos ocupantes ao 
assumi-los e ao deixá-los devem declarar os bens que possuem, estendendo esta 
exigência aos detentores de funções diretivas e empregos na administração indireta; 

III - a administração pública será organizada de modo a aproximar os serviços 
disponíveis de seus beneficiários ou destinatários; 

IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo 
determinado, para a necessidade temporária de relevante interesse público; 

V - o Município não poderá delegar a terceiros tarefas públicas de sua 
competência, ressalvados os casos previstos nesta Lei; 

VI - a lei reservará um percentual mínimo de 10% (dez por cento) de seus 
cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão. 

Parágrafo Único - Garantia de vencimentos não inferiores ao piso do Município 
para os que recebem remuneração variável, nos casos previstos no inciso IV. 

Art. 19 - A investidura em cargos e empregos públicos, tanto na administração direta 

13 



ou indireta, dependerá de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exceto as nomeações para cargos em comissão. 

§ 1° - O prazo de validade do concurso público será de, até, dois anos, 
prorrogável, uma vez, por igual prazo. 

§ 2° - Durante o prazo previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre os novos concursados para assumir cargo ou emprego na carreira. 

SEÇÃO II 
Dos Atos da Administração Pública 

SUBSEÇÃO I 
Da Transparência e Publicidade 

Art. 20 — Os atos dos poderes Executivo e Legislativo municipal serão publicados no 
Diário Oficial dos Municípios, ou em veículo próprio equivalente, e somente produzirão 
seus efeitos após a devida publicação. 

§ 1° - Serão publicados dentro de 10 dias, a partir da ultimação do ato respectivo: 
I - as Leis; 
II - os decretos regulamentares; 
III - os avisos, editais de concurso público e licitação, bem como os respectivos 

resultados; 
IV - Os atos de nomeação, admissão, contratação, designação, promoção, 

exoneração, demissão e aposentadoria de seu pessoal, sob pena de nulidade absoluta; 
V - demais atos oficiais dos poderes Executivo e Legislativo Municipal que assim 

o requeiram para sua validade. 
§ 2° - Serão publicados até trinta dias do prazo estabelecido para a elaboração do 

documento respectivo: 
I - o relatório resumido de execução orçamentária — RREO; 
II - os demais demonstrativos estabelecidos pela LC-101, de 04.05.2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 
§ 3° - O disposto neste artigo se aplica a ambos os poderes e compreende órgãos 

da administração direta e indireta com autonomia financeira própria, atendendo, para 
todos os fins, o previsto na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei 
Complementar 101/2000 (LRF) e Lei Federal 8.666/93(Lei das Licitações), naquilo que 
diz respeito às exigências de transparência visibilidade da gestão pública municipal. 

SUBSEÇÃO II 
Do Registro 

Art. 21 - O Município terá os livros que forem necessários aos seus serviços e, 
obrigatoriamente, os de: 

I - termo de compromisso e posse; 
II - declaração de bens; 
III - atas das Sessões da Câmara; 
IV - registros de leis, decretos, resoluções, regulamento, instruções e portarias; 
V - cópia de correspondência oficial; 
VI - protocolo, índice de papéis e livros arquivados; 
VII - licitações e contratos para obras e serviços; 
VIII - contratos de servidores; 	 CONFERE:  ° 
IX - contratos em geral; 	

M ORIGINAL 
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X - contabilidade e finanças; 
XI - concessões e permissões de bens imóveis e de serviços; 
XII - tombamento de bens imóveis; 
XIII - registros de loteamentos aprovados. 

§ 1° - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito e pelo 
Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por funcionários designados por 
instrumento legal para tal fim. 

§ 2° - Os livros referidos neste artigo poderão se substituídos por fichas ou outro 
sistema, convenientemente autenticados. 

§ 3° - Os livros, fichas ou outro sistema estarão abertos a consultas de qualquer 
cidadão, bastando, para tanto, apresentar requerimento. 

SUBSEÇÃO III 
Da Forma 

Art. 22 - Os atos administrativos de competência do Prefeito devem ser expedidos com 
a observância das seguintes normas: 

I - decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes casos: 
regulamentação de lei; 
instituição, modificação e extinção de atribuições não exigidas em lei; 
abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite previsto em lei; 
declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social, para 

efeito de desapropriação ou de servidão administrativa; 
aprovação de regulamento ou de regimento para funcionamento dos órgãos 

e serviços administrativos; 
permissão de uso de bens e serviços municipais; 
normas de efeitos externos, não privativos de lei; 
fixação de preços na forma da lei; 

fixação e alteração de tarifas não privativas de lei. 
II portaria, nos seguintes casos: 

provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos de efeitos 
individuais; 

lotação nos quadros de pessoal; 
abertura de sindicâncias e processos administrativos, aplicação de 

penalidade e demais atos individuais de efeitos interno; 
outros casos determinados em lei ou decreto. 

Parágrafo Único - Os atos constantes do inciso II deste artigo poderão ser 
delegados. 

SEÇÃO III 
Das Certidões 

Art. 23 - A Prefeitura e a Câmara Municipal são obrigadas a fornecer a qualquer 
cidadão e gratuitamente, aos reconhecidamente pobres, no prazo máximo de 15 dias, 
mediante requerimento formal, informações, certidões, contratos e decisões sobre 
assuntos referentes ao Município, sob pena de responsabilidade da autoridade que 
negar ou retardar sua expedição. 

Parágrafo Único - As certidões relativas ao exercício do cargo de Prefeito serão 
fornecidas pela Câmara Municipal, através de sua Presidência. 

CONFERE COM ORIGINAL 
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Da Remuneração e Acumulação Remunerada 

Art. 24 - A lei determinará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores e empregados públicos, observado, como limite 
máximo, os valores percebidos a título de remuneração, em espécie, pelo Prefeito 
Municipal. 

§ 1° - O vencimento atribuído aos funcionários do Poder Legislativo não poderá 
ser superior aos pagos pelo Poder Executivo. 

§ 2° - É proibida a vinculação ou equiparação de vencimentos para o efeito de 
remuneração de pessoal, ressalvados os casos de lei. 

§ 30  - Os vencimentos dos servidores do Município, observada a regra 
constitucional, são irredutíveis. 

Art. 25 - É proibida a acumulação de cargos públicos, salvo quando houver 
compatibilidade de horário para: 

dois cargos de professor; 
um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
dois cargos privativos de médico. 

Parágrafo Único - A proibição de acumulação remunerada estende-se a 
empregados e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedade de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas direta ou 
indiretamente, pelo poder público. 

SEÇÃO V 
Dos Servidores Públicos 

Art. 26 - O Município instituirá política de administração e remuneração de pessoal, nas 
diferentes áreas de sua atuação, através de plano de carreira voltado à remuneração, 
progressão e profissionalização do servidor. 

§ 1° - É assegurada a isonomia de vencimentos, aos servidores da administração 
direta e indireta, para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder 
ou entre os servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens 
de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

§ 2° - Para aplicação do disposto no parágrafo anterior, lei complementar 
estabelecerá os cargos de atribuições iguais ou assemelhadas. 

Art. 27 - São direitos dos servidores públicos além de outros estabelecidos em lei: 
I - piso de vencimento não inferior ao salário mínimo nacional unificado; 
II - piso de vencimento proporcional à extensão e à complexidade do trabalho, 

assegurada aos servidores ocupantes de cargos ou empregos de nível médio e 
superior, salário não inferior ao salário mínimo profissional estabelecido em lei; 

III - décimo terceiro vencimento com base na remuneração integral fixada para 
o mês de dezembro do mesmo ano ou no valor dos proventos e paga até o dia 20 
(vinte) de dezembro do ano em curso; 

IV - remuneração do trabalho noturno superior ao diurno nos termos da 
legislação pertinente; 

V - remuneração do titular quando em substituição ou designação para 
responder pelo expediente; 

VI - salário-família para seus dependentes; 
VII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta 

semanal, facultada a compensação de horários e a redução de jornada nos termos da 
lei; 	 CONFERE COM ORIGINAL 
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VIII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
IX - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento a do normal; 
X - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 a mais do que a 

remuneração normal; 
XI - licença remunerada à gestante, com duração de cento e vinte dias; 
XII - licença paternidade, nos termos da lei; 
XIII - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivo 

específico, nos termos da lei; 
XIV - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança; 
XV - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei; 
XVI - proibições de diferença de vencimentos, de funções e critérios de 

admissão, bem como em ingresso e freqüência em cursos de aperfeiçoamento e 
programas de treinamento, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XVII - livre associação sindical; 
XVIII - a greve, nos termos e nos limites definidos em Lei Complementar 

Federal; 
XIX - participação nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses 

profissionais ou previdenciários sejam objetos de decisão ou de deliberação; 
XX - participação na elaboração e alteração dos planos de carreira. 

Art. 28 - São direitos específicos dos membros do magistério público, além de seu 
estatuto próprio: 

I - formação continuada e atualização permanente com afastamento das 
atividades sem perda de remuneração, nos termos da lei; 

II - progressão funcional conforme Plano de Carreira; 
III - cômputo para todos os efeitos legais, incluída a concessão de adicional e 

licença-prêmio, do tempo de serviço prestado à instituição educacional privada 
incorporada pelo Poder Público; 

IV - redução de carga horária da jornada de trabalho, em virtude de tempo de 
serviço, conforme Plano de Carreira e Remuneração do Magistério. 

Art. 29 - São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em 
virtude de concurso público. 

§ 1° - O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado; mediante processo administrativo em que seja 
assegurada ampla defesa, ou, mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 

§ 2° - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto, em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

§ 30  - Extinto o cargo ou declarada a desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até o seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

Art. 30 - O servidor será aposentado: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes 

de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grav. ie contuiosa, ou 
incurável, especificada em lei, e proporcional nos GONFEEFIE;COM ORIGINIF1/4L. 
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II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição; 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria observadas as seguintes condições: 

sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher, com proventos 
integrais; 

sessenta e cinco anos de idade se homem, e sessenta anos de idade se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 1° - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado 
integralmente para os efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo 
de serviço. 

§ 2° - Os proventos de aposentadorias e pensões serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive, quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu à aposentadoria ou que serviu de referência par a concessão da 
pensão, na forma da lei. 

§ 3° - A lei poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso III, letras "a" e "b", 
deste artigo, no caso do exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas. 

§ 40  - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos proventos 
ou vencimentos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observando o 
disposto no parágrafo 2° deste artigo. 

§ 50  - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no inciso III, deste artigo, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6° - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 
públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios 
fixados para o regime geral de previdência social. 

§ 70  - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 

Art. 31 — Ao servidor público municipal em exercício de mandato eletivo aplica-se as 
seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou 
função, sendo-lhe facultado, optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horário, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma 
do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do mandato 
eletivo, inclusive o sindical, seu tempo será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

DATA 



Da Organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 32 - O Governo do Município é exercido pelos Poderes Legislativo e Executivo, 
que devem coexistir harmônicos e independentes entre si. 

Parágrafo Único - É vedada aos poderes do Município delegação recíproca de 
atribuições. 

CAPITULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Câmara Municipal 

Art. 33 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, constituída de 
representantes do povo, eleitos pelo voto direto e secreto, em sistema proporcional, 
dentre brasileiros maiores de 18 anos de idade, atendidas as demais condições da 
legislação eleitoral. 

Art. 34 - O Poder Legislativo será representado judicial e wdrajudicialmente por seu 
Presidente ou através de procuradores para tais fins legalmente constituídos. 

Art. 35 - Fica fixado em 09 (nove) o número de Vereadores com acréscimo de vagas 
proporcional a população do município de acordo com a legislação pertinente. 

SEÇÃO II 
Da Posse 

Art. 36 - A posse dos eleitos dar-se-á no dia primeiro de janeiro do primeiro ano de 
cada legislatura, às 09 (nove) horas, em sessão solene de instalação, sob a 
presidência do Vereador que tiver maior número de legislaturas dentre os presentes, 
prestando o termo de compromisso definido nesta Lei Orgânica Municipal. 

§ 1°- O Termo de Compromisso será prestado individualmente por cada Vereador 
Eleito e terá a seguinte redação: "PROMETO MANTER, DEFENDER, CUMPRIR E 
FAZER CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 
TODAS AS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS, BEM COMO A LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, PROMOVENDO ASSIM O BEM ESTAR E DESENVOLVIMENTO DO 
POVO BELENENSE". 

§ 2° - No ato da posse e ao término do mandato, os Vereadores apresentarão 
detalhada declaração de bens, a qual constará da ata para o conhecimento público. 

§ 3° - Em caso de empate no número de legislaturas a presidência será exercida 
pelo vereador mais idoso. 

Art. 37 - O Vereador que não tomar posse na data prevista no artigo anterior deverá 
fazê-lo no prazo de 15 dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, caso contrário o 
cargo será declarado vago. 
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Da Competência 

Art. 38 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as 
matérias de competência do Município, e especialmente sobre: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação Federal e 
a Estadual, notadamente no que diz respeito: 

à saúde, à assistência pública e à proteção das pessoas portadoras de 
deficiência; 

à proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, como os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos do Município; 

a impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras de artes e 
outros bens de valor histórico, artístico, cultural e natural do Município; 

à abertura de meios de acesso à cultura, à educação, e à ciência; 
à proteção ao meio ambiente, ao combate à poluição e à melhoria da 

qualidade de vida; 
ao incentivo à indústria, ao comércio e ao turismo; 
à criação de distritos industriais não poluentes e que não descaracterizem as 

paisagens natural e histórica locais; 
ao fomento da produção agropecuária e a organização do abastecimento 

alimentar; 
à promoção de programas de construção de moradias, melhorando as 

condições habitacionais e de saneamento básico; 
ao combate as causas da pobreza e aos fatores de marginalização, 

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 
ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das concessões de 

pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais em seu território; 
I) ao estabelecimento e à implantação da política de educação para o trânsito; 

à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as normas fixadas em lei complementar 
federal; 

ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins; 
às finanças públicas do Município. 

II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e 
remissão de dívidas; 

III - plano plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual, bem 
como autorizar a abertura de créditos especiais; 

IV - concessão de auxílios e subvenções; 
V - concessão de serviços públicos; 
VI - concessão de direito real de uso de bens públicos; 
VII - alienação e concessão de bens imóveis; 
VIII - aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação; 
IX - criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação 

estadual; 
X - criação, alteração e extinção de cargos e funções públicas e fixação da 

respectiva remuneração dos Poderes Executivo e Legislativo; 
XI - plano diretor; 
XII - denominação e alteração de vias e logradouros públicos aprovados por 

maioria absoluta dos membros da Câmara, em votação nominal; 
XIII - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 
XIV - organização e prestação de serviços públicos. 	ORIGINAL 
xv - código de Obras Públicas; 	 CONrERE  C°M 
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XVI - código de Posturas Municipais; 	 ISS" 
XVII - autorizar a realização de empréstimos ou operações de créditos ' 

ou externos de qualquer natureza, de interesse do Município; 	 N Of  
XVIII - sistema viário municipal; 

(0tY.:\ 	g‘` 
XIX - código tributário municipal. 	 -- 

G o\  \s‘ix 	oos 
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Art. 39 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la, na forma desta Lei Orgânica 
e do Regimento Interno; 

II - receber o compromisso dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito e 
dar-lhes posse; 

III - elaborar e aprovar o Regimento Interno por maioria absoluta de seus 
membros; 

IV - constituir comissões permanentes e especiais, assegurando, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos e/ou blocos parlamentares; 

V - fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos 
Secretários Municipais antes de findar a legislatura, nos termos do Artigo 29, inciso VI, 
da Constituição Federal; 

VI - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência exceder 
15 (quinze) dias; 

VII - conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vereadores para 
afastamento do cargo; 

VIII - zelar pela preservação de sua competência administrativa e sustar os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentador, através de 
Decreto-Legislativo; 

IX - convocar os Secretários e dirigentes de órgão da administração direta, ou 
de empresas públicas, de economia mista, autarquias e fundações criadas e mantidas 
pelo Poder Público Municipal, para prestar informações sobre matéria de sua 
competência, no prazo de trinta dias, sob pena de incorrerem em crime de 
responsabilidade; 

X - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta; 

XI - decretar a perda de mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos 
indicados pela Constituição Federal e Estadual, nesta Lei Orgânica e na legislação 
federal aplicável; 

XII - mudar temporariamente sua sede por decisão de 2/3 (dois terços) de seus 
membros; 

XIII - encaminhar pedido escrito de informações ao Prefeito, ao Secretário do 
Município ou à autoridade equivalente, importando crime de responsabilidade à recusa 
ou o não atendimento no prazo de 30 dias, prorrogável por igual prazo a critério da 
Câmara, bem como a prestação de informações falsas; 

XIV - criar Comissão Parlamentar de Inquérito sobre fato determinado e por 
prazo certo, mediante requerimento de 1/3 de seus membros; 

XV - conceder Título de Cidadão Honorário ou conferir homenagens a pessoas 
que, reconhecidamente, tenham prestado serviços relevantes ao Município, Estado, 
União ou à Humanidade, mediante proposta de 1/3 dos Vereadores, aprovado pelo 
voto de 2/3 dos membros da Câmara; 

XVI - solicitar intervenção do Estado no Município nos casos previstos em lei; 
XVII - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
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XVIII - criar comissão permanente para controle e fiscalização das 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos; 

XIX - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, transformação, 
criação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de 
lei para a fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias; 

XX - julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer do Tribunal de 
Contas do Estado no prazo máximo de 90 (noventa) dias do seu recebimento, 
encaminhando o resultado do julgamento das Contas do Executivo Municipal ao 
Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, e exercer fiscalização 
orçamentária; 

XXI - propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato municipal frente à 
Constituição do Estado do Piauí, através de sua Mesa; 

XXII - propor, juntamente com outras Câmaras, emendas à Constituição do 
Estado do Piauí; 

XXIII - até o dia 15 de março, enviar ao Prefeito a proposta do plano plurianual 
- PPA para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito 
subseqüente. 

Parágrafo Único - Representar ao Ministério Público, por dois terços de seus 
membros, a instauração do processo contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários 
Municipais, pela prática de crime contra a administração pública que tomar 
conhecimento. 

CONFERE COM ORIGINAL 
MATRICULA. 72-1 
CARGO GERENTE DE PREVIDÊNCIA 
NOME DO SERVI[Cncisc"ne Carvalho  

ASSINATURA: 
DATA. 

SEÇÃO V 
Dos Vereadores 

SUBSEÇÃO I 
Da Inviolabilidade 

Art. 40 - Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município. 

§ 1° - Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as provas que 
lhes forem confiadas. 

§ 2° - O Vereador terá direito à prisão especial enquanto não houver decisão 
condenatória transitada em julgado; 

§ 3° - O Vereador será julgado nos crimes de responsabilidade, pelo Tribunal de 
Justiça. 

§ 4° - À Mesa diretora da Câmara compete tomar as providências em defesa dos 
Vereadores, quanto ao respeito e inviolabilidade. 

§ 5° - Desde a expedição do Diploma, os Vereadores não poderão ser presos 
dentro da área de seu Município, salvo em flagrante de crime não afiançável, nem 
processados criminalmente sem autorização da Câmara Municipal. 

§ 6° - Nos casos de flagrante inafiançável, os autos serão enviados à Câmara 
Municipal, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, para que pelo voto aberto da maioria de 
seus membros, resolva pela prisão e autorize ou não a formação de culpa. 

Art. 41 - Os Vereadores terão acesso às repartições públicas municipais, para se 
informarem do andamento de qualquer providência administrativa. 

SUBSEÇÃO II 
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Dos Impedimentos 

Art. 42 - É vedado ao Vereador: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público municipal, 

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundações ou empresas 
concessionários de serviço público, salvo quando o contrato obedecer ás cláusulas 
uniformes. 

II - desde a posse: 
ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze do favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 
remunerada; 

ocupar cargo ou função de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 
referidas no inciso I; 

patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades referidas 
no inciso I; 

ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo; e 
residir fora do município. CONFERE COM ORIGINAL 

SUBSEÇÃ 	
MATRICULA 72-1 

CARGO O III 
Da Perda do Mandato 	

' GERENTE DE PREVIDÊNCIA ton

Art. 43 - Perderá o mandato o Vereador: 	

NOME DO SERVI R Francisco Anio de Carvalho 

- que infringir qualquer das proibições estabelecidaADSSASnT1  no ST  artigouA —j   anterior; 
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 

sessões ordinárias, salvo doença comprovada, licença ou missão autorizada pela 
edilidade; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral; 
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 
VII - que se utilizar do mandato para prática de atos de corrupção ou de 

improbidade administrativa ou ainda incorrer em percepção de vantagem indevida em 
decorrência do exercício do cargo. 

§ I° - Os casos incompatíveis com o decoro parlamentar serão definidos pelo 
Regimento Interno. 

§ 2° - Nos casos dos incisos I e II, a perda do mandato será decidida pela 
Câmara, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, mediante iniciativa da Mesa 
ou de partido político representado na Casa, assegurada ampla defesa. 

§ 3° - Nos casos dos incisos III, IV, V, VI, e VII a perda será declarada pela Mesa, 
de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político 
representado na Casa, assegurada ampla defesa. 

§ 4° - nos casos dos incisos I, II, III e VII a Mesa Diretora deverá comunicar sua 
decisão, consubstanciada através de documentos, a justiça eleitoral num prazo de 
trinta dias a contar da expedição da decisão. 

Art. 44 - Não perderá o mandato o Vereador: 
I - investido em cargo de Secretário Municipal, Estadual, Ministro de Estado ou 

equivalente; 
II - licenciado por motivo de saúde devidamente comprovado; 
III — licenciado para tratar de interesses particulares, por período nunca inferior 

a 60 dias, admissivel a prorrogação por igual período em cada Sessão Legislativa, e 
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não podendo reassumir na vigência da licença solicitada; 
IV - para substituição do Prefeito. 

§ 1° - O Vereador licenciado no caso previsto no inciso II fará jus à remuneração 
integral, e no caso previsto no inciso III, não perceberá qualquer valor. 

§ 2° - A Vereadora terá direito a licença-gestante, não superior a 60 (sessenta) 
dias, sem perda da remuneração. 

§ 3° - Nos casos previstos no inciso II, o suplente somente assumirá a vaga do 
vereador licenciado após um período mínimo de 120 (cento e vinte) dias da licença 
concedida. 

Art. 45 - Nos casos de licença por motivo de saúde superior a 120 (cento e vinte) dias 
ou nos previstos nos itens I e IV do artigo anterior, far-se-á convocação do suplente 
pelo Presidente da Câmara. 

§ 1° - O suplente convocado pela Câmara deverá tomar posse dentro do prazo de 
15 dias, sob pena de renúncia, salvo motivo de força maior aceito pela Câmara. 

§ 2° - Nos casos previstos no inciso III o suplente será convocado imediatamente. 
§ 3° - Enquanto a vaga a que se refere o artigo anterior não for preenchida, 

calcular-se-á o quorum em função dos Vereadores remanescentes. 

SUBSEÇÃO IV 
Das Reuniões 

Art. 46 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, em sua sede, de 1° de fevereiro 
a 15 de Julho e de 1° de Agosto a 22 de dezembro e, em período extraordinário, 
sempre que convocada na forma da Lei. 

Parágrafo Único - A Câmara não poderá realizar, mensalmente, menos de 02 
(duas) reuniões ordinárias. 

Art.47 - A Câmara Municipal realizará reuniões ordinárias, extraordinárias, especiais, 
solenes e comemorativas, conforme dispuser o seu Regimento Interno. 

Parágrafo Único - O Regimento Interno disporá sobre a cessão da palavra aos 
munícipes na Tribuna da Câmara. 

Art. 48 - As reuniões ordinárias da Câmara Municipal deverão ser realizadas em 
recinto destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que se realizarem 
fora dele. 

§ 1° - Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto ou outra causa que 
impeça a sua utilização, poderão ser realizadas reuniões em outro local. 

§ 2° - As reuniões extraordinárias, especiais solenes ou comemorativas poderão 
ser realizadas em outro local, na forma como dispuser o Regimento Interno. 

Art. 49 - A Câmara Municipal será convocada extraordinariamente: 
I - pelo Prefeito Municipal, para apreciação de projetos de sua autoria; 
II - pelo Presidente da Câmara, em período ordinário; 
III - a requerimento de 2/3 de seus membros: 

em casos de urgência ou interesse público relevante; 
para realização de reunião em bairros da cidade. 

§ I° - No caso do inciso II, é vedada a realização de mais de 05 (cinco) reuniões 
extraordinárias durante o mês. 

§ 2° - Durante a Sessão Extraordinária a Câmara somente deliberará sobre 
matéria para a qual foi convocada, sendo que no caso dos incisos II e III vedado o 
pagamento de parcela indenizatória ou equivalente. CONFERE COM ORIGINAL._ 

MATRICULA 72-1 
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SEÇÃO VI 
Das Comissões 

Art. 50 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais, constituídas na 
forma e com as atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de sua 
designação. 

§ 1° - A Câmara Municipal terá as seguintes Comissões Permanentes: 
comissão parlamentar de legislação, justiça e redação final; 
comissão parlamentar de finanças e orçamento; 
comissão parlamentar de obras e serviços públicos; e 
comissão parlamentar de educação, saúde e assistência. 

§ 2° - As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de 
investigação próprias das autoridades judiciais, além de outras previstas no Regimento 
Interno, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus 
membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que este promova 
a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

§ 3° - Será obrigatória a formação e o funcionamento da Comissão Parlamentar 
de Legislação, Justiça e Redação Final para exame prévio, entre outras atribuições, da 
constitucionalidade e legalidade de qualquer Projeto em trâmite na Câmara Municipal. 

§ 4° - As comissões permanentes elaborarão seus rettwe pranos. ia 
cum ORIGINAL 

MATRICULA 721 
SEÇÃO VII 	CARGO GERENTE DE PREVIDÊNCIA 

Da Mesa Diretora 	NOME :10 SERVI R Francisco Antônio de Carvalho 

ASSINATURA 	  

Art. 51 - A Mesa Diretora, órgão de representação da SMara—Mkt( 	—terá-suas 
atribuições definidas no Regimento Interno da Câmara e observará as normas desta 
Lei Orgânica. 

§10  - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Belém do Piauí será composta de 
um Presidente, um Vice-Presidente, um 1° Secretário e um 2° Secretário, eleitos no dia 
primeiro de janeiro, para mandato de dois anos, permitida à recondução para o mesmo 
cargo. 

§ 2° - A eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio da Legislatura realizar-se-
á até o fim do período ordinário, em reunião especialmente convocada para esse fim, 
empossados automaticamente os eleitos no dia primeiro de janeiro da Sessão 
Legislativa subseqüente. 

§ 3° - A Mesa da Câmara prestará, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, toda e 
qualquer informação sobre práticas administrativas, internas e externas, quando 
requerido por 1/3 (um terço) dos Vereadores, sob pena de responsabilidade. 

§ 40  - Os membros da Mesa da Câmara responderão administrativa, civil e 
criminalmente, pelos excessos que praticarem, na forma da lei. 

§ 50  - Sempre que possível, obedecer-se-á ao critério da proporcionalidade das 
agremiações políticas com representação na Câmara Municipal, ou blocos 
parlamentares para a composição da Mesa. 

§ 6° - Qualquer componente da Mesa Diretora poderá ser destituído, 
justificadamente e com direito a ampla defesa prévia, pelo voto de 2/3(dois terços) dos 
membros da Câmara Municipal quando, faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho 
de suas atribuições regimentais, elegendo-se outro vereador para completar o 
mandato. 

§ 7° - O Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecerá critérios e regras 
para composição e registro de chapas postulantes à Mesa Diretora, bem como prazos 
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regulamentares para o transcurso do processo. 

n E COM OR‘G‘MM" SEÇÃO VIII 
CONE er` 	 Do Processo Legislativo 
mpmcuus, 72-1 	vegANCIA 	de  CaNa \ 
CARGO. GERENTE DE S

)  

NOME D°  SERVI° 
R Francisco 

SUBSEÇÃO I 
AnCón 

P,SSINATURA.  Dos Dispositivos Gerais 
oT 

Art. 52 - O processo legislativo Municipal compreende a elaboração de: 
I - emendas à Lei Orgânica Municipal; 
II - leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - decretos legislativos; 
V - resoluções; 
VI - proposta de emenda à Constituição do Estado. 

§ 1° - Os incisos IV e V, deste artigo, serão disciplinados no Regimento Interno da 
Câmara Municipal. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em dois turnos, com interstício de 10 
(dez) dias, considerando-se aprovada se obtiver, em ambas, 2/3 (dois terços) dos 
votos. 

§ 3° - É de competência da Mesa Diretora da Câmara Municipal a promulgação 
dos dispositivos previstos nos incisos 1, IV e V. 

§ 4° - A Emenda será promulgada pela Mesa da Câmara na sessão seguinte 
àquela que se der aprovação. Com  o respectivo número de ordem. 

SUBSEÇÃO II 
Das Emendas à Lei Orgânica 

Art. 53 - Esta Lei Orgânica poderá ser emendada, após um ano de sua promulgação, 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara; 
II - do Prefeito Municipal; 
III - de, pelo menos, cinco por cento dos eleitores votantes no Município, em 

pleno gozo de seus direitos políticos; 
IV - por iniciativa da Mesa para a adaptação às legislações Estadual e Federal. 

§ 1° - Não serão aceitas e nem votadas propostas de emendas na vigência de 
intervenção oficial no Município, de estado de sítio ou de defesa. 

§ 2° - A proposta de emenda será discutida e votada em dois turnos, com 
interstício mínimo de 10 (dez) dias, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
2/3 (dois terços) dos votos dos membros da Câmara. 

§ 3° - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda que: 
ferir quaisquer dos princípios esposados ou contrariar dispositivos 

estabelecidos nas Constituições Federá e Estadual; 
atentar contra a harmonia e independência dos poderes. 

§ 4° - A matéria constante da proposta de emenda rejeitada ou tida por 
prejudicada, não poderá ser objeto de nova proposição na mesma sessão legislativa. 

SUBSEÇÃO III 
Das Leis 

Art. 54 - A iniciativa das leis complementares ou ordinárias é da competência de 
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membro ou de comissão da Câmara Municipal, do Prefeito Municipal e do povo, na 
forma prescrita por esta Lei Orgânica. 

§ I° - A iniciativa popular de proposta de lei será exercida junto à Câmara 
Municipal pela apresentação de projeto de lei subscrito, no mínimo, por cinco por cento 
dos eleitores do Município, em pleno gozo de seus direitos políticos. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, as leis que disponham 
sobre: 

I - a organização administrativa, o regime jurídico dos servidores, a criação de 
cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional, sua 
remuneração, provimento de cargo, estabilidade, aposentadoria, transferência e 
disponibilidade; 

II - criação, organização, reestruturação e remuneração da guarda municipal; 
III - Plano Plurianual de Investimentos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual; 
IV - criação, organização, transformação, extinção e atribuições das Secretarias 

do Município ou Diretorias equivalentes. 

Art. 55 - Não será permitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa 
privativa do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto nos §§ 3° e 4° do artigo 166, da 
Constituição Federal; 

Art. 56 - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para a apreciação de projeto de 
sua iniciativa. 

§ 1° - Indicado e justificado o pedido de urgência na mensagem enviada à 
Câmara, se esta não se manifestar sobre a proposição em até quarenta e cinco dias, 
será ela incluída na ordem do dia da primeira sessão subseqüente, sobrestando-se a 
deliberação quanto aos demais assuntos, para que se ultime a votação. 

§ 2° - Esse prazo não corre nos períodos de recesso da Câmara. 
§ 3° - As disposições deste artigo não serão aplicáveis à tramitação dos Projetos 

de Lei que tratem de matéria codificada. 

Art. 57 - Aprovado o Projeto de Lei na forma regimental, o Presidente da Câmara, no 
prazo de dez dias úteis, o enviará ao Prefeito para sanção. 

§ I° - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 
úteis, contados da data do recebimento, e comunicará os motivos do veto, no prazo de 
quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara. 

§ 2° - O veto parcial somente abrangerá texto integral do artigo, parágrafo, inciso 
ou alínea. 

§ 3° - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará em 
sanção. 

§ 4° - O veto será apreciado pela Câmara dentro de trinta dias a contar do seu 
recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, 
em escrutínio secreto. 

§ 5° - Se o veto for rejeitado pela Câmara Municipal, será o projeto enviado ao 
Prefeito do Município para promulgação. 

§ 6° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no parágrafo 4°, o veto 
será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 
proposições até sua votação final. 

§ 7° - Se a lei não for promulgada dentro de 48 horas pelo Prefeito, nos casos dos 
§§ 3° e 5°, o Presidente da Câmara a promulgará, e, se este não o_fizebaritiftiet 
prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo obrigatoriameGNFERE CUM 
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Art. 58 - A matéria constante no projeto de lei rejeitado, somente poderá constituir 
objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, se proposto pela maioria absoluta 
dos Vereadores. 

Art. 59 - As deliberações da Câmara, salvo disposição em contrário nesta Lei 
Orgânica, serão tomadas por maioria de votos, presentes a maioria absoluta de seus 
membros. 

Parágrafo Único - Não poderá votar o Vereador que tiver, ele próprio, ou parente 
afim ou consangüíneo até terceiro grau inclusive, interesse manifesto da deliberação, 
sob pena de nulidade de votação. 

Art. 60 - As leis complementares serão aprovadas e alteradas pelo voto favorável da 
maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Parágrafo Único - Além de outros casos 
complementares as leis que dispuserem sobre: 

I - código tributário do município; 
II - plano diretor do município; 
III - plano de transportes urbanos; 
IV - lei de parcelamento do solo; 
V - código de obras e edificações; 
VI - código de posturas; 

VII - regime de cargos e empregos públicos, e as diretrizes para a elaboração 
do Plano de Carreira; 

VIII - atribuições do Vice-Prefeito e Secretários ou diretores equivalentes; 
IX - guarda municipal, sua instituição e organização; 
X - organização e reformulação do sistema municipal de ensino; 
XI - plebiscito e referendo. 

Art. 61 - A sessão legislativa não será interrompida sem a deliberação do projeto de lei 
do Orçamento Anual. 

SEÇÃO IX 
Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária 

Art. 62 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos 
órgãos e entidades da administração pública municipal, quanto à legitimidade, à 
economicidade, à aplicação das subvenções e à renúncia de receitas, é exercida: 

I - pela Câmara Municipal mediante controle externo; 
II - pelo sistema de controle interno do Poder Executivo. 

§ 1° - O controle externo da Câmara Municipal é exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, que possui dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - emitir parecer prévio sobre as contas que o Prefeito tenha prestado 
anualmente, inclusas às da Câmara Municipal, que serão encaminhadas ao referido 
Tribunal até 15 de abril; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, 
bens e valores públicas da administração direta e indireta incluídas as Fundações, 
Sociedades e Empresas Públicas instituídas e mantidas pelo Poder Público do 
Município; 

III - apreciar, para fins de registros, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, nestas inclusas as 
Fundações criadas e mantidas pelo Município, bem como as concessões de 

previstos nesta Lei Orgânica, serão 
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aposentadorias, reformas de pensões, com a ronelva de/ melhorias posteriores que 
não alterem o fundamento legal do ato concessório, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão; 

IV - realizar, quando solicitado ou por iniciativa própria, inspeções e auditorias 
de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 
administrativas da Prefeitura, da Câmara Municipal e demais entidades abrangidas 
pelo inciso II deste parágrafo; 

V - fiscalizar a aplicação de qualquer recurso financeiro recebido de órgãos ou 
entidades do Estado e da União por força de convênio, acordo, ajuste, auxílio e 
contribuições, ou outros atos análogos; 

VI - aplicar aos responsáveis, constatada a ilegalidade ou irregularidade de 
contas, as sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, além da multa 
proporcional ao dano causado ao erário público, sem prejuízo da ação criminal cabível; 

VII - determinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nas irregularidades ou ilegalidades; 

VIII - representar, ao Poder competente, o autor da irregularidade ou do abuso, 
imediatamente após a apuração do ato. 

§ 2° - O parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado consistirá na 
apreciação geral e fundamentada sobre o exercício, e só deixará de prevalecer por 
decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3° - A Câmara Municipal julgará as contas, por maioria absoluta, independente 
de parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, caso este não o emita até o último 
dia do exercício financeiro em que forem prestadas. 

§ 4° - As decisões do Tribunal de Contas do Estado imputando o débito ou multa 
terão validade de título executivo. 

§ 5° - Para efetivação da auditoria prevista no inciso IV do parágrafo 1° deste 
artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão 
remeter ao Tribunal de Contas do Estado, nos termos e prazos estabelecidos, os 
balancetes, balanços, demonstrativos e documentos que forem solicitados. 

§ 6° - O Tribunal de Contas do Estado, para emitir parecer prévio das contas 
prestadas pelo Prefeito, poderá sempre requisitar documentos, determinar inspeções e 
auditorias, e ordenar as diligências que se fizerem necessárias à correção de erros, 
irregularidades, abusos e ilegalidade. 

§ 7° - As contas do Município ficarão, durante sessenta dias, na Secretaria da 
Câmara, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, 
o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei, a partir da remessa ao 
Tribunal de Contas. 

§ 8° - No exercício do controle externo caberá à Câmara Municipal além do 
disposto nesta Lei Orgânica: 

I - julgar as contas anuais prestadas pelo Prefeito e apreciar os relatórios sobre 
a execução do Plano de Governo; 

II - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta; 

III - realizar, diretamente ou por delegação de poderes, inspeções sobre 
quaisquer documentos prestados de gestão administrativa direta ou indireta municipal, 
bem como a conferência de saldos e valores declarados existentes ou disponíveis em 
balancetes e balanços; 

IV - representar a autoridade competente os responsáveis por infrações 
administrativas passíveis de penas. 

§ 9° - A Câmara Municipal ao deliberar sobre as contas prestadas pelo Prefeito, 
observará: 

I - o prazo de até noventa dias para julempekst, ect5t031:eato em 
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que for procedida a leitura do parecer do Tribunal de contas do Estado; 
II - a leitura do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado deverá ser feita 

em Plenário, até a terceira sessão ordinária subseqüente, a partir da data do 
recebimento daquele; 

III - decorrido o prazo de noventa dias sem deliberação, as contas serão 
incluídas automaticamente na ordem do dia, ficando sobrestadas as demais matérias 
até que se ultime a sua deliberação; 

IV - na hipótese de rejeição de contas, obrigatoriamente o Presidente da 
Câmara as remeterá ao Ministério Público para os fins processuais; 

V - na apreciação das contas a Câmara poderá converter em diligência por 
decisão Plenária da maioria absoluta, a fim de ouvir o Prefeito responsável, 
concedendo-lhe o prazo de trinta dias para informações ou defesa, podendo, dai, a 
convencimento da maioria absoluta, em votação Plenária, ser devolvido o processo ao 
Tribunal de Contas do Estado para reexame e novo parecer, em pedido de 
reconsideração; 

VI - o novo parecer será definitivamente julgado na forma do inciso 1 deste 
parágrafo; 

VII - os prazos para julgamento ficam suspensos durante o recesso da Câmara 
Municipal e interrompidos com a devolução ao Tribunal de Contas para reexame e 
novo parecer. 

§ 10 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato de classe é 
parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades perante a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Estado. 

§ 11 - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais o Município responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de 
natureza pecuniária. 

Art. 63 - O Poder Executivo instituirá e manterá sistema de controle interno para: 
I - criar condições indispensáveis a fim de assegurar a eficácia do controle 

externo e regularidade à realização da receita e despesa; 
II - acompanhar as execuções de programas de trabalho e do orçamento; 
III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores; 
IV - verificar a execução dos contratos; 
V - fiscalizar a aplicação dos recursos e execução de convênios, visando à 

prestação de contas, no que couber, ao Estado e à União; 
VI - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 

dos programas de governo e do orçamento; 
VII - comprovar a legalidade de atos e avaliar os resultados quanto à eficácia e 

eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, nos órgãos e entidades da 
administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado; 

VIII - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres do Município; 

IX - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1° - Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, sob pena de solidariedade com o infrator, são 
obrigados a dar ciência à Câmara Municipal e, concomitantemente, ao Tribunal de 
Contas do Estado. 

§ 2° - O controle interno previsto neste artigo abrangerá: 
I - o acompanhamento da execução do orçamento municipal e dos contratos e 

atos jurídicos análogos; 	 CONFERE COM ORIGIN- 
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II - a verificação: 
da regularidade e contabilização dos atos que resultem na arrecadação de 

receitas e na realização de despesas; 
da regularidade e contabilização de outros atos que resultem no nascimento 

ou extinção de direitos e obrigações; 
de registro de fidelidade funcional dos agentes da administração e 

responsáveis por bens e valores públicos. 
§ 30  - Dentro dos prazos fixados nesta lei, o Poder Público Municipal submeterá 

as contas da administração direta e indireta, ao sistema de controle externo, mediante 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado e à Câmara Municipal. 

§ 4° - A Câmara Municipal, por deliberação de dois terços dos seus Membros, ou 
o Tribunal de Contas do Estado, poderá representar ao Governador do Estado 
solicitando intervenção no Município, quando: 

I - sem motivo de força maior, deixar de ser paga a dívida fundada no decorrer 
de dois anos consecutivos; 

II - não forem prestadas as contas previstas nesta lei e demais legislações 
pertinentes; 

III - não for aplicado o mínimo constitucional exigido da receita do Município na 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IV - não for aplicado o mínimo constitucional exigido da receita do Município na 
manutenção e desenvolvimento do sistema de saúde; 

V - o Tribunal de Justiça do Estado der provimento à representação para 
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 
prover a execução da lei, de ordem ou de decisão judicial atinente à administração 
orçamentária. 

§ 50  - As contas referentes à aplicação de recursos transferidos do Estado ou da 
União, serão prestadas na forma disciplinada pelas legislações estadual e fedef4A. 
conforme a procedência, podendo o Município suplementá-las, sem pri4j.igtlã 

ç_ G° 	
'td\ inclusão na prestação anual de suas contas. 
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SEÇÃO I 
Do Prefeito e do Vice-PrefeitoOgr 

Art. 64 - O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito com auxílio dos 
Secretários ou Diretores equivalentes. 

Art. 65 - O Prefeito é eleito, simultaneamente, com o Vice-Prefeito e com os 
Vereadores em sufrágio universal direto e secreto nos termos da Constituição Federal 
e da Legislação Eleitoral vigente. 

Art. 66 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse em Sessão Solene da Câmara 
Municipal, no dia 1° de janeiro do ano subseqüente a sua eleição, prestando o seguinte 
compromisso: "PROMETO MANTER, DEFENDER, CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS 
CONSTITUIÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
OBSERVANDO AS LEIS, PROMOVENDO O BEM-ESTAR GERAL E 
DESEMPENHANDO MEU CARGO COM HONRADEZ, LEALDADE E PATRIOTISMO, 
SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA E LEGITIMIDADE". 

Parágrafo Único - Se o Prefeito ou Vice-Prefeito não assumir o cargo dentro de 
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quinze dias após a data fixada para a posse, salvo comprovado motivo de força maior, 
a Câmara Municipal declará-lo-á vago. 

Art. 67 - Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á no de vaga, o 
Vice-Prefeito, importando a recusa, salvo motivo aceito pela Câmara, na extinção de 
seu mandato. 

Parágrafo Único - O Vice-Prefeito além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei complementar, ou por força de cargo em comissão, auxiliará o 
Prefeito sempre que por este for convocado para missões especiais, sendo vedado, 
entretanto, desempenhar função de administração em empresa privada. 

Art. 68 - Em caso do impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacância nos 
respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício de Prefeito, o 
Presidente da Câmara ou quem o substituir por força de recusa que obrigue aquele à 
renúncia do cargo. 

Parágrafo Único - Dando-se a renúncia do Presidente da Câmara, imediatamente, 
em sessão extraordinária específica, será eleito novo Presidente a fim de dar 
cumprimento ao prescrito no caput deste artigo. 

Art. 69 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, antes de decorridos dois 
terços do mandato, far-se-á eleição 60 (sessenta) dias após ser aberta a última vaga. 

Art. 70 - O mandato do Prefeito é de quatro anos, permitida a reeleição para o período 
subseqüente. 

Art. 71 - O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão residir no Município. 
Parágrafo Único - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município, por mais de 

15 (quinze) dias, salvo em caso de férias ou licença precedida de autorização 
legislativa. 

Art. 72 - O Prefeito, regularmente licenciado, terá direito a receber remuneração, 
quando: 

I - impossibilitado de exercer o cargo por motivo de doença devidamente 
comprovada; 

II - em gozo de férias; 
III - a serviço em missão de representação do Município. 

§ I° - O Prefeito gozará férias anuais de trinta dias, com remuneração integral, 
ficando a seu critério a época de usufruí-las. 

§ 2° - No último ano de seu mandato, as férias poderão ser antecipadas para gozo 
dentro do terceiro trimestre, sob pena da perda desse direito. 

§ 3° - A remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito é fixada de acordo com o que 
determina a Constituição Federal. 

§ 4° - No caso do inciso I deste artigo, o Prefeito fará jus à remuneração integral 
que lhe for atribuída. 

§ 50  - A Prefeita fará jus à licença-gestante não superior a 60 (sessenta) dias, sem 
perda da remuneração. 

§ 6° - Remeter à Câmara Municipal, os recursos correspondentes as suas 
dotações orçamentárias, de cada mês, logo após ser creditados para a prefeitura 
Municipal, as parcelas do FPM (Fundo de Participação dos Municípios), não podendo 
ser inferior a 8% (oito por cento). 

SEÇÃO II 
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Art. 73 - São atribuições privativas do Prefeito Municipal: 	oNIN 

I - exercer, com auxílio dos Secretários, ou Diretores equivalentes, a direção 
superior da administração Municipal; 

II - iniciar o procedimento legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução; 

IV - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, 
na forma da lei; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI - nomear e exonerar seus auxiliares diretos; 
VII - prestar, anualmente, à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, até o 

dia 15 de abril, as contas referentes ao exercício anterior; 
VIII - prestar, mensalmente, à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, até 

60 (sessenta) dias após o encerramento, as contas referentes ao mês em questão; 
IX - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as 
providências que julgar necessária; 

X - enviar à Câmara o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual e suas alterações, após realização de audiências públicas, previstas 
nesta Lei Orgânica; 

XI - encaminhar, por escrito, as informações e esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pela Câmara, no prazo máximo de trinta dias, sob pena de 
responsabilidade; 

XII - realizar operações de crédito mediante prévia e específica autorização da 
Câmara Municipal e, se for o caso, de outros poderes estadual ou federal segundo a 
lei; 

XIII - celebrar com quaisquer órgãos públicos dos Municípios, dos Estados e da 
União, bem como com entidades privadas sem fins lucrativos, acordos, convênios, 
convenções, ajustes e atos jurídicos análogos, os quais encaminharão à Câmara 
Municipal para conhecimento, no prazo de 30 (trinta), sob pena de responsabilidade; 

XIV - mudar, temporariamente, a sede da Prefeitura, em caso de perturbação 
de ordem; 

XV - abrir crédito extraordinário para despesas imprevisíveis e urgentes, por 
necessidades decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
observando o procedimento e as restrições da lei; 

XVI - promover desapropriação para fins de utilidade pública ou com finalidade 
social; 

XVII - prover e extinguir os cargos públicos municipais, na forma da lei; 
XVIII - exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica; 
XIX - encaminhar, mensalmente, o balancete da Prefeitura à Câmara, para 

apreciação e parecer; 
XX - encaminhar, mensalmente, o duodécimo orçamentário da Câmara, nos 

termos desta Lei; 
XXI - encaminhar, semestralmente, à Câmara, relação nominal dos servidores 

da administração direta, indireta, autárquica e fundacional contendo os respectivos 
cargos e valores da sua remuneração; 

XXII - ao final de cada exercício financeiro, deverá encaminhar à Câmara 
relação contendo os nomes e endereços das pessoas físicas e jurídicas devedoras e 
isentas de impostos e taxas aos cofres públicos do Município informando as razões do 
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débito; 
XXIII - encaminhar aos órgãos competentes os relatórios a que se referem os 

artigos 52, 53,54 e 55 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000; 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade do Prefeito e Perda do Cargo 

Art. 74 - São crimes de responsabilidade os atos do Prefeito que atentem contra as 
Constituições Federal, Estadual, esta Lei Orgânica e, em especial: 

I - a existência da União, do Estado e do Município; 
II - o livre exercício e funcionamento dos Poderes Legislativo e Executivo, ou 

de autoridade constituída; 
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV - a segurança interna do Município; 
V - as leis orçamentárias; e, 
VI - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Parágrafo Único - As normas de processo e julgamento destes crimes 
obedecerão à legislação Federal específica. 

Art. 75 - É vedado ao Prefeito Municipal: 
I - assumir outro cargo ou função na Administração Pública direta ou indireta, 

ressalvada a posse em virtude de concurso público, realizado anteriormente a data de 
sua diplomação, observado o disposto nesta Lei Orgânica; 

II - desempenhar função de administração em qualquer empresa privada. 
Parágrafo Único - Aos Secretários Municipais ou Diretores equivalentes são 

aplicáveis as vedações deste artigo, inclusive as que forem aplicáveis ao Prefeito 
Municipal. 

Art. 76 - O Prefeito será julgado perante o Tribunal de Justiça do Estado pela prática 
de crime de responsabilidade e perante a Câmara pela prática de infrações político-
administrativas previstas em lei. 

Art. 77 - A Câmara Municipal declarará vago o cargo de Prefeito quando: 
I - ocorrer falecimento, renúncia ou condenação por crime funcional ou eleitoral; 
II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do 

prazo de quinze dias; 
III - infringir as normas desta Lei Orgânica; 
IV - perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - infringir quaisquer das vedações aplicadas ao Vereador previstos no Art. 43. 

Parágrafo Único - Nas hipóteses dos incisos I, parte final, II, III e IV, deste artigo, 
é assegurado o direito de ampla defesa. 

Art. 78 - O Prefeito ficará suspenso de suas funções: 
I - nas infrações penais comuns, se recebida à denúncia ou queixa crime pelo 

Tribunal de Justiça do Estado; 
II - nos crimes de responsabilidade, após o acolhimento da denúncia, ou 

instauração de processo aprovado pela Câmara na forma da lei. 
§ 10 - Se o julgamento não estiver concluído dentro de cento e oitenta dias, sem 

prejuízo do regular prosseguimento do processo, cessará o afastamento do Prefeito. 
§ 2° - O Prefeito, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por 
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SEÇÃO IV 
Dos Secretários Municipais 

Art. 79 - São auxiliares diretos do Prefeito, os Secretários Municipais ou Diretores 
equivalentes. 

Parágrafo Único - Os cargos previstos neste artigo são de confiança do Prefeito, 
de livre nomeação e demissão, cujas atribuições, competência, deveres e 
responsabilidades serão definidos em lei Complementar. 

Art. 80 - São condições essenciais para nomeação e investidura dos auxiliares diretos 
do Prefeito: 

I - ser brasileiro e maior de dezoito anos; 
II - estar no pleno exercício de seus direitos políticos. 

§ 1° - A indicação de Secretário, Diretor ou cargo equivalente deverá ser feita, 
preferencialmente, entre profissionais ou pessoas de reconhecida experiência, na área 
da referida pasta; 

§ 2° - A Câmara Municipal deverá ser comunicada da nomeação de Secretários 
ou Diretores equivalentes num prazo de 48 (quarenta e oito) horas de sua nomeação. 

Art. 81 - Além de outras atribuições delegadas ou previstas em lei, aos Secretários ou 
Diretores equivalentes compete: 

I - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos; 
II - expedir instruções para a boa execução das leis, decretos e regulamentos; 
III - apresentar ao Prefeito relatório anual das atividades de sua Secretaria ou 

Diretoria equivalente; 
IV - comparecer à Câmara Municipal, sempre que convocados pela mesma, 

para a prestação de esclarecimentos oficiais. 
§ 1° - Os decretos, atos e regulamentos referentes às Secretarias ou Diretorias 

equivalentes, aos serviços autônomos ou autárquicos subordinados às mesmas, serão 
referendados pelos titulares respectivos em conjunto com o Secretário. 

§ 2° - A infringência do inciso IV deste artigo sem comprovada justificação, 
importa em crime de responsabilidade. 

Art. 82 - São solidariamente responsáveis com o Prefeito os auxiliares diretos pelos 
atos que, em conjunto, assinarem, ordenarem ou praticarem. 

‘-rArt. 83 - Os auxiliares diretos do Prefeito prestarão declaração de bens no # a 
posse e quando da sua exoneração do cargo ou funções. 	 04Q- 	o ''‘`‘') 

TÍTULO V 	 G CS\  
Dos Tributos e do Orçamento _‘. 

CAPITULO I 
 

Dos Tributos Municipais c:00:5\9 
vstaQ-. 

Art. 84 - Compete ao Município instituir os seguintes tributos: 	vr 
I - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU); 

o IPTU deverá ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 
ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e uso do imóvel. 

Parágrafo Único - Ficam isentos de pagamento do IPTU as entidades 
organizadas da sociedade civil sem fins lucrativos e que sejam reconhecidas de 
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utilidade pública pelo Poder Legislativo Municipal. 
II - imposto sobre a transmissão "Inter Vivos", a qualquer título por ato oneroso: 
a) - de bens imóveis por natureza ou acessão física; 
b - de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia; 
c - de cessão de direitos à aquisição de imóveis. 
III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos 

Constituição Federal, definidos em lei complementar; 
IV - taxas: 

- em razão do exercício do poder de policia; 
- para utilização efetiva ou potencial de serviços 

divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição; 
V - contribuição de melhoria, decorrente de obra pública. 

§ 10 - O imposto previsto no inciso I será progressivo, na forma a ser estabelecida 
em lei, de modo a assegurar o cumprimento da função social da propriedade. 

§ 2° - As taxas não poderão ter bases de cálculo próprias de impostos. 
§ 3° - Em relação ao imposto previsto no inciso III, cabe à lei complementar: 

I - fixar as suas alíquotas máximas; 
tN1N\- II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.  

011  

Art. 85- Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerk0°  
I - o plano plurianual;  

Nss\ r.  II - a lei de diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 

§ 1° - A lei que instituir o Plano Plurianual, estabelecerá, de forma setorizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes, bem como as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária. 

§ 3° - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4° - Os planos e os programas setoriais serão elaborados em consonância com 
o Plano Plurianual e apreciados pela Câmara Municipal. 

Art. 86 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, na 
forma do Regimento Interno. 

§ 1°- Os projetos de lei serão encaminhados à Câmara Municipal até: 
I - o projeto de plano plurianual, para vigência até final do primeiro exercício 

financeiro do mandato do prefeito subseqüente, será encaminhado até 15 de abril do 
primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o dia 30 de maio; 

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado: 
até 30 de junho do exercício em que houver a apresentação do plano 

plurianual e devolvido para sanção até o dia 15 de agosto; 
até 30 de abril nos demais exercícios e devolvido para a sanção até o 

encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 
III - o projeto de lei orçamentária será encaminhado até o dia 15 de outubro e 

devolvido para sanção até o encerramento do segundo período da sessão legislativa e 

no art. 155, II, da 

públicos específicos e 

SEÇÃO 1 
Do Orçamento 
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CONFERE COM ORIbiNAL 

MATRICULA. 72-1 
CARGO GERENTE DE PREVIDÊNCIA 

compreenderá: 	

NOME DO SERVID 	
(arrase° António de Carvalho 

ASSINATURA: 

o orçamento fiscal referente at3C/Petlerefs—tviun/ia, fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive, fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público; 

o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

§ 2° - O projeto de lei orçamentária será instruído com demonstrativo setorizado 
de efeito sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões e 
benefícios de natureza financeira e creditícia. 

§ 3° - a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos, inclusive por antecipação de receita, nos termos da lei. 

Art. 87 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, leis de diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela 
Câmara Municipal, na forma de seu Regimento. 

§ 10 - Caberá a uma comissão especialmente designada: 
I - examinar e emitir parecer sobre projetos, planos e programas, bem assim, 

sobre as contas apresentadas pelo Prefeito; 
II - exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária. 

§ 2° - As emendas serão apresentadas à Comissão, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas pela Câmara Municipal. 

§ 30  - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou de créditos adicionais 
somente poderão ser aprovadas quando: 

I - compatíveis com o plano plurianual; 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesas, excluídos os que incidem sobre: 
dotação para pessoal e seus encargos; 
serviços da dívida. 

III - relacionados com a correção de erros ou omissões; 
IV - relacionados com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 40  - O Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara para propor 
modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 
na comissão especial, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 5° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 
disposto neste capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo. 

§ 6° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de 
lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e 
específica autorização legislativa. 

Art. 88 - São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 
III - a realização de operações de crédito que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais, com finalidade precisa, aprovadas pela Câmara por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundos ou despesas, 
ressalvada a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, 
como estabelecido na Constituição Federal, e a prestação de garantias às operações 
de créditos por antecipação de receita; 
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V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII - a utilização sem autorização legislativa específica, de recurso do 

orçamento fiscal para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e 
fundos; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa. 

§ I° - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender as 
despesas imprevisíveis e urgentes, mediante autorização legislativa. 

Art. 89 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, inclusive créditos 
suplementares e especiais, destinados ao Poder Legislativo, serão entregues até o dia 
20 (vinte) de cada mês, sob pena de responsabilidade. 

Das Limitações ao Poder de Tribitign ---ÊRVIDErt Francisco Antônio de Carvalho 
SSINATURA   4\   

Art. 90 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao tontribirté, é/vedado ao 
Município: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre os contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exercida, independente de denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos; 

III - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino; 

IV - cobrar tributos; 
em relação a fatos gerador ocorridos antes do início da vigência da lei que 

os houver instituído ou aumentado; 
no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou. 
V - utilizar tributos com efeito de confisco; 
VI - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos, 

ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público; 

VII - instituir imposto sobre: 
patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado ou de outros Municípios; 
templos de qualquer culto; 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e 
de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei federal; 

CONFERE COM ORIGINAL 
CAPÍTULO II 	MATRICULA 72-1 

CARGO.  GERENTE DE PREVIDÊNCIA 

38 



d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; 
§ 1° - A vedação do inciso VII, alínea "a", é extensiva às autarquias e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda, e 
aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes. 

§ 2° - As vedações do inciso VII, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao 
patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com a exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis e empreendimentos privados, ou em que 
haja contraprestação do pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o 
promitente-comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 3° - As vedações expressas no inciso VII, alíneas "b" e "c" compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 4° - As vedações expressas nos incisos I e VII obedecerão ao prescrito em Lei 
Complementar Federal. 

VIII - instituir taxas que atentem contra: 
o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra a 

ilegalidade ou abuso de poder; 
a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direie9Si‘.#  

TITULO VI tszy.„ ,ocv,  
Da Ordem Econômica  ,zs\ 

CAPÍTULO I \#00.G'-osç,9•'" 
Dos Princípios Gerais 

oN" 
Art. 91 - O Município, atendendo o seu interesse, organizará a ordem econômica

'  baseado no respeito e valorização do trabalho humano, conciliando a liberdade de 
iniciativa com os interesses da coletividade, tendo por fim assegurar a todos a 
existência digna e prevalência da solidariedade e justiça e social. 

Art. 92 - O Município regulará a atividade econômica, objetivando compatibilizar o 
estímulo à produção com a satisfação das necessidades humanas básicas, respeitando 
as potencialidades e a qualidade ambiental e intervindo diretamente na produção por 
motivo de interesse público, expressamente definido em lei. 

§ 1° - A entidade municipal que explore atividade económica se sujeitará ao 
regime jurídico próprio da empresa privada, inclusive quanto às obrigações trabalhistas 
e tributárias. 

§ 2° - As empresas públicas e as sociedades de economia mistas não poderão 
gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 

§ 3° - A lei regulará as relações da empresa pública com o Município e a 
sociedade. 

§ 4° - A lei reprimirá o abuso do poder econômico, estimulará a livre iniciativa e a 
livre concorrência, sujeitando os infratores às sanções compatíveis, nos atos praticados 
contra a ordem econômica, financeira e contra a economia popular. 

§ 5° - O Poder Público Municipal regulamentará o funcionamento de 
estabelecimentos comerciais de acesso público através de lei complementar, dentro de 
um prazo de 12 (doze) meses a contar da promulgação da presente Lei Orgânica 
Municipal. 

Art. 93 - O Município incrementará o desenvolvimento econômico adotando entre 

esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 	 (29' 
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outras, as seguintes providências: 
I - apoio e estímulo ao cooperativismo e outras formas de associativismo; 
II - apoio e estímulo à pesquisa científica e tecnológica; 
III - apoio e estímulo ao aproveitamento do potencial piscicultor, à pesca 

artesanal e à agricultura; 
IV - estímulo ao turismo integrado às condições do ambiente natural e aos 

valores culturais. 

Art. 94 - O Município dispensará à microempresa e a empresa de pequeno porte, 
assim definidos em Lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela 
simplificação de suas obrigações administrativas e tributárias ou pela eliminação ou 
redução destas, por meio de lei. 

Art. 95 - A execução de serviços públicos, sob competência municipal, será efetuada 
diretamente ou por delegação, sob regime de concessão ou permissão, sempre através 
de licitação. 

Parágrafo Único - A delegação assegurará ao concessionário ou permissionário 
as condições de prorrogação, caducidade, fiscalização e rescisão do contrato, 
garantidas: 

I - a qualidade do serviço prestado aos usuários; 
II - política tarifária socialmente justa, que assegure aos usuários o direito de 

igualdade, melhoramento e a expansão de serviços, a justa remuneração do capital 
empregado e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 96 - As empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos 
deverão atender, também, aos dispositivos de proteção ambiental em vigor, não sendo 
permitida a renovação da permissão ou concessão nos casos de infrações 
persistentes, intencionais ou por omissão. 

Art. 97 - O Poder Executivo Municipal deve desenvolver sistemas de informática social, 
destinados à prestação de serviços específicos aos indivíduos e comunidades que 
venham a facilitar sua auto-organização em termos econômicos sociais e urbanísticos. 

CONFt., 
CAPITULO II 	rmArRtutA  7̀;:txte cot, ., 

Do Desenvolvimento Muni. GE ' 2-7  

'10  SER 	̀ PREVI - 
RENTE Dr 	IV/ ORIGINAL  

Assmi 	vm,,. 	DEA/c4  
SEÇÃO I 	in A TUR r4 	A. 	

Fra -no st° 	, 
Antal?, 

Da Política de Desenvolvimenta---/ 	° de Catvalho 

Art. 98 - A política de desenvolvimento municipal será integrada e baseada nos 
aspectos sociais, econômicos, culturais e ecológicos, assegurando: 

I - equilíbrio entre o desenvolvimento social econômico; 
II - harmonia entre o desenvolvimento rural e urbano; 
III - ordenação territorial integrada aos valores ambientais; 
IV - uso e manejo adequado dos recursos naturais, através de critérios que 

assegurem sua renovação ou seu uso contínuo; 
V - proteção ao patrimônio histórico, arqueológico, artístico, cultural e natural; 
VI - erradicação da pobreza e dos fatores de marginalização; 
VII - redução das desigualdades sociais e econômicas; 
VIII - incorporação da dimensão ambiental nos sistemas de planejamento e de 

execução das ações de desenvolvimento, tanto do setor público como do privado. 
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SEÇÃO II 
Da Política de Desenvolvimento Urbano 

Art. 99 - A política municipal de desenvolvimento urbano atenderá ao pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e ao bem-estar de seus habitantes, na 
forma da lei. 

Parágrafo Único - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o 
instrumento básico, da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

Art. 100 - No estabelecimento de normas e diretrizes relativas ao desenvol 
urbano, o Município assegurará os seguintes princípios: COO ei  

I - política de uso e de ocupação do solo que garanta: 
controle dos vazios e da expansão urbana; 00\4r te' 	nwc 	óe c3"a  

12:  
proteção e recuperação do ambiente cultural; ovácks‘roy‘it.ot ç000scP 
manutenção de características do ambiente nattgaito,G  sOx 
integração regional; o 	• rfr, 
livre e franco acesso ao mar, rios e lagoas; 	Pss‘" 
proteção e/ou restauração da diversidade e identicrke urbanas; 
correlação entre a densidade de habitantes e equipamentos urbanos e 

comunitários. 
II - criação de áreas de especial interesse social, ambiental, turístico ou de 

utilização pública; 
III - participação de entidades técnicas, comunitárias e representativas de 

classe, na elaboração e implementação de planos, programas e projetos, e no 
encaminhamento de soluções para os problemas urbanos; 

IV - eliminação de obstáculos físicos às pessoas portadoras de deficiência; 
V - atendimento aos problemas decorrentes de áreas ocupadas por população 

de baixa renda; 
VI - execução, pelos interessados, das obras de melhorias urbanas 

necessárias em função de seus investimentos; 
VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização. 

Art. 101 - A legislação da política de desenvolvimento urbano compreenderá: 
I - plano Diretor; 
II - plano de Transportes Urbanos; 
III - lei de Parcelamento do Solo; 
IV - código de obras e de edificações; 
V - código de posturas. 

§ I° - O Plano Diretor disporá sobre desenvolvimento e expansão urbana, 
zoneamento, áreas de especial interesse, ocupação dos imóveis, paisagem e estética 
urbana, proteção ao ambiente natural e construído, equipamentos urbanos e 
comunitários, parâmetros urbanísticos, infra-estrutura viária, critérios para permuta de 
usos ou índices e outras limitações administrativas para a ordenação da cidade. 

§ 2° - A Lei de Parcelamento do Solo definirá normas para parcelamento, 
desmembramento ou remembramento do solo para fins urbanos. 

§ 3° - O território rural, as vilas e sedes distritais serão objetos de legislação 
urbanística, no que couber. 

§ 40  - o Plano Diretor do Município poderá ser elaborado em etapas sucessivas e 
parciais, respeitada a unidade e integração das partes. 

§ 50  - O Código de postura municipal disciplinará a criação de animais na zona 
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urbana. 

Art. 102 - O direito de propriedade territorial urbana não pressupõe o direito de 
construir, cujo exercício deverá ser autorizado pelo poder público, segundo critérios 
que forem estabelecidos em Lei Municipal. 

SEÇÃO III 
Da Política Habitacional 

Art. 103 - A política habitacional, na forma de Legislação Federal, atenderá às 
diretrizes dos planos de desenvolvimento, para garantir habitação à população. 

Parágrafo Único - Terão tratamento prioritário as famílias de baixa renda e os 
problemas de sub-habitação, dando ênfase a programas de loteamentos urbanísticos. 

Art. 104 - Na elaboração de seus planos plurianuais e orçamentos anuais, o Município 
estabelecerá as metas, prioridades e fixará as dotações necessárias à efetividade e 
eficácia da política habitacional. 

Parágrafo Único - O Município apoiará e estimulará a pesquisa que vise à 
melhoria das condições habitacionais. 	 CONFERE COM ORIGINA 

MATRÍCULA.72-1 

SEÇÃO IV 	CARGO.  GERENTE DE PREVIDÊNCIA 
ME DO SERVIDF Francisco Antônio de Carvalho 

Do Desenvolvimento RurNSINATURA 	  
DATA. 	 

Art. 105 - A política de desenvolvimento rural será planejada, executa ea e aVállTda na 
forma da lei, observadas as legislações Federal e Estadual, com a participação efetiva 
das classes produtoras, trabalhadores rurais, técnicos e profissionais da área e dos 
setores de comercialização, armazenamento e transportes. 

Art. 106 - O Município colaborará com o Estado e a União na execução de programa 
de reforma agrária em seu território. 

Art. 107 - O Município, nos termos da lei, observadas as metas e prioridades do plano 
plurianual, elaborará e executará programas destinados à orientação do interessado no 
processo de financiamento de terras, com a participação dos trabalhadores, 
cooperativas e outras formas de associativismo rural. 

SEÇÃO V 
Da Pesca 

Art. 108 - A Política Pesqueira do Município promoverá o desenvolvimento da pesca, 
do pescador artesanal e de suas comunidades, estimulando a organização cooperativa 
e associativa, a recuperação e preservação dos ecossistemas e fomentos à pesquisa. 

Parágrafo Único - Promover os meios defensivos necessários para evitar a pesca 
predatória. 

Art. 109 - A Lei estabelecerá planos, normas e diretrizes que visem ao 
desenvolvimento da pesca, devendo, obrigatoriamente participar as entidades 
representativas dos pescadores, onde será assegurado: 

I - prioridade aos pescadores artesanais; 
II - a não degradação ambiental; 
III - assistência técnica e serviço de extensão específica; 
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IV - criação do setor de fiscalização específico; 
V - comercialização direta com os consumidores; 
VI - o desenvolvimento econômico conjuntamente com o desenvolvimento 

social e com a melhoria da qualidade de vida ambiental. 

Art. 110 - O Município, em conjunto com órgãos estaduais e federais ou isoladamente, 
com a participação de entidades representativas das Comunidades Pesqueiras definirá 
Área de Preservação Específica visando á melhoria da qualidade de vida e 
preservação histórico cultural, determinando: 

sua delimitação física; 
elaboração e implantação de programas de recuperação e preservação 

ambiental e de desenvolvimento sócio cultural, priorizando as comunidades pesqueiras. 

SEÇÃO VI 
Da Defesa do Consumidor 

Art. 111 - O Município instituirá o Serviço Municipal de Proteção ao Consumidor, que 
poderá ser integrado ao Sistema Estadual de Proteção ao Consumidor, mediante 
convênio. 

Art. 112 - A Defesa do Consumidor será feita mediante: 
I - incentivo ao controle de qualidade dos serviços públicos, pelos usuários; 
II - atendimento, orientação, conciliação e encaminhamento do consumidor, por 

meio de órgãos especializados; 
III - pesquisa, informação, divulgação e orientação ao consumidor; 
IV - fiscalização de datas de validade, preços, pesos e medidas, observada a 

competência normativa da União; 
V - proteção contra publicidade enganosa; 
VI - efetiva prevenção e promoção dos meios de reparação de danos 

individuais e coletivos; 
VII - divulgação sobre o consumo adequado dos bens e serviços, resguardada 

a liberdade de escolha; 
VIII - fica assegurada a participação popular, através de suas entidades 

representativas, nas diversas esferas de discussão, consulta ou deliberação no Serviço 
Municipal de Proteçãç Lip Consumidor. 

COX\T
ES).t  

NOME. DO StR\AD (anum» wtónio de Carttà CPRGo. GgkENiE PFC.11'7i-PciN MptgcUtp.
-12-1  

ASSISP
IUsk›..  

OPIN.  

TITULO VII 
ca Social e Económica 

CAPÍTULO I 
Desenvolvimento Social 

Art. 113 - O Município, nos limites de sua competência e de seus recursos, com a 
cooperação do Estado e da União, promoverá o desenvolvimento social, visando a 
assegurar a vida digna de seus habitantes, sob os ditames da justiça social. 

Art. 114 - As políticas, planos e programas municipais de desenvolvimento social, no 
que couber, observarão as metas e prioridades dos planos estadual e federal, 
respeitadas as peculiaridades locais. 

Art. 115- A definição das políticas, o planejamento, a execução e o controle das ações 
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públicas municipais no campo social e econômico, respeitarão o princípio democrático, 
assegurada, em todas as fases, nos termos da lei, a participação de representantes 
dos setores interessados. 

CAPÍTULO II 
Da Saúde 

Art. 116 - O Município integra, com o Estado e a União, o Sistema Único de Saúde, 
devendo nos termos da lei n°. 8.080/93, garantir acesso a todos os seus habitantes, às 
ações e serviços de saúde sem qualquer discriminação. 
Parágrafo Único — O município investirá um percentual mínimo de 15% (quinze por 
cento) em ações de saúde. 

Art. 117 - As ações e serviços municipais de saúde: 
I - terão direção única; 
II - visarão ao atendimento integral, com prioridade para as atividades 

preventivas; 
III - serão planejados, executados e controlados por equipes multiprofissionais; 
IV - serão realizadas diretamente pelo Poder Público e, em caráter 

complementar, atendidas as diretrizes do Sistema Único de Saúde, mediante contrato 
de direito público ou convênio com instituições privadas, tendo preferência às entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos, desde que aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Saúde; 

V - serão custeadas com recursos dos orçamentos municipal, estadual e 
federal de seguridade social ou provenientes de outras fontes; 

VI - serão organizadas de forma descentralizada, por distritos ou bairros, que 
comporão os sistemas locais de saúde; 

VII - serão gratuitos, ainda que realizados por intermédio de terceiros no âmbito 
do sistema único de saúde. 

Parágrafo Único - É vedada a destinação de recursos municipais para auxílios e 
subvenções a instituições privadas com fins lucrativos, 

CAPÍTULO III 
Da Educação, Cultura, Desport 	rpisrno s,çoxoetctton,ocvar̀°6---- 

olvcic  Gtol£° çonoscu 
c.Novt; 00  qow 

Art. 118 118 - O Plano Municipal de Educação, aprovado por lei, visará à articulação e o 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e adequação aos Planos Nacional 
e Estadual de Educação. 

Art. 119 - O dever do Município com a educação será efetivado mediante a garantia 
de: 

I - atendimento prioritário em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 
anos, com pessoal habilitado na área; 

II - atendimento ao educando através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

III - obrigatoriedade de inspeção médico-odontológica aos alunos da rede 
pública municipal em articulação com o órgão municipal de saúde, em especial visando 
à detecção de problemas visuais e auditivos que prejudiquem o processo de 

SEÇÃO I 
"„sw•INIu" Da Educação 
o pki 
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aprendizagem, de acordo com legislação específica; 	ASSINATURA. 

IV - ensino fundamental obrigatório; 	 DATA. 

V - implantação progressiva de oficinas de produção na rede pública municipal 
de ensino; 

VI - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, com 
pessoal habilitado de preferência na rede escolar; 

VII - ensino fundamental gratuito também àqueles que estão fora da faixa etária 
obrigatória; 

VIII - definição de uma política para implantação progressiva de atendimento 
em período escolar integral; 

IX - quadros de profissionais da educação, habilitados, especializados, e em 
número suficiente para atender à demanda; 

X - elaboração e execução de programa de formação continuada e permanente 
aos educadores e demais profissionais da rede pública municipal de ensino; 

XI - garantia das condições físicas para o funcionamento das escolas; 
XII - manutenção das salas de apoio pedagógico na rede municipal de ensino. 

Parágrafo Único - O ensino fundamental é obrigatório, sob pena de 
responsabilidade. 

Art. 120 - O ensino municipal será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 

o saber; 
III - estímulo à criatividade e à curiosidade do aluno; 
IV - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
V - gratuidade no ensino em todos os níveis, não sendo impeditivo de matrícula 

a cobrança de taxas pelas APP (Associação de Pais e Professores) ou similares; 
VI - valorização dos profissionais de ensino, garantindo, na forma da lei, plano 

de carreiras para magistério, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e títulos; 

VII - gestão democrática do ensino, na forma da lei; 
VIII - garantia de padrão de qualidade; 
IX - democratização das relações na escola; 
X - integração comunidade-escola como espaço de criação, valorização e 

difusão da cultura popular; 
XI - desenvolvimento de uma consciência crítica a respeito da questão 

ambiental, através da promoção da educação ambiental nos diferentes graus de 
ensino. 

Art. 121 - O Município aplicará, anualmente, pelo menos, vinte e cinco por cento da 
receita proveniente de seus impostos e dos impostos estadual e federal de cuja 
arrecadação participe, na manutenção, ampliação e no desenvolvimento do ensino, 
ressalvadas as despesas com programas de alimentação e assistência à saúde, no 
ensino fundamental, que serão custeados com recursos federal, estadual e outros 
recursos orçamentários municipais. 

§ I° - Os recursos municipais poderão ser destinados às escolas comunitárias, 
filantrópicas ou definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros 
em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou ao Poder Público Municipal, no caso de encerramento de suas 
atividades. 
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§ 2° - A lei poderá disciplinar a concessão de bolsas de estudos para o ensino 
fundamental dos que demonstrarem falta ou insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares na rede pública na localidade de residência do 
educando, ficando o Poder Público obrigado a investir, prioritariamente, na expansão 
de sua rede na localidade e complementarmente em transporte escolar. 

SECÃO II 
Dos Conselhos Municipais 

Art. 122— São organismos de cooperação com o Poder público o Sistema Municipal de 
Educação, os Conselhos Municipais, as Fundações, as Associações, e as 
Cooperativas que realizem, sem fins lucrativos, função de utilidade pública e sejam 
devidamente reconhecidas pela Câmara Municipal. 

§ I° - Os Conselhos Municipais terão por finalidade auxiliar a administração na 
análise, no planejamento e na decisão dos assuntos de sua competência. 

§ 2° - Os Conselhos Municipais serão criados através de Lei Municipal específica 
de iniciativa do Poder Executivo. 

§ 3° - O Poder Executivo Municipal proverá meio para a criação e o funcionamento 
dos Conselhos Municipais e lhes definirá, em cada caso, atribuições, composições, 
funcionamento, forma de nomeação dos titulares e suplentes e prazo do respectivo 
mandato, observando o seguinte: 

I - composição por número impar de Membros, assegurada quando for o caso, 
representatividade da administração, de entidades públicas ou de entidades 
associativas ou classistas, assegurando a participação da sociedade civil organizada, 
facultada ainda a participação de pessoas de notório saber na matéria de competência 
do Conselho. 

II - dever, para os Órgãos e entidades da administração Municipal, de prestar 
as informações técnicas e de fornecer os documentos administrativos que lhe forem 
solicitados pelos Conselhos. 

III - os Conselhos Municipais deliberarão por maioria de votos, presentes a 
maioria dos Membros, incubindo-lhe mandar publicar os respectivos atos no órgão 
oficial. 

IV - a participação nos Conselhos não será remunerada e constituirá serviço 
público relevante. 

Art.123 — Fica criado o Sistema Municipal de Educação de Belém do Piauí, 
encarregado de executar a política Municipal de Educação, de caráter próprio e 
autônimo, e em conformidade com a política nacional de educação definida pela União. 

Parágrafo Único — A competência, a estrutura, a organização e os órgãos 
entregastes do Sistema Municipal de Educação de Belém do Piauí serão 
regulamentados em Lei a ser aprovada pelo Poder Legislativo Municipal. 

SEÇÃO III 
Da Cultura 

Art. 124 - O Município apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais, enfatizando o resgate, a preservação e a promoção da 
identidade e da memória local. 

Parágrafo Único - As atividades culturais locais poderão receber apoio financeiro 
do Município, tanto para sua produção, quanto parasde,,,?Wc.ã o 
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Art. 125 - As ações governamentais na área da cultura, obedecerão aos seguintes 
princípios: 

I - liberdade de criação artística e cultural; 
II - igualdade de oportunidade no acesso aos processos de produção cultural; 
III - busca de sua sintonia com a política municipal de educação; 
IV - garantia de sua independência face às pressões de ordem econômica ou 

de conteúdo particular; 
V - expressão dos interesses e aspirações do conjunto da sociedade; 
VI - proteção, conservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, 

natural e científico do Município; 
VII - adoção de incentivos fiscais que motivem as empresas privadas locais a 

investirem na produção cultural e artística do Município; 
VIII - criação, manutenção e descentralização de espaços públicos equipados, 

para a formação e difusão das expressões culturais. 
Parágrafo Único - A definição e execução da política municipal de cultura contará 

com a participação de categorias envolvidas com a produção cultural. 

Art. 126 - A política de incentivo ao artesanato do Município tem como fundamento e 
objetivos o desenvolvimento da arte, do artista, estimulando a organização cooperativa 
e associativa, a recuperação e preservação dos costumes e fomentando a pesquisa. 

SEÇÃO IV 
Do Desporto 

Art. 127 - O Município fomentará as práticas desportivas formais e não formais, 
promovendo medidas que assegurem, prioritariamente: 

I - desenvolvimento do desporto educacional e amador; 
II - criação de espaços públicos destinados à prática do esporte; 
III - incentivo às competições desportivas locais e microrregionais; 
IV - incentivo ao esporte de cunho comunitário e de lazer. 

SEÇÃO V 
Do Turismo 

Art. 128 - O Município desenvolverá uma política voltada ao turismo, de forma a 
compatibilizar o desenvolvimento do setor como atividade econômica e a busca da 
preservação de suas riquezas naturais observados os princípios da preservação dos 
recursos naturais a partir de uma visão ecológica. 

§ 1° - As atividades relacionadas com a exploração do turismo, deverão adequar-
se à política urbana e contribuir para o desenvolvimento sócio-econômico do Município. 

§ 2° - Fica o Município definido como de interesse turístico. 

Art. 129 - Lei Complementar disporá sobre o plano de desenvolvimento do turismo. 

Art. 130 - É de competência do Município, apoiar, orientar e fiscalizar a atividade 
turística. 

Art. 131 - Promover o turismo alternativo, visando a minimizar a sazonalidade e o 
impacto ambiental, estimulando o turismo ecológico. 

DATA 	/ 	/ 
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Da Comunicação Social, da Ciência e Tecnologia 

SEÇÃO I 
Da Comunicação Social 

Art. 132 - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas do poder 
público municipal terá caráter educativo, informativo ou de orientação social. 

§ 1° - Da publicidade municipal não poderão constar nomes, símbolos, imagens 
ou expressões que caracterizem promoção pessoal de agentes públicos. 

§ 2° - O estabelecido no caput deste artigo deverá ser observado, no que couber, 
pelas entidades municipais que explorem atividades econômicas e pelas empresas 
públicas e de economia mista. 

§ 3° - Na realização dos gastos municipais com publicidade, será dada prioridade 
a relativa aos assuntos da área social. 

SEÇÃO II 
Da Ciência e da Tecnologia 

Art. 133 - O Município promoverá e incentivará, nos termos da lei, o desenvolvimento 
científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas, observadas as seguintes diretrizes: 

I - a pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário; 
II - a pesquisa tecnológica voltar-se-á, preponderantemente, para a solução dos 

problemas locais, especialmente nos campos da saúde, da educação, da habitação e 
do desenvolvimento do sistema produtivo municipal; 

III - a compatibilização das atividades de ciência e tecnologia com as atividades 
de proteção ao ambiente natural. 	 CONFERE COM ORIGINAL 

MATRÍCULA. 72-1 

CAPÍTULO V 	CARGO GERENTE DE PREVIDÊNCIA 
NOME DO SERVI OR Francisco Antônio de Carvalho 

Do Meio Ambiente ASSINATURA - 
DATA. 	 / 

Art. 134 - Ao Município compete manter e garantir o meio ambiente equflibrado, como 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as futuras 
gerações. 

Art. 135- Para assegurar a defesa e preservação do meio ambiente, incumbe ao poder 
público municipal, em conjunto com outros poderes ou isoladamente: 

I - fiscalizar e zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais; 
II - proteger e restaurar a diversidade e a integridade do patrimônio genético, 

biológico, ecológico, paisagístico, histórico, paleontológico e arquitetônico; 
III - Implantar sistemas de áreas de preservação representativo de todos os 

ecossistemas originais do espaço territorial do Município, vedada qualquer utilização ou 
atividade que comprometa seus atributos essenciais; 

IV - proteger e preservar a fauna e a flora, em especial as espécies ameaçadas 
de extinção, as vulneráveis ou raras, assegurando sua preservação e reprodução; 

V - estimular e promover o reflorestamento heterogêneo com espécies nativas 
em áreas degradadas, objetivando especialmente a proteção de encostas e dos 
recursos hídricos, bem como a consecução de índices mínimos de cobertura vegetal; 

VI - controlar e fiscalizar em conjunto com os órgãos estadual e federal, a 
produção, a estocagem, o transporte, a comercialização e a utilização de técnicas, 
métodos e instalações que comportem risco efetivo ou potencial para a vida, a 

48 



qualidade de vida e o meio ambiente, incluindo materiais geneticamente alterados pela 
ação humana e fontes de radioatividade, som, calor e outras; 

VII - condicionar a implantação de instalações ou atividades efetivas ou 
potencialmente causadoras de alterações significativas do meio ambiente, à prévia 
elaboração de estudos de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

VIII - garantir o amplo acesso dos interessados às informações sobre as fontes 
e causas da poluição e da degradação ambiental; 

IX - informar sistematicamente a população sobre os níveis de poluição, a 
qualidade do meio ambiente, as situações de risco de acidentes e a presença de 
substâncias potencialmente danosas à saúde na água, nos alimentos, no ar e no solo; 

X - impetrar ações judiciais e instaurar processo administrativo por 
responsabilidade civil e criminal do proprietário e profissional responsável pela poluição 
ou degradação ambiental, obrigando-os, além das sanções que sofrerem, a repararem 
o dano causado, vedada a concessão de incentivos fiscais ou facilidades de qualquer 
espécie às atividades que desrespeitarem as normas e padrões de proteção ambiental; 

XI - buscar a integração das universidades, centros de pesquisa, associações 
civis, organizações sindicais nos esforços para garantir e aprimorar o controle da 
poluição, inclusive no ambiente de trabalho; 

XII - estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes de 
energia alternativa não poluente, bem como, de tecnologias poupadoras de energia; 

XIII - acompanhar e fiscalizar as atividades de exploração de recursos naturais 
concedidos pela União ou pelo Estado no território do Município especialmente os 
hídricos e minerais; 

XIV - implementar política setorial visando à coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos resíduos urbanos, com ênfase nos processos que envolvam sua 
reciclagem; 

XV - disciplinar o uso das margens de quaisquer cursos de água no território 
municipal. 

Art. 136 - Caberá ao Poder Público Municipal incentivar e apoiar a criação de parques 
ecológicos, hortos, jardins botânicos, hortas e pomares comunitários e áreas de lazer 
em cada Distrito. 

Art. 137 - A lei estabelecerá normas para coibir a poluição atmosférica, visual, sonora e 
das águas, bem como outras formas de agressões ao meio ambiente, à saúde e ao 
bem-estar da população. 

Art. 138 - Fica expressamente proibido depósito de lixo radioativo de qualquer espécie 
no território do Município. 

CAPÍTULO VI 
Da Assistência Social, da Família, da Criança e dorAdolesmtpigo 

CONFERE com qw, 	s Pessoas Portadoras 	¡ciência .vi  `-' 
MATRÍCULA. 72-1 	 MATRICU 
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Art. 139 - O Município prestará assistência social a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição. 

Art. 140 - São objetivos das ações de serviços municipais de assistência social: 
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I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
II - o amparo às crianças e aos adolescentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a prestação de atenção especial à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 
provida por sua família. 

Art. 141 - As ações e serviços municipais de assistência social serão realizadas 
diretamente pelo poder público e com a colaboração de entidades b_entSpfire, e 
comunitárias. 	 CONFERE COM 	NIAL 

MATRICULA. 72-1 
CARGO* GERENTE DE PREVIDÊNCIA 

SEÇÃO  II 	NOME DO SERVIDOR.Francisco Antônio de Carvalho 

Da Família 	ASSINATURA 

Art. 142 - O Município dispensará especial proteção à família, mediante a promoção e 
a execução de programas que assegurem: 

I - o amparo às famílias numerosas e carentes de recursos; 
II - orientação sobre planejamento familiar, respeitando a livre decisão do casal, 

fornecendo os meios necessários à concretização deste planejamento, em articulação 
com o órgão municipal de saúde; 

III - à gestante, o atendimento pré, peri e pós-natal observada as normas 
federais. 

SEÇÃO III 
Da Criança e do Adolescente 

Art. 143 - O Município manterá serviços e realizará ações destinadas a garantir os 
direitos constitucionais da criança e do adolescente. 

I — A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente; 

Art. 144 - Os planos e programas municipais de amparo à criança e ao adolescente, 
observarão, além de outras diretrizes, as seguintes: 

I - respeito absoluto aos direitos humanos; 
II - atendimento em seu próprio ambiente e modo de vida; 
III - atendimento em período integral à criança de O a 6 anos, com ênfase para 

a nutrição, a saúde, o saneamento e a educação; 
IV - aplicação de percentual de recursos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil; 
V - programas educacionais aos carentes, favorecido o acesso do menor 

trabalhador à escola em turno compatível com o seu interesse; 
VI - ações de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 

adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins; 
VII - ações de orientação e educação sexual às crianças e adolescentes; 
VIII - atendimento e acompanhamento de menores que incorram na prática de 

infração penal. 
IX - a lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente; 
X - será punido também todo aquele que favorecer ocultar ou auxiliar a prática 
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Art. 145 - O Município promoverá programa de amparo às pessoas idosas, para 
assegurar-lhes a participação na comunidade, à defesa de sua dignidade e bem-estar e 
garantir-lhes o direito à vida. 

Art. 146 - Nas ações de amparo ao idoso, o Município: 
I - dará preferência ao atendimento aos idosos em seus lares; 
II - assegurará incentivo à criação de asilos de idosos e estabelecimentos 

similares, fiscalizando seu funcionamento; 
III - prestará apoio técnico e financeiro às iniciativas comunitárias de estudo, 

pesquisa e divulgação da causa do idoso; 
IV - colaborará com o treinamento de pessoal para as instituições beneficentes 

dedicadas ao idoso; 
V - incentivará o associativismo de trabalho das pessoas idosas para o 

aproveitamento de suas habilidades e complementação da renda para sua 
sobrevivência; 

VI - garantirá aos maiores de 65 anos, gratuidade dos transportes coletivos 
urbanos. 

SEÇÃO V 
Da Pessoa Portadora de Deficiência 

Art. 147 - O Município, em regime de colaboração com a União e o Estado, dispensará 
apoio às pessoas portadoras de deficiência, para assegurar sua integração à vida 
comunitária e condições para o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais. 

Art. 148 - O apoio do Município às pessoas portadoras de deficiência, será efetivado, 
nos termos da lei, mediante a garantia, de: 

I - atendimento especializado em educação, de preferência na rede de ensino; 
II - promoção de ações preventivas no campo da saúde; 
III - oferta de serviços especializados em habilitação e reabilitação; 
IV - facilidade de aceso aos estabelecimentos municipais de saúde, com oferta 

de tratamento adequado; 
V - oportunidade de inserção no mercado de trabalho mediante: 

programas específicos para o trabalho e capacitação profissional; 
reserva de vagas na administração pública municipal, direta, indireta e 

fundacional, na forma da lei; 
VI - criação de normas que permitam seu acesso e livre trânsito nas vias, 

logradouros e edificações públicas ou privadas de uso coletivo, com a remoção e 
eliminação de barreiras físicas; 

VII - aceso aos meios de transportes coletivos, com condições adequadas de 
uso; 

VIII - incentivo à pesquisa científica e à capacitação tecnológicas voltadas para 
a solução dos problemas municipais nas áreas; 

IX - programas específicos de acesso à cultura, ao esporte e ao lazer; 
X - estímulo e apoio às iniciativas comunitárias e filantrópicas, com ênfase para 

a educação especial; 
XI - promoção das ações civis públicas, destinadas à proteção de seus direitos 
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coletivos ou difusos; 
XII - apoio técnico e financeiro às iniciativas comunitárias de estudo, pesquisa e 

divulgação da causa da pessoa portadora de deficiência; 
XIII - redução da carga horária para 20 horas, sem perdas salariais, à servidora 

pública municipal efetiva, que comprovadamente seja mãe, tutora, curadora ou 
responsável pela criação, educação e proteção de pessoa portadora de deficiência, 
considerada dependente sob o ponto de vista sócio-edneNnRE COM ORIGINAL 

TÍTULO VIII 	
MATR1CULA 72-1 
CARGO.  GERENTE DE PREVIDÊNCIA 

/ 
NOME DO SERVIDFrancisco Antônio de Carvalho 

Das Disposições Ger9g 	
O: 

NATURA 	 
DATA. 

Art. 149 - O Município de Belém do Piauí terá área reserva—a:.ii‘ra "Aterro Sanitário" 
e/ou "Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos". 

§ 1° - O local será escolhido através de consulta plebiscitária, com base em áreas 
previamente definidas por comissão técnica. 

§ 2° - Lei ordinária disciplinará a realização do plebiscito, como também da 
formação de comissão técnica. 

Art. 150 - Todo e qualquer cidadão é parte legítima para pleitear a declaração de 
nulidade ou anulação de atos lesivos ao patrimônio municipal. 

Art. 151 - A legislação estadual é subsidiária da municipal e aplica-se aos fatos e atos 
administrativos quando omissa a local. 

Art. 152 - O Município não poderá dar nome de pessoas vivas a bens e serviços 
públicos de qualquer natureza. 

Art. 153 — Os proprietários de terreno baldios nos limites do perímetro urbano deverão 
murá-lo dentro do prazo de 06 (seis) meses a contar da promulgação da presente Lei 
Orgânica Municipal. 

Art. 154 - É proibida a colocação de cancelas, porteira, ou cancelões em estradas 
vicinais do Município de Belém do Piauí, salvo as cancelas onde funcionam posto de 
fiscalização tributária do Estado e os casos de necessidade urgente, em caráter 
temporário. 

Art. 155 - As atividades municipais de defesa civil serão disciplinadas em lei e 
exercidas em articulação com o Estado e a União. 

Art. 156— Esta Lei Orgânica aprovada pela Câmara Municipal, entrará em vigor na data de sua 
publicação. Revogadas as disposições em contrário. 

Belém do Piauí (PI), 28 de Março de 2008 — Bernardino Geraldo de Carvalho — 
Presidente, Francisco Elias da Luz — Vice-Presidente, Francisco Zacarias Ribeiro — 1° 
Secretário, Ronnie Vieira de Souza — 2° Secretário, Raimundo Olegário Ribeiro — Vereador, 
Moisés Ângelo Ribeiro — Vereador, Luiz José de Carvalho — Vereador, Francisco Reis de 
Carvalho Bento — Vereador, José Flugêncio de Alencar — Vereador, Enivaldo José Leal Oliveira 
— Vereador, José Francisco Patrício de Carvalho, In memoriam. 
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ESTADO DO MUI 
Câmara Municipal de Belém do Piauí - PI 

LEI MUNICIPAL N°. 144/2008 
	

de 28 de Março de 2008. 

DIspbe zebre a Neva Lei 
argentar Munidpal e de 
outras prencrênclas. 

A Mesa da Câmara MunIdpal de Belém do Piaui, Estado do Piaui, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o que dispõe o 
artigo 29 da Constituição federal, após aprovação do Plenário dessa 
Augusta Casa Legislativa, PROMULGA a seguinte Lei Orgânica 
Municipal: 

PREÂMBULO 
Os representantes do povo do Municipo de Belém do Piaui, reunidos em 

Assembléia Munldpal Constituinte, buscando a realização do bem-estar 
comum e as aspirações sodais, eCionõrrelaie Pulturara e históricas, invocando a 
proteção de Deus, adotam e promulgam a presente Lei Orgânica, 

Belém do Piauí -108. 

ESTADO DO PIAUÍ 
Câmara Municipal de Belém do Piauí - PI 

TITULO I 
Dos Principio. Fundamental. 

Art. 1"O Municio° de dalém do Piaui integra-se aos principias moderais a estadvan 
com o dopava da COnatrUlak de urna aitiaadede livre, pala O solidara, preservando os 
fundamentos que noneiam o Estado bomoorfttioo de afeito ao raspem, 

- A soberania naoonal: 
. à autonomia estadual e mundpah 

III • itt cidadania; 
iv - • :sociais de pessoa humana; 
V- aos Mores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
VI - flO giurtilliSM3 polaco. 

Alt 2•• O poder erraria cb povo, que o exerce pelos seus representantes olfatos, ou 
diretamente, nos termos desta Lei e toda Inalada° Ofdldna,  

Parágrafo °M c° A soberania copiar se mandona quando a todos são 
asseguradas correções dignas de exustencia, e sara exercida: 

I • Polo sufrago universai e poio voto direto e secreto; 
peio pedsoto e referendo: 

til - pela Iniciativa papear rio amasso legslefivo: 
IV • pela Partidas* irepidar nas dedadas do Muníeis.° e na aperfeiçoamento 

democrático clo elas Instâncias na forms de Lei: 
v- pela ação Nicas/adora sobe a earrinistnim pitem 

Art 3'- O Municiai° tem corno simarmloa a bandeira. o escuda (brasão de armas), que 
serão regulamentados através de Lei Complementar e o bino estanafedde atreves da 
Lei Mentdpel na. 059159 de 03/1011999 repeesentadvell de aia Cultura e ara hatória 

Partrptalo Único Sio datas comemorativas do munidelo: 
SEÇÃO II 	 - i e os março. da ce São/o...padroeiro do município; 
Da Família 	 50 	 li - 14 de dezembro data de assinatura da Lei Estadual de oleoso 00 munitiplo, 

considerada animam° da desde 

CAPITULO III 

Da Educação, Cultura, Desporto e Turismo. ...... . 	. 

SEÇÃO I 
Da Educação 	  

SEÇÃO II 
Dos Conselhos..  	 .48 

SEÇÃO vi 

	.46 

SEÇÃO IV 

DO Desporto  	 .47 

SEÇÃO V 

Do Turismo 	 

CAPITULO IV 

Da Comunicação Social, Da Ciência e Tecnologit 

SEÇÃO I 

SEÇÃO II 

Da Ciência a da Tecnologia 	  

CAPITULO V 
Do Melo Ambiente 	 

CAPITULO vi 
Da Asslaiência Social, da Familia, da Criança e do Adolescente, 
do Idoso e das Pessoas Portadoras de Deficiência.. 49 

SEÇÃO I 

Da Assistência Social.. 9 

SEÇÃO iii 

Da Criança e do Adoleacente 	 50 

SEÇÃO IV 

Do Idoso    1 

SEÇÃO V 

Da Pessoa Portadora de Deficiência 	 51 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 	 52 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias. 	53 

TITULO II 
Dos Direitos e Liberdades Fundamentais 

CAPITULO I 
Dos Direitos Individuais e Coletivos 

Art. 4'' E assegurado a rodo natnante do Municipo, nos termos das Constituições 
Federal, Siadas o Oeste Lei OrgaNca. o direito a educada°. Li saúde, ao trabalhe, ao 
lazer. ao usufruto dos bens guitarras, à Segurança à ihrolOçâo à maternidade, 
Iniancia. à assalancia aos desamparados. ao  Pompom., à bananais a ao melo 
ambiente equilibrado 

CAPITULO Il 
Dos Direitos Sociais 

Art. 5 • - O Muncipo assegurara, em cooperação com a Uniao o o Estado, os direitas 
luniarnenials do ddadao, observando. 

(Continua) 
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I • praça o remida, a maternidade, a inuma. à ecouneenem • velhice o ao 
deficiente Inclusivo no pua Sapa. a Lei lAjoleipei ns. 137/2007de 14.09/2007; 

II • a aromam e integrando no mamado de trabalho: 
Iii . a nablidaM10 e mablialMão das pacas portadems de deficiência e a 

prOmoçao à vida ctenunitaria: 
IV - a 'guardado abar/luta entre os Oldadatia. COMIndo a cali001ml000á0 Por 

MOMO de origem, raça, cor, amo, Med., estada dvii, crença rel gioa. °domação 
mima convim= PbIlliae e Mosaica ou outra' Manar termas: 

V - desenvommertia econômico sustentável em sintonia como meio ambiente 
voltado para preservando e recuperação cio ambiente natural. 

TITULO III 
Da Organização Política Administrativa do Município 

CAPITULOU 
Doa DiapdaltIVOe Gereis 

fi•- O launiolplo de Balare Co Paul OWTO paia brida do data Público Interno. 
com  autonomia mata. adranistrathia a Mamara radar-se-a por ama Lei OrOanica• a 
no que carmim* às Condoiam da República Federativa do Omar e do Estado cio 
Piaul. 

Art. 	- O Território do município compreende o esmoo liampeognifico que 
atualmente •• maura sob seu deranlo e jurada° nos monos da Lei Estadual rd 
4.010/1005. 

1.- A sede de município dó-lhe o nome a tem • categoria de cidade. 
2'- O Munia= miá organiza= em Distritos e estes em thladistrilos por lei 

imardpal, observado o dispoao na lei estadual. 
g 3. - A alteração do nom, do Monleido, bem corro a rodaria do as sede, 

depende do Lei, votada peta Canora Municipal apôs Consulta platasolâne 

Art. a• - O município de selam do Plata podara parboipw da organtracais. do 
plarialeMen10 e da execução do funções púdicas de Interesso emana, mediante 
associaçãos e convênios com os demais municípios timbram, desde que em deleita 
de Interesses comuns 

CAPITULO II 
Da Compaincia Municipal 

Art. IP . Compete ao Municiem prove o que é de Interesso local e do bem-oster de sua 
PoPuloção coma, dentre mama. as ~Untos alribuiCromil 

I - loglaier sotas amontoa do Migravam tomai 
II - elaborara exeautar o Mano ~lamina lei de clusidxne orçamentadaa ao 

orçamento anual: 
elaborar planos de desenvolvimento; 

IV - inamulr • arrecadar trIbules. tareai • aram púdicos do sua compolancie; 
V - aplicar suas ronda riem orago de obrigMorindado de prorilaçAo do 

contes; 
VI mimam mionano• e boiamos me pomo. cama em Loli 
VII • coar. ergenizer, fundir e 'Mitigar Distritos, bando as =azes de 

ladeiem= miada 

VIII • °manear o prestar. armamento ou sob regime CIO cericessao ou 
perrameo. os consoas de inibam Moa inclua o do Isonspon0 Calçara° pup tom 
cedas ossencla excetuada a concriado. teroadzscdo ou pernas= it iniciativa 
privada para exocução. Opena:110 e manulanao dos serviços públicos de CaPtação• 
tratamento e dairibuição da água. coreia e tratamento Oe eagOlOs Mitalarlort: 

IX • manter. som a cooperam =mim • animosra da unido e da Estado. 
programas de educando, priontarlamente pobescolar o de °nein° Fundamental; 

X - aromar, com a cooperação Ocas e Ananaolre da tini= e do Emacio. 
servia de mondimoniti à saúdo do populaça nos monos e norma, do &Momo Único 
do Sabe e da lal Federal na 151.000/94 (LM Orgânica da Saúde): 

XI . &abone o Plano Diretor do Município e promover. no que couber adequado 
Ordenaram° territorial, Ideprando as 1/1110rea arribleinahl. Maar= plarselarraMO 
Controle do uso. parcelamento e Oarpaigto da Mo urbano: 

XII • promover 	prelecãe do pername bisibaco-cullural, pelaeglalico. 
anoletõrio° • occegic0 loa • alhos arCILIMMOIOA. geseivedell as legliatiCbaa lodaçal 
e estadeai: 

Manter e gerada naildpal amelnada e atolará= de seca Mia sorvas e 
instalações do Gee:ir-Sb copio que dispõe a Lei municiou a. 027/97; 

dispor sobre a adminavaçâo, Mestiça°, acludeção e alienação  dos bens 

XV • OlapOr *obre u MAMAM. Moda e o (Amarro final de antena& Mor ~Ma 
agmandidoe em deperrancin Sn irrinagromôo da leglanção municipal 

XV1 • asseguram o amaina cie certidão* repliorkIna as reparaçCam 
avitnnistraavas munidas, pare a dares, de dimana e esclareclmealoa de stimmtlea, 
oslabeleitende ao prozon da aloricamenia, raspo/indo o limite no/cimo fim= nesta LM; 

XVII • sinamando Mu vim urbanas o das orneadas municipais 
XVIII . rodulamentanalo o o aseallzead de usa das HM urbanas a estradas 

noalcidida 

SEÇÃO I 
Da Intervenção Municipal 

Ar1. 10 • A InIalVenst rro Munlolplo clarvieek de Muna prerSeta na Constrita= do 
ralado. Obaddeldaa a* regras da Constituição da RepUbfica Federava do Dread e 
eamotromente quando 

É . deixar de repassar os recursos nomeamos ao tundervonento do Poder 
Legislativo na forme defina Lel; 

ti - ~ver do oumprir a logioloção mamo pola CAmare municia. na  formo 
doais Lei; 

III - demais atuações previam no Ar) 36 da Constituição Esmoei. 
Partes/o Único A Inter-Amiba no Municlplo podara ao, solicitaria paia Camaro 

Mudar, mi Governador do ESMOO, adiante representando lundionemada da meio= 
absoluta dos seus membros 

CAPITULO III 
Das Vadações 

A,'. 11 • Ao Muni-Mit á •radado; 
I - embatam colos religuas ou igrejas. suteenoonteias embaraçar-Men o 

lunclonerrianio ou mentor com eine ou pave representantes. rellepon de dnpOndan011 
ou rança, ressalvada, na torna de (el, a colabora= do 'alatoado púdico: 

II - recusar ré aos documentos públicos; 
cnar distinções arbe Ormilidras nu praforiMans °nen si ou ainda Inconlvar 

mamam boas ris raiirdrnInnelln: 
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo com roamos pertencentes nos 

Mia POdlocs,  quer Pela Maenga eacrga, rádio, televisão, serviço de alto-talara ou 
qualquer Cu= MOIO de COMUnicação, propaganda allgapaitIcitina Ou fins eStranhoe 
ti administração: 

V. manter publicidade de atos, propagandas, obras. serviçal. Ci campanhas de 
iram, pilados que não ~Mim °anilar educativo, informativo ou do orientando social, 
ou da qual =rugem nona, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de aulagadeS ou Servidores pudicos; 

VI Outorgar, conceder, Buli-canada él execução doa serviços públicos de 
captação, tratamento e dieldbulçA0 de água. 00Ieta e tratamento de esgotos sanitários, 
bem corno a operado e manutenção ciastes sistemas a ~prosas da Iniciativa privada. 

VI • adquire, por compra ou permuta, bem Imóvel com a devida aulcuimçâo ao 
Poder Legislativo Municipal. 

Ptilagral0 (A1102 O ostaboleCalo no Inato V. desta migo, deverá ser 
observado, n0 gim bouba., patas ortudades municipais que exploram olvidados 
oconônicas e peia empresas podas e de economia mima. 

CAPITULO IV 
Da Bana Municipais 

Art. 12 Constituem bens rrunicipas *das as coisas relveis e laveis, direitos e 
ações que, a qualquer titulo. pertençam ao Municiai°. 

Paragraro Mico - Além doa bons adquiridos, pertencem ao Munir-Ido Os mas. 
Praças. jardins. passeara. Iternarklos. ilhas OU ClUaiaquer outros leT*001.40/1 N./Micos 
circunscritos ao sou Tealódo, salvo aqueles de doado da União, do Estado ou de 
Partgulares. 

Art. 13 . Cabe ao Poder Executivo a edralnistroao dos bens municipal° respeitada a 
competem= da afanam quanto ACIUMOS Utilizada,  Om Seus agreiC05- 

Art. 14-  A alienação do bens mungidas, subardnodu A existência de Interessa púdico 
avidamente justificado. ser* sem= precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
norma ara pena cln nulidade: 

I - quanto a imóveis. dependerei de autonzação legislativa Precedida do 
lida& MI Modalidade que De agi/que, choonSada esta noa seguintes casos: 

&gana permitida todusivamente pare outro Órgão ou entidade da 
administração dibilca, de qualquer esteta da governo: 

permuta, por outro imóvel que atenda aos regalos constantes do inciso X, 
do ma 24 da Lei ria 11.46filge: 

doação em papier-AMO; 
CO Investidura: 
Cr) Veada a OUIrg 0e000 Ou CalOredg CIO adrnInaltraçãO de qualquer Caerne de 

governa: 
f) alienação, massa= do direito real de uso, tocado ou permissão de uso 

de benta avela consinedos • destimidOS Ou elahraMante utilizadoS nO gMblIO da 
programas badalam= de Moremo soda por tiradas Ou entidades da edminIstrabio 
pada miperificiamente Criados para este firn, 

II - quanta a Móveis. 00pOnclere da autor/seção legislada avaliação Pillvia a 
de Ilcittiolo, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, perradda exclusivamente pare tina e uso de Interina soai, apôs 
ameaça de sua oponunmado o oanvervénda sodomminOrrata, relativamente it 
escolha de Outra forni do alienada: 

ii) valida de ao3es. que podara° sor negOdads em boba de valor. observada 
a lealaisção especifica: 

permuta, perchas aiduchemonte antro argeoe ou antodeulet da 
administração pública: 

d) venda de titulo.. na =ma de iegraaçâo pertinente: 
a) venda da bens procbtidos ou cornardslinidoe por órgãos ou entidade' da 

adrninistraçâo pública em virtude de SuaS finalidades: 
O ronda do macas e equipamento° para outros Orados ou entidades da 

administrado pública, vem ultima° prumsivol por quem data dispõem. 
g I. - O Municido. aferentenionte à vende ou doação de seus bane Itio/veia. 

outorgará Oonoosse0 de direito roo( de uso. mediante prévia autorização legislativa e 
licitação na modalidade que se aplicar. 

2°  - A vendo aos abodegados do =Moia Carolos da amas urbanas 
remanescente, e Ineprovoltàvels para edificação, resultante da obra pública. 
dependerá apenas de prévia avaliação O autorização legislativa. As ames resultantes 
cie modificação de alinhamento serão alceado nas mesmos condições. quer 50jarn 
aprOVedIvol• ou Mo 

ArL 15 - O usa de bana municiada por terceiros poderá ser rato mediante concessão, 
permissão ou autorização. conforme o caso, e. samOrde quando hativer interesse 
público devidamente jualficado, sob pena de nulidade do aio. 

O t• - A concessão administrativa de bons talas de uso especai e doadas 
manda de lei e =ao= no Modalidade do concorrência o lasse-4 adiante 
contrato. 

§ 2°- A licitação poderá ser dispensada na forma da Id, quando ouso se destinar 
ea OnliCeidet públicas, eabtioncialo e comungariar ou quando houver intermies falda 
relevante. devidamente justificado. 

CAPITULO V 
Cie Administração 

Ag. 10 • A Adrenbaraçâo Pública Munidpra 0 formada dos apos =corados na 
estrutura administrativa Ca Prefeitura e do entidades dotadas de pemonahdade ¡urldica 
pada, compreendendo: 

'os oram da Administração Direta: 
II • as °dedadas da &Ministrara) Mutreta taeledsli de pareuriallidado anidros 

arriada' 
ai =loquaz, 
I» empresas polidas. 

sociodedes do economia mata e suas subradevlim; 
fundo-Se-4 

lia- A autarquia. com  património e receita própria, gestão administrava o 
financeira Obleentrainal. repanliaraC-d para o desempenho do dilatada Ilpiaid da 
administrada MOEM que nenossliam de mos agilidade a indegandância na Prestação 
de serviços,. earnunidada 

2• • A empresa pilam constitua com compor cento da CaPla 00 MOSCIPO. 
organizar-sool pare o desempenho do aliviada) canônicos Ou à prestação de 
soMma pública que. Par fOra de coneinancia ou conveniância administrativa. MO o 
Municia levado a exaram 

(Continua) 
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VIII repouse semanal romunerevila. PmforencialmenI0 CIOS clorringos: 
IX • ramunitraflo de Sar1.420 afettererdlnâno suponor, no rnInIMO. em °Manta 

por ~to • do normal: 
X -gozada lerias anua. remuneradas cem. peio manos, 1/3 a mais do que • 

esmunentfle normal: 
Xl - Noença remunerado • ~Mo. Com dance° de mune e Nota dag; 
XII - licença paternidade, nos termos da 
XIII • proteção do mercado de trabalho da mulher. mediante Incentivo 

risPeele00. noa temam do Mb 
XIV redução dos riscos Inerente, ao trabalha, por meio os muniu de saisde, 

higiene e segurança: 
XV adicional do remuneredlo para as atividades pendias inedubrea ou 

~goesa. na  tornar da ter: 
XVI - proibições de ~maça de vencimentos, de tenções e ~anos de 

eniatled. bOrn Coma em ingresso e freqOanda em cursos do aperfeiçoamento e 
programas de treinamento. por motivo de sexo. idade cor ou estado chril: 

Xvii - livre Ma0c1MXSO SIMSCOI; 
XVIII - e greve, noa barroca e noa limem, definidos em Lm GompteMenlar 

Federai. 
XIX • ~Maça° nos colegiadas dos Órgãos pateOce em que Seus Interesses 

profissional• ou providendários sbarn objete.. de Nademo ou de doirbermçacc 
XX • partioloadlo na elaboração o alteração doe planos do certeira. 

ArL 28 - Sela debildS aspOcallan dos mombma do maPaterlo Público. Nem do sou 
estimulo pegado: 

I - longa°  conenuada e atualinicaa permanente Dom afastamento das 
anY10•00S Sem perda do remuneração. nos termos da lei: 

II • progresseo lunoonal cardarrne Plana ria Caneiros 
~poio orna lados os afeitos legara, Incluida a coneeme0 de ecidonal e 

ficeneridenio, da tempo  de somo, prestado 	Inimiga° educacional Vinda 
imm.pornrke polo Perlar Pêiblimic 

IV redução ort carga amena da jornada de ~amo, em virtude de tempo de 
serviço, conforme Plano de Carreira e Remuneração do Idaggitarlo. 

An. 29 - São esmoais. após Irão anos do afetivo os/acido, oa servidor., nomeado, em 
virtude cio concurso público. 

- O moedor púdico estam. ine ;main o cargo em varado de sentença 
Magni Minutada em 01~0: mediante ~liso administrativo em OUe nela 
assegurada amplo defesa, ou, mediante procoMmento de avaliação podôrãon do 
anerepanho. Ira bmra de ch aanmisnrsnlsr. aassuutsda ~ma ~me. 

§ 21  - invalidada por contendi juritial a dornissaa do aerAder ealltrool. sara elo 
reintegrada, e o aventai ocupante da vaga. se  ~Wel, acendurido ao Carga do 
origem, som dardo ti indonirodlo, rinroveltodo em outro Carga Ou POOto. em 
disPonioleade com remuneração proporcional ao tento da serviço. 

§ 3. Extinto o cargo ou declarada a desnecessidade, o eametor estável ficará em 
disponibilidade. ofim remuneraçao proporcional ao tempo de serviço. ata a sou 
minguado aproveitamento em outro coroe 

art. 30 - O servidor sela apasenindo• 
I par Invalidez pomenente. sondo os prevenida inteoraia dando ~errantes 

de aMdenle em serviço. montava profissional ou doença greve. contaglOSa, ou 
incurável. espednoada em id. e proporcionai nos dont. ~Os: 

compulsoriamente, aos solama IMOS de Idade, cOrn provarmos propordonola 
ao tempo de conlaburolle: 

iti - vdumariameme, desce coe acedido ~Po miriare de dei 11"e de efe"v°  
exercido no serviço pública e ctrico anos no cargo ~Ovo ara que se clara a 
aposentaoona ritiaervadaa as seguintes condições: 

a) 	~ema anos de ideie e vima • cinco anos de conitibuição. acri homem. 
e OIMMOnla e Cingi anos de Idade e trinta de contribuição. se mulher, com proventos 
Integrais): 

to 	••••••ma e cinco ano, de Idade.. homem, e assumia anel de Idade se 
Mulher. com  proventos propordoneur rin tempo da serviço. 

I - O lento de servida público federah os/aduai ou munlopol tern computada 
IMagrahrente pare os afeitos de aposanladesia. efispoNtslõade o acklanal por tempo 
de serviço. 

Os proventos de alsosentricerlas a  aonsere foras revisIba, Ga rd.." 
Propor*, e na mesmo dele. SOMPM que ao MOdihear a nanuneraçâo doa SerS10011M 
em abdome.. sendo lambem estendido, aos aposentados e Panda-nista+ quaisquer 
~atidos ou varam/non parderlagneorno randiddos aos ~dores em atividade. 
Indineve. quando decorrentes de vansiormaçao ou reciassfiCaçãO do carpo ou Função 
em que se deu  a aposentadoria ou que serviu de referência par • oonceseed da 
Penbla, na forma on ler 

a 	- A lei poderá estabelecer exceçoe• ao disposto n. Incito III. leen. 'o" • "b", 
dento artigo, no caso do exercida do atividades danddoradaa ponom... Insalubres ou 
Perigosas. 

.0 • O gamelos, do tombo por rimou murespundora A isnalkiedo dos provaram' 
ou vencimentos do servidor Monda, MS o Onero estobnioado ao lei, observando O 
deposto no parágrafo eu  deste artigo. 

en • OS inquietos do ~de • cie tampo de contribuição ano rodubdola em dne0 
anos, em *adie 40 si/pealo no Incem III, doem artigo, para  o  protcossa que ~movo 
exerusintmenta tempo de efetivo exercido das funções de matiírnémo na educação 
emante • no ensino lundmiemai e Medra. 

e S' • Nérn do deposto neste sugo, O regime de Inne0eneS dos scrAdcreD 
Públicos titulares de dane Metro observará, no que couber, os ~Nisto, e critérios 
lixados para o ~Ima geral de devidêncre ~N. 

§ 75. AO moendol ocupante, exolualvamente. de cargo em warbreâo der:danado em 
IS de íiwe ne"a•Mals e •Konemes0. bem como do outro corgo iumpordie ou de 
emprego pianos aplica-a. o meras gerai de ~dando social 

Arl. 31 - Ao servidor pública) munldprd em exercido da mandato derivo anammo os 
eguimos disposições: 

I • tratando-se de mandato eletivo federai ou estadial. liara ideado de seu 
cargo. emprego ou função: 

II - Manado no mandato de Prefeito. Sn atestado do cargo. entrego ou 
[unção Sendo-Me !acoitado, optar peta SUO r•Mtniernia: 

III • Invest.° no mandrio de Vereador, havendo aompallnaldade do hon.., 
Perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou lunar., sem  pralulso da 
rOnsalere020 do cargo elatvo a, não revendo compoilbiltrearla. será aPicaria a elasab 
da hmie0 anterior; 

IV - am CIUMbuer  caso que exija o atastarminia para o exercido de rna~w 
eletivo. Inclusive o sindical, sou tempo sorti contado pare todos Ge &MIOS Moela escota 
para promogno par rooradmento. 

TITULO IV 

Da Organização doo Podares 

CAPÍTULO' 
Das Disposição, Geral* 

Art. 32 - O Governo do MuNdpo ~roda pelos Poderes Legislativa e EXeClinVO. 
que devem coexisfir harmônicos e Independentes entre si. 

Parágrafo Único - É vedada aos poderes do Mundoo delegedão reciproca do 
atribtidlot 

CAPITULO 11 
DO Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Câmara Municipal 

Sre• 33  " O Poder Legialativo é morcido pela Camara Municipal, contato da de 
representante" do provo. Medos pelo voto tirete e secreto, em sistema proporoonal. 
dentre braelleAros meJores de 18 anos de Idade. atendidas as demais condições da 
lerjelb29n eleitor.. 

Art. 34 • O Poder Legislativo será representada luelleNel e extrajudoldmente por seu 
Presidente Ou através de procuradores para tala fina isgalnWflts  adrislCuld08-

Art. 33' Fda lixado soco (novel o número de Vereadoras com acréscimo de vagas 
preporelOnal a populaça° do municioo de siando com a leodação pertinente. 

SEÇÃO II 
Da Posse 

Art. 38 . A posso doe Senos dar-se-á no dia primeira do janeiro do primeiro ano de 
cada ledslitura, kr 09 (nove) horas, oni soma, solene de instaincelo, do a 
presidência do Vereador que tiver maior número de lopalatimaa dentre os presentes. 
prestando o termo de compromisso definido nesta Lei Ortalniaa Mursoipar. 

§ tê - O Termo de COrtp~Isso será prestado individUalMarlte por cacto Vereador 
Eleito e terá a seguinte rede*: "PROMETO MANTER. DEFENDER, CUMPRIR E 
FAZER CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 
TODAS AS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS, BEM COMO A LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, PROMOVENDO ASSIM O BEM ESTAR E DESENVOLVIMENTO DO 
POVO BELENENSE". 

§ 21 . No ato da posse e ao ~nino do Men3103. os Vereadores apresentará* 
detaihaaa dedaradto de tens, a qual constará Os ela para o canhedmento púdico. 

5 3' Em caso de empate no número 00 leibriatums a Oraddlincia sare ~vinda 
P010 vereador mal' Idoso, 

Are, 31 O Vereador que ne0 terra/ pana na data penuda no artigo anterior devera 
fazê-lo no prazo da 15 das. UIVO motivo Selo acerto pala Gruner.. MOO centrado O 
Calera Será dederade vage 

SEÇÃO III 

Da Competer1019 

An, 38 Cana a Câmara Municipal, com a sanção do Profano, dispor sobro Iodas as 
matarias de compadecia do MunicItio, a especialmanto sobre: 

I - assuntos de interesse lacei. Inclusive suplementando a legislação Federa,  
e Estadual, notadamenle no que diz refinei.: 

ai à saúde, â ~manda pública o 8 proreção das pessoas portadoras de 
deficiência; 

1°) á proteção de documentos, obras a cultos bens de valor hislórIco. &alagai a 
cultural. como os monumentos. as paleagene naturais notáveis • os alhos 
anquecloglcos do Municio.; 

a ~ir a ova destruicao e derearacierização de obras de artes o 
outros bens da Velar baldios anistie°. cultural e natural do Munido.: 

á abertura de meios de acesso er culta á educação. e á dencia: 
à protegia) ao moio ambiente. ao  ~tale 8 poluição e á melhoria da 

qualidade da vida; 
I) ao incentivo a indistne. ao  cornem. • ao ludame; 
g) á Criação do distritos Industriels não poluentes e care não doscaractorizem as 

palangana natural e histórica loca.;  
á ) ao fomento da produção alIMPOcudie e a organização  omenut   

I) • eram:Iça° do programas de condrução de ~regias. molho-ronda as 
conddies hateadanal e ode sanoamonto ~roo; 

1) ao contate as causas da pobreza e aos fatores de marrionaZzaceo. 
promovendo *integração soda: MUI Mana dealovereoldes: 

10 ao registro, ao acompanhamento o a liscalização das concessões do 
Petrourlis e exploração dos doudos hk:14cos e cinerais em seu toMtarro, 

I) ao estabelecirremo e á Implantação da pditte de educação Para O Wenn. 
• COOPOraçad COM a Uno e O Catada, tendo em vista o equilíbrio do 

deeenvolemento e do bem-selar. atendidas as normas aradas em lar complementar nwini   

ta ao uso e ao armazenamento dos aproutricoa. sada remponenies o afins: 
o) As finanças públicas do Municiai°. 
II • tdbUICII municipais, bem corro ~odre,' isenções o anistias liadas a 

rentiallo de divIdat 
- plano aludam.. Lel de DIrdrizes Orçamentaste. o Orçamento Anual. bem 

carro autorizar a abanam de abonos espeods. 
IV - concessão de auxílios o subvenção/: 

esmoeria de servIços Nitriu.; 
VI - concessito de ~no real de uso de bens públicos 
VII - alienação o pinocas/10 do bens Imóveis; 
VIII' aquitilção cio bens Imóveis, quantia se tratar do doação; 
IX • aleita ofganiZação osuprimi. de datetou. obdirvarla a lapidoçao ntadus   

X - culação, altaração e extinção 00 Gaipos o unções patacas e fixacrto da 
respectSe relnunOraçâo Mas Poderes &tenteia° e Legislativo: 

XI - piano diretor; 
XII - denominação a Moradia de vias o logradouro" pilláloos aprovados por 

maioria adula dos irmano da CAMoro. em Valaçao nominal; 
XIII ordenamonto, parcelarrxmlo, uso o 00uPagil0 do 11010 arbertOi 
XIV organização e prestadia de ...nacos públicos: 
XV código de Otrat Públicas. 

(Confina& 
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XVI - diedlizo de Postura. Mundana. 
XVII - astioritar a rnarração de empresamos ou operações do ciachtoe Internos 

ou estamos de qualquer natureza, de interesse do Municia°, 
XVIII - ~erro vlata  rituniztipal; 
XIX - código  tributário municipal. 

SEÇÃO IV 
Da Cconmatenclm Exclusiva 

Art.39. 03rispete privetivarnente à Carrara Munldpal: 
I - Eleger atra Mesa Diretora. bem come daelnulAs. na  tonna deras Lei Orgânico 

de Regimento Interno; 
II - receber o compromisso dos Vereadores. de Prefeito a do amareleita e 

der-lhee para: 
til - elaboras e aprova: o Reament0 Interno per meteria absoluta de seus 

ma- 
IV - constituir CdrotIMPos permanentes e arepedala. assegurando. tanto quanto 

~hen a reprasenteçAo proporcional dos piadas arou blocos panamenteres. 
V iam os turbados da Pranto, Co Vae-Prelein dos VereedelOS O dos 

Secretaries Municipais entes de findar a rodznatura nos Perratte 65 Artigo 29. Man° VI. 
da Renellturça° Farra sti: 

VI autenzar o Preteriu a se ausentar do Municiam queda e ausência exceder 
15 (quinze) das: 

VII 	conceder licença ao Profano. Via5Prelello e oca Vereadoras para 
afastamento do carga 

VIII . reler pote proriervaçao 	sua compreenda aannisuattyn o sumer os 
ates nanando* do Poder Executivo nue em:Matem O poda regularaintedeo. alavas de 
Decratclitannevo, 

'  0001°°65 as Emermano4 e Onde-MSS de adao da seminsistrano careta, ou 
do empresam pasmas do uonomia mia autanaulae e fundações odiada, e mamara 
pelo Partia latilamo Muno:mal, pare moram 	comergara rama mimara da aia 
compeNenda, no praia da tanta OMS. sob pene de incorrerem em amo ao 
reSpenelabilidad0; 

X • hereall/ar 0 controlar clirelarnente os atos CIO Poder E/00.Mo°. adunai 05 
da eaniNstrano Indireta: 

XI - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Varanorea, rios cozas 
Instando. pela Consavin0 Pecara o EUS:Wel. ndale Lel Cagaram e no legIslaçae 
federal &datava: 

XII nadar temporsnernanto sua mode por decaia de an (dois arcos, de seus 

Xill - encaminhar peado escrito de Informações ao Proferia. ao  Secretario do 
Munida° ou A amontado octuivalionle, importando cano de resoonaallicletie ri remoa 
ou o riso acendimento no prazo do 30 das, prorrogava cor Igual prazo a afano da 
Carnisra, bem oomo • Preclaça0 Oe informante lanas: 

XIV - criar Comuna Partemontar de inqualto Soera POIO dinamitando o por 
prato calo, mediante reccloornonto Ou In ao soma morramo 

XV - ~ceder Título 00 0100060 TiOnoretio ou contar hornenattená a pessoas 
que. reconnecnemente. temiam prestado sotana movamos ao municipo. ESMOO. 
Ufano Mo 5 Humanidade. modionto proposta 00 1)3 dos Veroanoros, aprovado polo 
voto de andes mentem. da Câmara; 

XVI aslidtar Intervencia do Estada no Murada° nos casos prontas em lei; 
XVII .autorizar relatando e convocar detXsato; 

XVIII 	criar comissão permanente para controle e IleCailzaçao das 
concessamarlas e permitalonânits do acampa pudicos: 

XIX  - dispor roam sua organizaçao, rundonamenio•  pairei& vansformaçao. 
criação ou manda de comem empregos e tunções do nua março, e a In/dativa de 
lei para a Maçao da reepective remuneração. obaecadori os perfonetros estabelectdos 
n. lei Os cimanzos onarrenulata 

XX. Julga as contas do Padeiro. ClellbeeniX10 sobro o parecer do Tribunal de 
Corara do Estado no prazo mobilmo da Ira noventa) dlett ca seu MOONMenle. 
encanelando p roeLdiado do Migam/mai das Gretas PO EXCOUUVO PriunClpal CIO 
Tribunal de Contam de Estado e ao Minielern0 Polaco, e exeroor lacalizarno 
acamenülna: 

XXI - propor a ação de ineenalltuaOrtalrelate de tal ou ata ~Papal frente At 
Ceratituallo de Eited0d0 Raul erravas de sua Mesa; 

XXII • preper.funtarnenre com cm1res Câmaras, amendaz  • Consatualto do 
Ceara cai 

XXIII •  de  o da 15 cio março. enviar DO Prelel10 a penosa do Plano Nolantrai 
PPA pare ciganos até  o anal do primeiro exercámo financeiro do nanado do deleito 

subsequente. 
Parágrafo Unto - Raorommtar ria noturno Pudico. por dois terços ca seus 

combro.. e inatauradm cio processo contai o  Prelado.  o Vice-Prateia ao. Secretario* 
paa•oapart. pala pretas do Mime dentre e saninifitrano pública que tornar 
connorinanto 

SEÇÃO V 
DOO Vereadores 

SUBSEÇÃO I 
Da Inviolabilidade 

Art. 40 • Os Vamo/ides são inviotevers por suas Picões. Peramss e votar no 
uxerclen do herda ri e  ri. CIICL.a.d.100 CIO MunIcipso. 

ff 1 5  . Os vereadores rito serao abandos a teetenunher sobre inionnadma 
recebam ou prestadas em mino do exercido do manaste. narn Sobro  as  provas que 
lhes ferem contadas 

§ 21  • O Vereador tern direto a enfuno especial implanto não houver ~SOO 
condenetOrle 1:anotada em Julgado. 

g 35 . 0 Vereador ouro :apodo nos almas cie rosponeatetrisin. peio Tribuna de 
Justiça 

9 45  - A Masa diretora da Câmara compete tomar as ominaram emantai dos 
Vereadores, quanto ao repoiso o irMalabalcracle 

ai ' Deado a esporacao do Nplomet. os vereadores n.o poderem ser peara 
canino da Ores de seri A...naipe. seiva om  aagaunn ela mine nin anançami, nom 
Promerates almiruslranue sem autorização da COMO'',  Rontareat 

g Cd • Nos carros do flagram. inallençavol, os ouros sorno anilado.  o Carnais 
Municipal, dentai do 24 (vinte • quatro) horas, para que polo voto Mona Ort ~lona de 
apua monarca resolva pela prato e autorize ou rao a romano cie culpa_ 

Art. 41 • Os Vereadores certo soemo às ropanIções púdica. municiada. Noa .. 
Inforrnivelti do 0n0Ornainha cirs qualquer proas/1~ administrativa. 

SUBSEÇÃO II 

Doa impedimento. 

ATI. 42' É vedara ao Vereador: 
I - dane a expedição do diplome: 
a) fanar Ou Manter contrato dom pessoa arnica de direito público municipal. 

autarquia, errara= pública, sociedade de economia Mete. fundações ou empresas 
00n008840nára8 de serviço natca eiNvO dilata O contato Obedecer da atadas 
uniformes. 

li done a passo: 
a) 64X prOprielarn controlador Ou Meta de *Morna que inie do lavar 

decorrente do contraia com possaa jurídica de dreno pitam ou nela amuar função 
remunerada: 

ta ocupar sarça ou lume° do geou toa deMiclalverl od nuluar, noa andada/2 
releram notando 

patrocinar cause em que seta interessada qualquer das enteadas atendas 
no 'IMMO 

0) Ser asilar de mala de um cargo Ou mandai° pudico derivo: o 
e) resinar tora do mungida 

SUBSEÇÃO III 
Os Perda da Mandato 

Art.43- Radiará nienClatO V beclOr 
I - que Inangirquelquer das artabiçõe• eltebeleddes no zango anterior, 
II - Cuja prOOKInnInt0 ar declarada IMOMpativel rum o decoro prulamentar. 
III • CNC deixar de COmpareeer. em MI011 ~Tb Odd ai. !Orça parte dal 

aeleões ordlnetlaã, elN0 doença COMprOving licença Ou nono autorizada pela 
°dedada: 

IV • que perder ou Over suspensos ea diretos Patacos. 
V • [panda O ~reter aJuallipri Eleitora 
VI • que atara oondenagne criminal em sentença transitara em juntou 
Vil • que Se Millnu do marnete pare pratas da elos  Lio  corrupção ou do 

Imanar:lede SM/atirava ou Pont incorrer ern percepun ia rentnalm aMeadn em 
decorránda da exercido cio CerGO 

§ l•  • Os Cana incompalhas com o decoro panamenat seno definidos peto 
Kedrisent0 Interno 

4 2° - Noa Ontial 008 metal I e II. e perda 00 mandato sorá decidida polo 
Canora, pelo voto da 213 noa terço.) de seus membros, mediante iniciativa da Mesa 
Ou de pando polaco na000aented0 na Casa, adtaigUreda ampla deleut 

43T . Nos dano doa Inales III, IV, V, VI, e Vil a pena saia declarado pela Mesa, 
de ofício ou Mediante provocar" de qualquer de seus membros. ou de parado político 
representado na Lassa, assegurada anda Odete. 

44. nos canos dos incisos I. II, lIs Vil a Metia Diretora deverá comunicar sua 
decano. conabstandoea através de dodumentos. • justiça eleitora num prazo de 
trinta das a contar da expecifição da decisão 

Art.44 . Não perderá o mandato o Vereador 
I InveMad0 SM cago Cle Socrinan0 Municipal, Estadual, Ministro de Estado ou 

itivalente: 
II- acenando por coava de Sane Clevklanentie Comprovada 
III - acendam para tratar de interesses pari:Paulen', por perna Ma Medos 

60  dias. admalavel a  laartgadliCi  pa igual pe11000 em nada 5a5550 Laddrilive. a 

r140 ÇOPPRIO reagi/orar na agOnoe do licença sabotada; 
IV - para substaulçao do Prefeito, 

O Vereador licenped0 nO Cato arengo na intato li fará luaá reniUnteraçãO 
Integral. iria osso previsto no ineutoill. raso perceberá qualquer vara. 

A Mercadoria terá direito • Pitança-gestante. não superior a DO (materna) 
00.5. nal perda do ninuneradt0. 

§ 3s . Nos casos previstes na inalai 11.0 suplente sernente aalurnifst e vaga de 
vereador lloonciadn apõe um período miamo do 120 (cento e unto) das da acendi 
concederia 

Art. 45- Nos casos de licença por ~Ivo de cano suporto/ e 120 Manto e anta 008 
ou nos prosista; nos itens 1 e IV do ando entrai, 	COrranan0 00 Suplanto 
pelo Presciente da Camara. 

1 °-O &oriente constato:a pela Camara °Ovará tomar posse dentro do praxe do 
15 daS, sob pena de renúncia. salvo Motivo de força reler Odeia) peta Camara 

§ 2.  - Nos mona ~Mos no Indo, 1110 sapinnie sara Convocai° Imodralarnente. 
g r • Enquanto • vaga • que se refere o ango  entonar rufo for preenchida. 

MICUer-80-4 o puOrvin era função Sn V•readores remanescentes. 

SUBSEÇÃO IV 
Daa Retn1184111 

Att44-A   Gelara Municipal Munir-80-a anUalnente. Onl sua $eda. de l i da fevereiro 
a 15 de J1,1110 e de 15  0:1 ApOStO a 22 de darembris O. em parado axtroorguarlo, 
*empar que concitada na fana da lei. 

.61M0mfd Una, - A Carrara nfto paleta realizar. monoranonle. monos de 02 
(Man ladence Onartâno._ 

Arte? • A Cárnea MUnionell realizará reuniões Ordinária], extraOrdnána>. enedrus. 
~mai e atrrontorotival mofarmo dispuser osso Remimante  Interne 

Parágrafo, (lrna,  O Regimento Inana clapilla *COM a ramas do Miamo avo 
M00101085 na Tribuna da estreara 

Art. 41 - As reuniões Ordinária& da aunara Munalpat deverão ser realizadas oro 
',monto  Manado ao seu  luncionarnanio, conaclerandase nulas  as  que se rardirefem 
fora dele 

§ 1°  • Canspravade a unpassallidiale da acesso &nele recinto ou outra causa que 
Inter, a nua UtillreçA0, ealefaCt ale realltilball Muniras ara buba  letal 

§ M • As muniam afirmarão/anã napneinia  *nino no conamorravas paterna 
ser  realizadas em outro local. na  lana COna Camurim O Regimento Interno,  

ArL 49 - A Cantara MuniCipei Será cOnwanda extreardinanomente: 
I - pelo Prateia Montada para aprecação de prOjelell CIO sua ~Ione: 
II - pelo Presidente da Câmara, em perlado ordinário: 
111 - a requerimeMe de 2/3 de seus mamam: 

era casos da urdindo Ou interesse publico relevante; 
para ~aça, de mungia em bairro* da cidade. 

§ IT . No caso do Inalam II, á ~oda e mordaça° da maio do 06 (cinco)  reunidas 
elattardiniMil duratart O ria. 

§ 	- Durante e Soada Extmordnâne a Carrara comente deliberará •00.11 
matada para  a Qual Mi convocado. Sande pua no caso dos Mamo ti e Ia vexado o 
oaciamento de parcela indonizaiâno ou edunvalente 

(Continua) 
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scçao Vi 
Das Comissões 

Art.50 . A mara Municipal terá corriseõeS Permanentes e ~ara COMINUMeri na 
lorma e com es altibuição, dofinidas no Regimento interno ou no aro de sue 
cieutiniNach 

#1.-  A Câmara Municipal terá as WS/pintes CorgaliOtra Permanentea; 
rd comissão parlamentar do tegisiegg, feneça e rodarão finai: 
b)oernisealo padenvintor de finanças e orçamento. 
O) corrieato galomania, de abriu e serviços ptiblicoe. e 
cl) comisera° parlamentai do educação, nade o aruigitinda 

§ 	As comissões parlamentares do Iaquário, que ledo poderes de 
Invencione membee doa auteemmee ludIalais. alem de imune taineetea rIO  Refizimonre 
Interna serão cilaclaa peia Camara magenta requerimenio do 1/3 (um terça) da seus 
membros. Para apuração do tala deienzinedo e por prazo cano, 'ando suas 
condutas. se  for o caso. encaminhada, ao Ministério Público para Que Sate promova 
a nesoensabillciade cail ou onming dos infratores. 

§ 31  • Sere obeigatáne • tormação e o luncionamang da Carnseão Parlamentar 
da leglidaçard. Juta e Redação Final para exame prava), entre outras alabUições, da 
ormigiudenafictede e reptildride de qualquer Projeto em fralmite na Cargos Municipal 

§. ai- As convesões pormanoniee einbararao seus regulamentos pregoo. 

SEÇÃO VII 
Da Mesa Diretora 

Art. 51 • A Mesa Olfato,. Orca° da rumusonlawitu da Cânone Muninpal, ima suaa 
atribuções definidas no Rogmonio Inferno da Câmara a observará as norma* doara 
LeI OrpanIces 

§-I". A Mesa Diretora da Cantora Municiara de 13eign Oo Piauí sara OcmPOete de 
um PaMidentre, um Vice-Preadonte, um 1•Sepletith0 e um 2' &cotio. eleitos no do 
primeiro do "melro pare mandato de dois anos. permitida a recondução para o mesmo 
cargo. 

- A Seição de ma Diretora coza o segundo alando da Legarucrn reerizar`w 
até o fim do °enodo ordinário. em reunião especiafineme asando Para ema firn-

empossados autonialicarnonte os Meãos no da primeiro de ionoir0 do Saaigto 
Legislativa subseqüente- 

g a• - A Mose da penem proseio& no Prazo maidnm da IS (quinze) dias. (ode e  
°magoar informacalo cobre pregos eananlatrativas, Miemos e estornas, quando 
requerido Mn lin (um (orço) dos Vereadores. eob penada reepormabilidadO 

• Os mugens da Meais da Calmara rasai:indento administrativa. civil O 
enrelnahnon10. patos oxcectoll que proseara" na tomos da MI  

Sempre que poisava. obedecia ao á ao Olfato do proporcionalidade doa 
aciserrearall politicas cora remmantação na Gamara Municipal'. ou docas 
Parlamentares para a con00,190o da ma 

§ es  - Qualquer componente da Mesa Diretora ~eira eze dostifultio, 
gelifiCadernente e com chreite • amplo derem previa, peio voto de 2/3(dots regera doe 
membros da Câmera MunIcipia quando. leitosa. omisso ou inendonle no dosnmpenho 
de suas atribuições regimentais. amena sa outro vereador para completar o 
meato. 

O Regimento interno em Câmara munidos estabelecerá critérios o moral 
Pala composição a redrara de °Impas pasiutenies A Meia Diretora. tem ODMO prazos 

regulornenueres para o transcurso 00 procela. 

SEÇÃO VIII 
Do Processo Legislativa 

SUBSEÇÃO I 
Dos DispOsItIvos Gerais 

Art.52 O precfassio imastetivo Municloal compreendo a olaboraçao 00. 
I 'aprendas 11 Lel Orgânica Municip& 
ti-tela complementares; 

-SI amimas. 
iv decretes Indisauvois, 
V • resoluções; 
VI- proposta de emenda • Constituição cio ando 

11 1- - os Moela IV e V, desta artigo. serão ~chamados no Eletihnanto miro cia 
Camara Munlapal. 

§ gr  - A propos.a pirá discutia e votada em doia turnos. corri Infanda° tie 10 
(dal) das. riOnSidorandorse aprovada Se Obtiver, em ambas, 2/3 (dds leigas) doa 

g a-- É da tompetenda de mem Diretora da Câmara Municipal a prorndlgagto 
dos diapositivos previstos noa Induida 1. IV e V 

§ az . A Emenda Bera prornulgada paia Mese da Câmara na sal, seguinte 
tiquelP Que PO de,  aprovação. Como respectivo nermero de ordem. 

SUBSEÇÃO II 
Das Emendem á Lel Orgânica 

Art. 53 • ate Lei Organics podara ser arrendada, opas um ima de sua pronta:laçais, 
mediante proposta: 

- de uni baço. no ~imo, doa membros da Câmera; 
li -do Profano Municipal; 
III . de. peio menos. cinco por conto doa eleitores votantes no gualdi:dg. em 

Plano enrede nus ditniton 
1V r por iniderlve da Mesa para a adaptação à• legisieções Estadual a Perlarei 

g I • - FAse serão acomia o nem votadas prtapoeute cio arrendas na vigendo do 
Intervenção oficiai no Mungir/g do mando de sitio ou de defesa_ 

# 2' - A proposta de arrenda sere disoulicte a votada em dei, turnos. co,,, 
Intanha:ao minimo do ia (dez) das, considerando ao aprovado Se Obtiver, afie arritot 
2P3 Moia tango.) doa votas deis Menlbre• da Camara 

§ 3'-  Não será Negai de deliberação • preociela de emenda que. 
a) ferir qualquer doa principias esposados ou contrariar decaem 

oalabeladdas Mut Cenatituicões Federal e Eatadual: 
Is) Menear contra a harmonia e independência dos poderes 

§ 4' • A mataria engalinha da proposta de emenda rejeitada OU tida por 
prejudicada, aio podara mar abano da nova proposiglo na mesma aomilie teggiatIva. 

SUBSEÇÃO Ui 
Das Leis 

An. 54 - A Inicialiva aa• tela complenionlarmi ou ordinielas á da cornpetanda da 

mana ou de Domingo da Câmara Municipal, do Prefeito Municipal  e do Pcmc,  na 
forma prescrita por seM LS Orgânico. 

§ is  - A Ininativa deputar de proposta da lei Será exercida jugo á Câmara 
Muge/pai pala  apresentação do protelo dois subSCAL3, 110 Minirno, por gigo Mi Canto 
doa Oldgrall do Munielpio, em pleno Gozo do seus dreitOft p011tleoa. 

§ 20 . São de iniciativa privativa dn Prefeito MunlcipM, as teia que dsponham 
sobrei 

I - a organisemeo administrativa o regime (Wide° dês servidora • qiiaql(0  de 
Mr905 e Ninas Oba@ na adrnnietraÇãO drete, agtargulOil e lurxffidonel, Sue 
remunerada& prOvirrenlo da cargo. mishiridade, aposentadoria. Ingsteranda 
disponibilidade; 

11 • criação, organização, feestruturação o rerriUmaint10 da Suarão mdrildPillf 
111 - Piano Piudanual da Investimentos. Lei de °trataras Orçamentárias e Lã 

Orçamentária Anual: 
IV - CriaçãO, organização, transferrnação. extinção e atribuições das Secretarias 

do MUniCipla Cer Diretorias egulvdentee. 

Art. 55' Não sere permitido O aumento da despesa desata nos Proteles de Idisialhos 
povoem do Prefeito Atingias,. ressalvado o disposto nos §§ 3° e e' do artigo 158, da 
Constituição Federal: 

/d. 56  O ~Mit° MUnfolzar Podara Solicitar Urgência para a apreciação do projeto de 
sua iniciativa. 

§ Is  • Indicado e antiliCed0 O decido de urgariaa na montagem enviada à 
Camara, se esta não se manifestar sobre e proposição em ata quarenta e cinco dias. 
sofá da Incluída na Ordem do dia da mimas sessão subseqúente. aobrostando-mi e 
deliberação quanto 505 damas assuntos, para que Se ultime a si:dag/11d. 

§2a, Esse prezo não corro nos malograi CM ;acosso cã Carrara 
3'- As disposições deste artigo não serão aplicáveis á transtação dos Projetos 

de Lei ave tratem de Matéria codificada 

An. 57' Aprova o Projeto do Los na forma regimental. o Presidente da Cansara. ao 
Is1520  do Mia dali 1001g, O OrMagi ao Prokilto para sanção. 

§ 1" Se o Prefeita considerar o projeto. no MOO Cal em parte. incOriSettitiOnal OU 
COntnirt0 ao interesse piblice. veie-Ia-á lotai ou parcialmente. na Prazo de danze das 
úteis, contados da date da recebimento e comunal os motivos do velo no prazo de 
quarenta o oito gonu, ao Presidente da Câmara 

§ 2•  O veto parda somente abrangerá testo Mearei ao men inVkiraiqi inCiS°  
platina 

§ 3.  - Desorna° o prazo do quinze dias, o Mango da Prefeito imponerá ate 
sanção. 

§ 45  O 'ato será apodado peia Câmara dentro de trinta das e contar do 640 
realmen10. SO pando sor rejeitado pelo voto da MillOrla aqui° doa Vereadores, 
em 011CrUtini0 ~NAO. 

§ Ss  Se o velo for atina° pela Camara Munido.", será o Protelo enviado ao 
Praga, cio Munlogeo Pare Promulga*,  

§ e'- Esgotado, sem deliberação, o prazo estabeledao no parágrafo 43 o voto 
será colocado na rodem do dia da sessão Imediato sobrestadas az demais 
Orai/miga aia Sua votação final. 

ti'- Se a lei riso fOr promulgada dentro de 41 horas polo Prefeito, nos casos doa 
§§ ar e 53 o Presidente da Cantara • promulgará, n, se Gata não o fizer, em igual 
orago, Caberá ao Viu-Presciente 	istrigatOrlarrente. 

Ar). 56 • A matéria constante no projeto de lã rejeitado, somente poderá constituir 
objeto da novo proglo, na mesma Sea•ao Moremo& se proposto peie maioria absoluta 
dos Ventares. 

Ar). 50- Ao deliberações de Córnea,. flavo disposição em contrário nesta lel 
Orgânica. serão Mmegal por inalada de votos, presentes a maioria absoluta de seus 
membros. 

Parágrafo Oito. N50 POderti votar O vereador que tiver, elo prOPOO. Ou parente 
afim ou tonada/Afaga até leftegO grau inclusive. Inieriage manifesto da deliberação, 
sob pena de nulidade de moela. 

Art. 90 - As leis  ournissementartie terso aprovadas o tateradni pelo voto favor/moi da 
~Orla absoluta dOtt MeMbrtre cã Cantara. 

Parágrafo grito • Além da outros casos previstos nesta Lã Orgânica. serão 
complementares 46 Mis que dspusensm sobrei 

I - atigo tributário do rfairtiCipar, 
II • gana dilatar do municlpio 
111- plano de eansportea urbanos, 
IV - lel de parcelamento do São; 
V' adelgo da Obras e edificações: 
VI- OCidg0 de posturas. 

VII • regem de caripS e empregos puNicos, e as Eletrizes para e elaboração 
do Piano de Carreira: 

VIII' atribuições do Vice-Prefeito o &gretados Ou diretoreSinalvalOnia9; 
lã • gUardel rilUnICION, SUA InetittliC/10 e Organizai>: 
x - organização e reformularão do Paterna municipal do onemo; 
Xi - Plebledt0  e ralando 

Art. 51 . A emala legielailva nau sore Interrompida sem e deliberação do PrOlifill de lã 
de Orçamento Anual. 

SEÇÃO IX 
Da Fiscalização Contábil, Financeira e 0w-imantaria 

Art. 62 'A lisoelialo °tintai:ti, financeira, orgemeriláde. operacional e patrimonial dos 
Orga011 e entidades da adrninistração mágica ~idos", quanto à legitimidade. à 
OCOn0MiCidade, 4% aplicação das subvenções e tt renúncia de receitas a orada: 

-pato Câmara MuniciptS mediante console esterno; 
- pelo sintoma de controla interno do rociar Executivo. 

§ 1° - O Cenird0 OwteMO de Câmera municipal é exercido tom o auxilio CIO 
Tribunal da Contas do Estado, que possui dentre outras, se seguintes atrIbulçbalf 

I • emitir parecer prévio sobre as contas que O Prefeito tenha prestada 
anualmente. Induzes as @a Câmara Municipal, que serão encaminhadas ao retendo 
Tribunal até 15 cie ebnl; 

1.-Nat as domas doa administradores e domara medem/Moas PM dinheiro, 
bens e valores púlleas da administração direta e Inchreld Indultaria as Fundações, 
Sociedades a Empresas Públicas instituldas o mantidos pelo Podar Pública ce3 
MUniclp10; 

III 	~dar, pare fins de eagislios, a legalidade dos atos da atriga° de 
pessoal, a qualquer titulo, na administração direta e hidrate, noas Inclusas eu 
Fundações criadas e mentidas peno munIciplo, bem corro as concessões de 
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aposentadOriaa. reformeis da penS0011. com  a ressalva de ~Mina pOlitOnOres que 
não alterem o fundamento legal elo aro ounoossiblo, *sondadas ea nomeações para 
cargo mi provimento em coranão. 

IV . meiam, quando ivoircitado co per Iniciativa própria. IriapeçOin o matarias 
de natureza candial. financeira. orçamentária operacional e patrimonial, noa una:lados 
tiedliniSirelivai 00 Preleiturn. CIO Cândia Muilleepill C MIMOS enrede: abrangida. 
Pelo Inato 11 deste par/tardo: 

V • figulino a aplicando de qualquer recurso Imanado ronookelo do ("mãos ou 
entidades Ui Ellack) e da União por força de COM/01110. COMO. ejnta. aUX1110 e 
contribUções. ou Outros atos an400000, 

VI • aplicar 40i rospornavos, constatada a ilegalidade ou degulanciado 00 
comas, eur eiancee. administreliva. e pecuniárias podidas em lei. alam da moita 
proporcionai ali dano causado ao erário pado.. sorrir/0,Pb.  da  iiçâo crimmiii cabida. 

V11 - duleintinar anuo para que o Oraria ou unhando ~AU as providências 
neoesSallas ao exalo cumprimento da lat nas I rtgulanclages ou ilogalidaaos; 

Viii - representar. no Poder compeienie. o imitir da orredularideade ou do abuso. 
imedialememe ara e erraro do aio 

• O piando Wnifide MIM TrItainal tio Cond. do Estado conaliont na 
apreaaçao gere e fundamentada sobro o mercic1o, o st nevará de prevalecer por 
dedada de dois terços cies rombos ria Camaro muras. 

A Cacem municts ~ria as molas. PO' net". ~Sn' lodePondarne 
de parecer prado do Tribunal de Contas do Estado, caso cate não o enata ata o barro 
dia do exercido financeiro em que fOlein prestadas. 

40, As decisões de Tnbunal de Contas do Emacio imputando o débito ou mine 
rodo vendado do tio oxecutivo 

5. - Fax titetivaçâo da ~lona prevista no Medo IV CIO parágrafo • • desta 
artigo. os Órgãos o soldado. da administrara direta a indireta do Municto domai.° 
remeter ao Tribunal de Comas do Faiado, mis termos e Palcos dimbeleedot 05 
balanceios, balanços. demonstrativos. dadmiontori que Poen. S011ated0S. 

g aro O Tribunal de Comas do Estado. pare emitir parecer diário das contas 
prestadas poio Preito, poderá sente morim documentas, cutorrninar inspiram e 
auM1011.11, e ordenar as dirganzat que so fixarem recostarias correção de erres, 
irregularidades. abusos e iremodade 

r • AS Cantai do MunicIpla CosMo. durante firmilente lias, nem Secretarie da 
Camara. anualmente. á asneira° do Curvar contribuiria. pára eiterne e eiverre. 

qual poderá queStiOnasolhes 5 logitimiciade. nos termos da lie, a parto da romena ao 
Tribuna de Corou 

9 5° . No exercício do corrido externo caberá á Câmera eitunicirde além  do 
disposto nesta Ler Orgânica: 

- migar as contas anuas piedadas polo Prdatto o apreciar os relatórios sobre 
a esmaga° do Piano da Governo. 

Ilecalizar o centrar os ira do Poder Executo, Indukda OS de 
admInbild10110 indireta; 

III • rosto, direcon-rre ou per regadio do poderes. Insperoo sobre 
quadre. doeumorre presurs do gero acirsnistrata drena ou inata municipal. 
nem corna • contenda de ~Md Ei vaio os decintedos editam.a ou cosponivous em 
boiantes. • botengoel 

iv • representar a autoridade competente as responsáveis por infrações 
administratvas paluivela de panas. 

e'. A Camaro ~ar an ~Omar indo se contas prededa• rdio 
obeemard 

1 -o prazo de Má noventa das para arar as contas, contados da sacra era 

que roi procrias a Ide" 00 ~Md 00 TriDunal 04 cantai do Estado; 
11 ,  a littUre de parecer provou do Tritund de Contas cro Estralo devera ver rena 

em Planaria, abi a tratodare soara odorais dobSidedinte, • partir da usto do 
codetirradm daquele: 

~erre o prazo de noventa das do. Miliberaçae, as Contas serão 
incluamos ditornicicamente na ordem do din. /Mando sobrestadas as denodo matarias 
ate Md mi Wide a dia deliberação; 

IV - na Nadine da regi/Ao de contas, obrigelmiamente o Presidente da 
Canova az rematara ao Minado, Púdico peito. fina prOCOSeuriai 

V • na aprOciadlo dos contas a Garoara poderá concertar em diligência Por 
decida. Planada da maioria amorosa, a fim do raivo o Noteia responsável. 
oonosizionzithe o prazo cio Pinte diria para inlorrreres ou cinfeee. podendo, dal. a 
convencimento da ~Oda atisdutit. em votada. Planaria, ser devolvido o processo no 
Tribunal do Comas da Estado proa Medra° e novo Primord em Pedido do 
resoonemorrovi 

VI • o novo parecer será dertarnente Migar na Poma do indo° I ciodo 
Paolgraid 

VII os prazos pare Julgamento iram suspeitos durante o recesso da Cantava 
Munldpod e intelronipiclos com a devoltegin ao Tribunal de Contas para reduto o 
novo perecer. 

9 10 • Ouarquer cura°, partido potro. associaça0 Ou render de Casse á 
parte legitima para denunone irrequiencladaa ou ilopedIdades peranie a Cansara 
Munirei e o Tronar do Contas de catado. 

9 11 Procura crias Qualquer pessoa flor ou praia público ou privada. csio 
recado. tarde, gerando ou arimnicure arteiros. bens e Mores públicos ou 

Pelos tais o Mudar responda. ou que. em norre deetn, aurore corares de 
notumze Pedidivia 

An. 59 • O Poder Executivo Instituirá o manter" ~errai de COM1-010 internei pede 
1 • real erraras indspanstod a fim da amarrai a afinada do contida 

murro o rara:idade e realizara de receita a despesa: 
II • acompanhar as execuções da programas de varino e do orçamento: 
III • avaliar et rematados aloançados pelos adranittradores: 
ev tropeçara evirraPflo doe contrato.; 
V • fiscalizar a optara doa recursos e tucura de convénios. ~indo • 

prestorao ao contes, no flue couber. ao  Estado • if União; 
vi • avaliar o cumprimento cias inatas prevede no plano ~anual. a tarro 

dos programas do governo udo curtido. 
Vil. comprovar a lepaliciade de elos e avaliar os retirados quanto • arcar e 

oficiando da gesso onximonviria, brincara e patrimonial, nos órgãos 0 entidades da 
vetas:traça° munidos. bom corno da aplicação ao radiada Públio0S Por entalados 
da cirro privado; 

Vill • exortar a contato das eperraceea de crédito. mais o gafamos. bem como 
dos diodos a haveres do Muniria; 

IX - aros o ~mola externo no oxericicio de sua Toado insducionat 
ty I .  - 0.1 responsaria pelo controle interno ao tornarem conhertilo de 

outrem rigulandado ou lioriciecia. sob pena do solidariedade 00in e infrator. re 
earigare a dar danos e Câmara Munirei e, concomitante:menta, ao Tribunal de 
Contas do Estada 

r - O controle inumo redro neste artigo abrangerá 
i • o acompanhamento da excepção 00 orçamento municipal e cios contrato. o 

aro. /modo.. análogo.. 

II • et V0011(2100: 
a) da ?salinidade a contabilizará dos 1004 que multem na arrecadação  de 

roerão," o na mrtirnçan ris runeponna 
ti de feriariam% e contabilizara de cultos Mos que rasuitern na nascimento 

ou extinção de eirados e obrigações; 
C) de registro de kielicire fundond dos agentes da admiNstraçaio e 

responsáveis por bana o valores públicos. 
§ 35 . Dentro doa prazos fixados nesta lei, o Poder Price Munirei submeterá 

as contas da administração dieta e Indireta, ao Maura cle contra Oxletne. Mediante 
encaminhamento ao Trbunal de Gorilas do Estado o Câmara Munir. 

440.A Câmara Munira', Por deliberação de dois torre doe seus Membros. ou 
Tribunal doi Conta, 03 Enlodo, poderá reproocntar ao Governador do Estado 

mirando Intervenção no Munida°, tendei 
I • sem noto do fina ndlor, [dixe de aar paga a dada fundada no decorrer 

de Cicie alled Cambaram', 
11 - não forem prestadas as Cent.& preMetaa neste Is e denta recisireas 

pertinentes; 
01 • não lar aplicado a rillnini0 COMAltuOonal eaglci0 da meto do municipio na 

manutenção e desametvinient0 00 enatai; 
1V - não ler lilalcada o fleuma coneliturnai exigido da recta Mi Minhoto na 

manutencao o clesenvommento Oo estame de sisudo. 
V - o Tribunal de Justiça de Fatieck) der provira:to a reprosentação pene 

assegurar a observância de principio, tordos na Consduiça0 Estadual, ou para 
prover • execução 04 1111, de ordeni mi de decatlo ILICIICIel atinente 5 administração 
orçamentaria_ 

5°  • As contas aderentes á aplicação de recursos irenalendos do Estado ou csi 
União. bate preitras na Iara decorada Laias irritarei antinedai é fadarei. 
reformo • procedendo, podendo o mungido sumo maruim sern Pretulic  00 
Inolusào na gradação anual de sues contas. 

CAPITULO Itt 
DO Podar ErCutIVO 

SEÇÃO 1 
Do Prefeito a do Vice-Prola110 

AR. 64 • O Ceder ExeCUTIVO Munira/ exarado poio Prager Cern auxilio doa 
Soca-otários ou Oirotoreil eqUiveIlniteta 

ArL 55 - O Prefeito 6 dono, arrronsarnerite. com  o Vice-Prelato e com oe 
Vereadores em sufrágio universal dreno e secreto nos termos da Conslituiro Federal 
e 04 LegIStaçãO Eleitoral vigente. 

AG 55 - O Preito e a Vloe•Prefailo tomara° posse em arar Solene da Cantara 
Munictpad nu dia Ide janeiro da wm suiaddiarite • Wa selylio. ~anuo o ~Unte 
compromisso: "PROMETO MANTER, DEFENDER, CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS 
CONSTITUIÇÕES FEDERAL ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
OBSERVANDO AS LEIS. PROMOVENDO O BEM.BSTAR GERAL e 
DESEMPENHANDO MEU CARGO COM HONRADEZ. LEALDADE E PATRIOTISMO, 
SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA E LEGITIMIDADE" 

Parágrafo fiasco' Se o Prefeito ao Vica-Praleito na, mauror o cargo dentro de 

quinze dos are a date fixada para a posse, pada cOmprovado roto do (orça maior. 
a Câmara Medrai deciarroa ver 

An. ST • Substituirei o Prelado, no caso de impedimento. e suceder-ide-a no cie vaga. o 
Vice-Prette, Importando a recusa, salvo motivo soar peta Camara. na cirro de 
seu mandato 

Parágrafo Cato • O ViCedrefelt0 Mini de outras atribuiçOOS que Me foram 
contritas por lei complementar. Ou por torça de carga rem oordaeld avaliara 
Prefeito sempre que por ar lar convocado pare Mares espera, sendo vedado. 
errarán cinenropenner tunda] de nrirronlatmçfin em eirreeddi Pauta 

Art. MI • Em roo do impedimento do Preito e do VicaPreferto. ou varra nos 
respervos aura cedro sucassivarneme chamados ao exereicio de vulto, o 
Presidente da Carrera ou quem o suba-Mor por força cie recusa que obrigue aquele ti 
renúncia do cargo. 

Paragra o Unia, • bando-HO a renúncia do Presidenta da Câmara. Onedidamenie, 
Orei se(4410 oximordimina especifica, será ereto novo Presidente a fim de dar 
cumprimento ao podaria no cair rate adila 

MI. 69 - Vagando os Carpia de Prefeito e Vice-Prefeito, entoa do decorridos cloa 
{etapa 00 mandato, ler-se-A Morda, 80 (sessenta) das após ser aberta a Canal vage. 

Art. 70 , 0 mandai do Prefeito O de tetro 1111Q., peitada e reeleição para o porloOo 
subsorente. 

Ari TI • O Prefeita o o vice-Prelarto deverá° rosar no Município. 
Parágrafo Laa:0 - o Prefeito não paria ausentar-se do Municipa. par nela de 

15 (ouloza) dias. adiro em Caso ale Reid OU Ileenbe precedida ao autorização 
lectslatIva 

AN, 72  - O Preito. regularmente licenciado, terá audio o remeta rerruneraçâo. 

I o Impowelbillade de exercer e pargo Per meava de 000oça Ciedidainente 
comprovada: 

li-em gozo cie Iras. 
til- a 'orço cru toro do rapnasenloor do Município 

O Preieita gozará Unas anuais da trinta dias, com rernunanir0 Integral. 
Ceando a seu alieno a rir de usufrui-las. 

g 2•• Ne (illtmo muda seu mandato. ai  lanas poderão Ser antOdpadaS para gani 
dentro do legoitlro trimestre, sob pena da PCFCIEI desse dreno. 

§ 3'- A remuneração do Preito e Vico-Prefeito e fixada do acordo como que 
determina a Construirão Fadara. 

§ 45  No Mie do Inçar I dome artigo, o Preito Iara pus tt romoneraro integral 
que lha lor atribuir 

§ 51. A Preito fará jus a licença-germe não superior a 80 (sessenta) dias. sem 
Perda da remuneres 

6.  • Refreie! á Câniara Municipal, Os recursos corraspondentes as suas 
Cotações orçamentara. do cada más. logo após ser Credtados para a prefeitura 
Munirral. as pada= 00 FPM (Fundo de Participação irs Munld005). não PO1101100 
em Inferior a 5% (oiti. Cd canto), 

SEÇÃO II 
(Continuo) 
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SEÇÃO IV 
1309 Secretario* Municipais 

ESTADO DO PIAUÍ 
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Das Atribuições do Prefeito 

Agi.?'- Sito atribuições privativas do Pregoo Municipal: 
I • exercer. com  auxilio dos Secretários. ou Diretores equivalentes. a direção 

superior de administração Municipal, 
II - Iniciar o p4000amento logbiletiva de ferina g nos casos OravletoS nesta Lei 

°Medos: 
sancionai', premi:doer e fazer publicar as leis bem coem expedir decretou 

repulamaMos pare sue boi execução: 
IV dispor sobre a organização a o luncionomento da administração municipal, 

na humo da tal; 
V vetar propto• de lei, total ou parcialmente, 
VI nomeio r, esmoem seus eublenrendrotom 
VII • prestar. anualmente, A Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, ah. o 

dia 15 de abril. as contas te/mentes ao exercido anterior; 
VIII prestar. rnansaIrminie, A Cariara Municipal e ao Tribunal do Contas. MO 

00 (minsonta) das noas o encerramento, as comas mierentas ao mas em questão; 
IX remeter mensagem e dano de governo á CS mana Municipal por °adia° da 

~num da sessão iliqdadva. expondo a situação do mun.:lido e edielando es 
Cimo' GUIDOM,: que Mirai nedereelnai 

X 	enviar A Camara o plano durianual, lei do diretrizes orcarnenthriad e O 
orçamento anual e eus Mteraçõee, apôs realização de audandas ditilcas previstas 
nesta Lei OrMINCO, 

XI • encangnnar. por *edito. as informações e esderedmentos que lhe idem 
trolidtados pele Cernara. no prazo máximo de Mata das, sob pena do 
relidensaduclade,  

XII • realizes operações de credito mediante pró-da o específica autorização da 
Câmara Municipal e. se Kir o ceifo. de marco poderes estadual ou federal segundo e 

xiii crelemer com quaisquer emane peminms dos montnipas. dos Faiados a de 
Unia°. bem Cotim com entidades. voadas sem fins lucrabvos, soerdes, conveMos. 
convençam. ajustes e atos juedices anelemos os quais encaminharão â Câmara 
Municipal para conhecimento. no prazo de 30 (tonta). sob Worldo imelonsabilldedel 

Xlv - mudar, temporariamente. e sedo da Prefeitura. em caso cie perturbação 
de ordem: 

XV- SM( credito extraordineria para despesas imprevUilvels e urgentes,  Por 
necessidades decorrentes de guerra. ~cogite interna ou calaMaacie pública 
observando e procedimento e as restrições de lisil 

XVI - promover rleSePIOPtleçao para ans de Utilldede pública ou com finalidade 
social: 

XVII. prover • extinguir os cargas pOISCoa munielpsiz. na %ma dg ia: 
XVIII exercer outras melena.s prevista. nesta Lei Orçada,: 
XIX - encaminhar. mensalmente. o balirmarto da Prot.:Mure Camara, proa 

apreciação e parecer; 
Inc - encarriribar, mensalmente, o duodécimo orçamentário da Gemera, nos 

termos oeste Lei; 
XXI . °morrinha. semestralmente. à Carreta, relação nornind dos Itervidefell 

da adrnindtração Ureia, indireta. autárquica e fundadone1 contendo os respectivos 
doge. u ~ume da sua remommiálio. 

XXII - ao ama da cada exercido fillnee0110. deveis encaminhar e Câmara 
emano dominado os nomes e mie asa das Pemmes neles e hirtares ~mona n 
isentas do impostas o taxas aos corres púdicos do Muniaipio informando as razões do 

orklmgo; 
XXIII - encaminhar aos &gemi competentes os rotatórios a con te relerem os 

aWgoll $2, $3,54 a 65 da Lei COmplemenUU 101 de 04/0512600; 

SEÇÃO ti 
Da Responsabilidade do Prefeito e Parda do Carpo 

Art. 74 - são crimess de responsabilidade os atos de Prelado WS atentem contra as 
Constituição. Federal. Estadual, este Lei Orgânica e. em especial: 

I - e exletenda da União, do Estado e cie Munidplo: 
II • o livrc exercido e lundenamenlo dos Poderes Legislativo a Eget:Mio*. ou 

de auto:dada constelada 
III • o argifeldo cios direitos odiados, Int...Semita e Sedais: 
IV - a ~Manca interna do Municido, 
V • ea. leis onownenddes: 
VI - o Curnprimentõ da leis e dm ~Mies ludidala. 

Pastosa/o Unte - As normas de pronneso e luiganenio mfies crimes 
Obedecerão à legislaolio Federal especifica 

An. 75. É vedado 110 Prefeito MumeiPall 
1. asaunt outro cargo ou 'Maça° na Administração Piábace direta ou indireta. 

remavam a posse em virtude cie concurso drenem realizado antonormente a dato de 
sue clipameMo. observado CI cing:0610 nesta Lei  Orgâõkvai 

II • ciaraimpenbar (unção de wird/M.1ra~ em qualquer emprese privada 
Parkzzakt Único • Aos Secretários Murgdpal• ou Diretores equivalemo, alio 

opilcrevoia se ~dm modo meg., insurge° ao que forem aplialwdo ao PrO10110 
Mortapal. 

Art. Te - O Prefeita sere julgado perante e Tribunal de J3letlea do Caindo Pele Maios 
de crime de naponsaitradade e perante a Camas Paia Pretira de  Inimeams doncm 
edministratives previstas em lei. 

Agi.??- A C.ámarft Municipal dentara,* vage O carga de Prefeito quando: 
I .1200frar teleellnellts3, renend• ou condenaram por crime hindonel ou elettorel: 
II . deixar de tOrner pesa, sem SOVO justo soaria pala Câmera. denso de 

~da quinze dias: 
III • in/nrigli as normas delta Lei Orçada: 

perda ou tiver surmensca os direitos políticos; 
infringir quaisquer das vedações aplicadas ao Vereador ~aos no An. 49. 

Parágrafo/IP f O • Nas NpOlesea dos incisos 1. pane final, II, til e IV, Oeste nage 
SeSeQtaild0 o anelo de ampla dolosa 

Art. 75 - O Prefeito ficará euernun  de suas fungas: 
I - nes Infrações pomes comuns. se  recebida dominei., ou queixa crime pelo 

Tribuna 00 Justiça de Este*); 
II - nos crimes cie vosponandlidade, apôs o acolhimento da denúncia. ou 

instauração de processo aprovado poio Clima.. na Imole da lei. 
11 is. Se o julgamento na0 estiver °ondulo° dentro de Cento e oitenta da Men 

Prellilso do regular loossesponento do preces**. cessará o &emanemo do Prefeito 
g 2*. O Prefeito, na moenda de seu mandam, não pode ser rasponsadlizede por 

atos est:anhos ao exercido de sumi funções. 

Art. 79 • São auxiliares diretos do Prefeito. os Secretários municipais ou Diretores 
equivalentes. 

Pont:prato Único - Os cargos previMos neste artigo são cle confiança de Prefelle, 
de livre nomeação o dentado, cuias atribuições, compelOncia, deveres 
responsabilidade, Dorso definidos errt lei Complementar. 

Art. 90 - doo °encubam estrondam pare nomeação e irmmeacium das amimam.s diretos 
do Prefeito: 

I ser braeleir0 e redor de 0070110 anta: 
II - eNar no Oen° atordoo de seus timbus p011eCoe. 

g 1'- A indicação de Seciretano. Diretor ou cago equivalente devere ser Iene, 
referandalmente, entre prolisslonels ou pessoas da reconhecida emeri(mda. na  área 
da referida Pasta: 

r • A Ceemos Municipal deverá ser comunicarcla da nonaracac de SuarcUirlos 
ou Diretores equivalentes num prazo de 45 (quarenta e dm) horas MI sua nomeação. 

Art. 51 -Atam da outras atribuições delegadas ou papaias em lei, toa Sououldrie ou 
Diretores equivalente. compele' 

I • subscrever atos e regulamentos referentes aos seus Órgãos, 
li- expedir instruções para e boa execução das leis, decretos e regulamentos: 

- aprepenter ao Prefeito rdetõ rio anuo' das efividadee de sua Secretaria ou 
Diretoria equivalente. 

IV - comparecer ik Gamara Municipal, sempre que convocados peia meena. 
Pare a prestação de escaredinenfoa oficiais. 

a 1* - Os decretos, atos e regulamentos reforontos tui Seersfarlas ou drobtras 
equivalente,. UH SerVIÇOS autônomoe ou autárquicos subordinados la mesmas, serão 
referendados polue Ululares respectivo', em conjunto iam o Sertreano. 

2. • A Infringe-nela do Inumo IV deille arpoa sem comprovada petinneçaro 
Importa em Crime de responsabilidade. 

Art. 112 • filso solidariamente responsáveis com o Prefeito os auxiliares cerotos pelos 
atos que, em conjunto, minarem ordenarem ou praiano,. 

Art. 53 Os Malhares diretos do Prefeita °reatando ~orna° de bons no ato do 
posse e quando de SUS exoneração do cargo ou funções. 

TITULO V 
Dos Tributos, da Orçamento 

CAPITULOU 
1301 Tributos Municipais 

Art, 54 Compele ao MUnIZIpe inadluir 05 Seguintes tributos' 
¡mosto sobre e propriedade predial e terntortal urbana IIPTUE 
o IPTU deverá Sei progressivo em razão 00 valor do Imóvel; 
lar Niquele, Diferentes de aparta come localização ouso do IMSvel. 

Partiareto (Mico - Picam isentos dg pagamento do Haiti as embladee 
organizadas os sociedade dei sem fins lUdadv°5 e que sejam reconhecidas de 

utilidade Pública pelo Poder ~Laivo Municipal. 
II - imposto sobre a lianamisala 'inter Vivos", a quarquer Mulo Por ato oneroso: 
a). de bens imóveis por gabáreis ou acessão flelea: 
b • de direitos reais sobre Imôods, exceto os de emanta: 
e - de cossfio de grelas â equigldise do imbreis 
III - IMMO°s de clioliCarlif natureza. nãO COMOreerldidOS no art. 155, II, da 

Combali:4o Federal. definidos em lel contplementan 
IV - taxas; 

• Can razão do eareica 00 poder da DOOM: 
- pana utilização Meava ou potencial de serviços púbboos especificou e 

()Melosa. preeierba &O Contribuinte Ou posta A Sue cilepoeiflo: 
V. contribuição de melhoria. decorrente do obre pública 

11 	O Irrpoeto areaste no inciso 'será progressivo, na tonna a sei estabelecido 
em tel, de modo a assegurar o cumprimento da fume° social da Propriedade 

g 2'• As bom não poderão ter bases de Calculo próprias de impealos, 
g 31 - Em relação NO impOSIo previsto na incito ii, Cabe á lel COMplementar, 

I - Ide% as Suais aliquOtas máximas; 
e. 'adue da sua Imoldanda exportações de sawacs para o exterior. 

SEÇÃO I 
Do Orçamento 

Art. as- Leis de iniciativa do Poder Sacaiso estabelecerão: 
r o Marro pluatinuoi: 
II • a lede diretrizes orçamentarias: 

os orçamentos anuais 
$ ia. Atei que instituir o Plano Plunanual, ealabskroerá. de forma semi:Irada. se 

diretrizes, objetivos e metas da administração pare as ~Pema de ~I e opila 
deliu decorrentes, bem Cem as reledvas aos programas Po duração continuada. 

g 	. A is de dominai orcturentrarios carmpreenclere as metas e priarWarlett da 
administração polaca municipd, incluindo as despesas 00 Capital peru o °sereia° 
financeiro saburra/ente. odentarti a elatoracr da lei Orçanientárla anual. deporá 
nobre as Migrações na im7slacao tributaria. 

9 30  • O Poder Executivo publicar*, até 30 (trinta) das apôs o encenramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

a ir- Os planos e os programas setoriais serão elaboradoa em consonância com 
O Plano Pludenual o apreciados peia Câmara Municipal. 

Art. 88 . Os projetos de IN relativo. Mi pleno Punimos. ia diretrizes orçamentária., ao 
OrçarriOngi anual e 1.08 difdlOS 11011610ndm cento apiedados pois Câmara MUnidpel. na  
forme de Regimento Interno. 

1. - Os projetos de te. serão enOarnánhaeos à CâMere Municipal ele: 
I - o projete de plano pluianual, para vigência ata final do Ornar° exercido 

financeira do mandato do prefeito sue...ante, será encaminhado ate 15 de abril do 
primeiro estaque financeiro e devolvido pare sanção alô O dia 30 de melo: 

li -o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Será encarrinbedo: 
ala 20  de Junho do exercido em que houver a apresentação do pleno 

Piurlanual e devolvido para sandia até ode 15 cle agosto: 
O) até 30 de abril nos demais exercidos e devolvido para a seno.° reá o 

encerramento do primeiro perlado da Sessão leg siado.; 
Projeto de lei OrMtMentrIna será ermarrinned0 ale 0 da 15 de Outubro e 

devoMdo para isenção até o encerramento cio segunde Perlado da seara° legislados o 
(Continua) 
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cromProonderat 
e) e mamona fiscal raivento eia Podares auniCipate. fundos. arção* o 

ntidades d. rininSoisencen Cheta n tonina" Incluem. luneffirefirmharldna a manada. 
pelo Poder 13001100; 

bl o arrote-Mo de Investimentos das empresas aro que o Muniolpo, desta ou 
Inchada/remo. detenha a mato= do Capital 3020J com Mello a voto. 

§ 2' • O projeto de les orgarnhnterla Será Inatruld0 COM demonstrativo Satonzerb 
do eleita sobra Ca ~feitas e doseiam deoanentos cie ponom& anistia.. rondadas o 
bem:M=5 tio natureza PlialICOPO e nade1125- 

g 3. - a lei orçamentária anual não cantorà diapositivo engrenho é Mama° da 
'malta a à fixar° d. ~mem Mhz, ao Incluindo na patrão a madraça. Para 
abertura do ~tos. Induzem pau antadpero de manto, nos tormoa da id. 

AO- 87 • Os projetos de IS rolamos ao plano armaria ias cle dmitrizec 
orçamenarlel. Orça/Minto anual e aos =calos =can= liara° aprecladoe pela 
Camara ...Unte:Mal. na MIM& daria° Regimento. 

12- Catará a o= =ISM mpecialmento designada: 
I • azarninar e amar parecer sobre prpalOs. planos e programas. P3m assim, 

sobre as antas apresentadas peia Prefeita. 
II • mor= e acompanhamento o la fiscalização orçamentara. 

§ 2' - As emendei, sorno avresaritadas à Cameassau. que voara Mas emigra 
perrice!, o apresadas peta Camaro MunIapeil. 

3' ,  As °mondou ao pianola do ror do caimento anua ou 00 °reditos achanem 
Semana POCIOICO £0, aprovadas quando 

- 	 mon. oinonnuta 
II • indiquem os recursos necosaanot. acima= Mimas 04 PromAtentril de 

anular() da cresparias, oxeludos os Que I oddem soam 
a) &atara para pOSSual e sous OnCargDej 
O) Serviços da  mmaa 
III - relacionadon com a normal° rio erros ou orneado& 
IV • relacionados com os diSpoSitreos do testo do Projeto 00 

9 4'.  • O Poder E xecurnm fiadora engem =rompem 	Câmara Para leoPor 
ronditmerAn nes amimas a que se ohm° amo mago enquanto na° imolada, a votara 
na conserto ospodoc cio pano mia anelada a Proa= 

§ e.. Aplicam se aos projetas menemnados neste artigo. Fin Fino 2•° amhnr°°°' ° [imposta oeste capitulo, as denten% normas rebrilhas ao processo logialoUvO 
§tr• OS reCa3S05 Mal, em decorranda 00 Velo. emenda ou rejeição de projeto de 

im orçamentaria anual. Ficarem seno desposes corromondentes poderia ser matado& 
coniorme o caso, mediania °Mota espoa= ou suplementares, cora preme e 
specifica &Apoiada IegaialIva 

Art. ta - Sao ~Mo" 
i • o nado du programas riu prumos talo indurclo• r•B ia orçameniariii anual. 
II - a realização do Ominosas ou a rumungad de abrigaras direrna que 

excedam os créditos ofçamentAnos ou adicionais: 
III - e realização do °atracam do tacão que ercedam o montante das 

despesas do capmar. mawsmairas as autorizadas mediante cnedttos apiornentarea ou 
especial.. com finalidade precisa. amovedaa pela Câmara por maioria ~Mota; 

IV - a vincular° 00 reColla de IrnpOstail e arpas. lerda ou despesa& 
assolapa a deslinecao do RIMÁMOS para manutenção e desenvolvimento do ensino. 
como warmincido tIa Onntrotuiçan Fadarei. a e amaine° da garantiu Ma operação. 
cia créditos por anleaparo 00 recata: 

V a abertura do credite suplementar ou espeoal 80m prévia aUlaaseirra 
fogi datava • sem O-Ideara doa recursos oorraspondersea 

Vi •- a Isansposloan, cs rernannernenio ou . iranitlareada de recamam da urna 
maszOod• da  PmIlranWrao para outra. ou do um Orgeo para outro, sem previa 
autorização logisatIvs: 

VII - a panGraiS0 ou matiz/n.10M 0,00306 flori lacas; 
VIII - • delirar° som amonzaçae idorirOoltve especinche, da recurso do 

Mareara° 11~ pare super amam/dada ou cobrir deliu, do aramam. fundações a 
fundos: 

IX - a Instituição de tundas do qualquer natureza, som previa autorização 

§ 	Nenhum Investimento cuja exauro ultrapassa um miarmo° financeiro 
poderá ser InIdebdo sem prema indueho no piano plunanuat. ou sem lia que autorize a 
incluse", sob pema 00 Cerne 00 roeponelabilielado. 

§ 2 • OS eraddos riSpoduni o consertarmos lerga mataria rio exercido Imandeni 
m que toam autorizados salvo se o alo de auLon aça° lar promulgado noa atamos 

quatro meses daquele exercido, caco em que. reabertos nas largos dos seus saldos. 
Gera° incorporados ao orçamento do oserC030 financeiro cubamatinte. 

# 3' - A abertura de 'rola oirtreortindra amante sara admitido para aueracr es 
despesas imprevisivem o urgontoa. =Manto autonzaçao legidativa. 

An. et • O. remrso• correspondemos as Oneres orçamentenas, Inclusive credites 
implernentaree a eSpedale deallinaCte ao Podar Legiriatvo. serão entregues ataco. 
20 (=to)de cada mês. sob pena de respomabilidedro. 

CAPITULO' 
Oca Limitações ao Poder de Tributar 

An. 50' Oam prejuízo de Outras gmantla• asseguradas ao Correibulnle. vedado ao 
Municiplot 

I - exigir Ou aumentar rabulo sara lei que o estabeleça: 
li , Instituir tratamento desigual entro os contribuiriam que se encangam em 

&guapa equivalente, proibida qualquer desamam em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exorado. independente de denominação »MACa dos rendimentos. 
Mula eu Manos: 

iii • eatabontrat illorença Mimara entre bons 	anevIçon, ele qualquer 
natureza, em raro de sua proosztanda ou *Patino: 

IV - maio tabulo.; 
ai em relação a fala gerar °Moldas anão do Mão 0a AgerMia ela lel que 

os houver Instituído ou aumentada; 
O) no mesmo oxerelcle financeiro em pua naja abo publicada a le que os 

insUlubu ou aurnorileu, 
V , ubliau loteava com afona de donlisco; 
VI - estabelecer ilmitaMoa ao tráfego de pessoas ou bens. Por meio 30  labuta 

rena/veda a cobrança da pedágio peio Utieserso da rias conservadas pelo Poder 
%beca: 

VII 	Instituir benpOSIO 00tire: 
patrinan10. renda ou =viços de uniao.00 EStedd OU de Outros ?Matados. 

id tampes de qualquer culto, 
c) petnmOnio. renda ou serviços doe densdos patões. Inclusive suas 

fundações. das entidades sindicais das trabalhadores, das insatãoas de educada e 
do ~lenda modal, nem fins lucrativas, rearmIldne na nwasseria ris lesé arma 

chia:OS, jornais, parada= e o papel 009enad0 a Sua Ingressão; 
§ I 	- A vedarão do Inciso VII. al Ines 'e'. á extensiva as autarquias e lundada• 

inaluida5 e Manada& peio Poder Públiat na que se refere ao ptiMMONO. tt rende& e 
ma serviços binouladoa às suas II maldades timencials ou delas decorrentes. 

§ 2'- At redações do ioda° VII. 'e". e do param= coador alo sa aplicam ao 
plIMMOn10. à fenda C 809 serviço, M4820118005 COM a expiar/40 de 121M080133 
MOMMeaS regida peles normas aplicável& e etrOntroodrnent05 PdValos• de em que 
haja oantraprestaçaõ do pagamento ers pregos ou trilas pelo usuário, nem exonera e 
plantares-33MM adOr de obrigeoaci cie pagar finP3sla reath7emem• a° bem Fm°210. 

3. • AS Vedarei Caprina' no Impo Vil, afinem IP • 1c" compreendera 
somente o patnmOnio, a anda e Os serviços relacionados tons as ardida:10e 
essenciais das endoados nelas mencionadas. 

940. As vadações expressas nos Indene I e VII obedecerão *O pragana 8M Lei 
Complementar Fraorol. 

VIII • Manta IMIG que atentem Contra. 
aio direto CM penda aos Poderes %batas ore dolosa de dados ou contra a 

legalidade Ou abuso de poder; 
th) a obtenção da Certidões em raparlada gabam& Oild Oliaaa 00 direta e 

esciaroomentcs do situaras de Interesse pessoal 

TITULO VI 
Da Ordem Económica 

CAPITULO 1 
Dos Princípios Gerais 

ArL 91 O Municiara, amodorra 0 seu Interesse. co9•127in • ordem °3333"0., 
=Masa nO respeito e valonzaçãO da troballa Param conciliando a litenacie da 
incisava com os interesses da COadvidata. beta Me fim Madurar e Iodos a 
'Melancia digna e provenham da soildatiodadra • justiça • *MS 

MI. 92 - O Mimalho rega= a atividade edonõrriCa. ~tiver= compaliblibter 
ireamulo a produção dom a sati clero das nexamakdads* humanas básicas. respeitando 
as pOlOnCialidadea e a qualidade ambientai e intervindo eretamente na produção por 
motivo de Moremo pribao, expressamente definido em lel 

g Ir -A nana municipal que arpem atividade edmOrnicre se sujeitara ao 
regime praia papa de empresa privada. ..da= quanto às obrigações "abatatas 
e tributárlas. 

r • As empresas pUbliChs e el5 500edatle5 de economia gestas Mo Mato 
gozar de privilégios fiscais não extensivos a• do setor privado. 

9 3. • A le regulará as rotações cã empresa pública com o Município • a 
sOCiectaba 

9 ar - AIS repatne* o abuso do podar econárnco, estirarão. a livre Iniciativa • a 
sane concorrencsa. sujeitando os infratores Os sanções compativels, noa atos praticada 
contra a ornem goonarnda. financeira e acena a concerne pOpular.  

g. 50  - O Poder Público Municiai regulamentara o lurponarnanto do 
eslabeledmonlott coraram. de acosse peado aura-rãs Odiei COMplOrnental. dentro do 
um prazo de 12 (03zel rases a contar de promulgação da presente Lei °redima 
Municipal 

Art. 93 - O ~Mão incrementara o desenvohAmento económico adotando entre 

maratX as seguintes provIdénolest 
I . apelo a toam= ao eopperetWerna e outras feriam de esseentmame; 

. &paio • eallfrulo à pesquisa o enlate e tranolOgice, 
111 • ap010 e etlImul0 a0 aproveitamento do petenda/ piSOCultOr. 	pema 

arteatani• e • agraullunt 
IV • =Mulo ao Sois= Magra® tu 00~90ea de ambiente natural e a0.3 

valora•Oultureis. 

AA. 94 - O Municiem dispensara to naoempresa e a empoam oe pequeno porta. 
assam definidos em Lei. tratamento Judaico Oferendado, visando a mormeva-tas pela 
simPlifiCaãO de suas angações edranIstratIvez e tramam ou pela eliminação ou 
redução destas. por meio doo,. 

Art. 95 • o inocupllo da serviços público& sob campeão= municipal, será Momo= 
0retamente ou por delegação. 500 regime 00 COndentiO ou POrMialg0.50mPre atrach. 
cm Itlario 

otottrat 	 ociegaão amadurará ao COMM3MOnán0 ou pernão:Mara 
as condições Ca prOrreigaÇãO. CadUdgade. Asaremos° e inceão cio conosco. 
li aranlinas 

I a maldade do ZenelÇa prestara nos usudrIcs. 
II • minica Inrif2na socialmente pista, que assegure aos usatr102 O diale de 

igualdade. menareranto e a expansão de SOM213)5, a justa remuneração do capital 
empregado o o =agimo econetirdcoAnanc0110 00 Contrata 

915 - As amorosaa canceatuantirlas ou pormissanzloas do serviços patacos 
deverão atender. lambem aos Papos:lavos de palma° ambientoi em vigor, não sondo 
pema= a renovação da permissão ou concessão nos CaSOS 05 Iodada:5 
persistamos, intendonais ou por ornasse. 

An. 97 - O Podar ExeCullvd Munlicipd deve dasenvolver salemas do informar= soca" 
destinados lt nata* de serviços especifica soe lairldvoe e comunidades que 
venham a Palitar sua auto-organização ano tornas ocandrratis sociais o urnantstoos. 

CAPÍTULO II 
Do Desenvolvimento Municipal 

SEÇÃO 1 
Da Politica de Demonvolvimarno 

Ari- 98 - A petisca de deeenvoimmento mola= será Intimara= e baseara nos 
aspectos ~Pia. econarrioda cultivais e acidem*. assegurando 

I apanho entre o detenvelemente social econômico: 
harmonia entro o desencolvintento rureil a Latent 

III - ortlanaçâo arribana lotparnde ma voares ambientas. 
IV • uso e inane., adequado 03S reCur505 naturais. attavtá de CMar105 que 

assegurem sua renovação Ou sou uso certfirpo: 
V. proteção ao património NslarICO, arqueológico, art1111CO, Cultural e natural; 
VI • effIllICSÇA0 da pobreza e dos latem de marginefizeplo; 
VII • redução das desiguodades sodas e econômicas; 
Viu • incorporação da dimensão ambiental mit =temei 00 planeparnoll10 ode 

execução dat ações cio caconvcalinenie. lanio cio setor pg0Fico com 00 Alteado 
(Continua) 
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SEÇÃO II 
Da Politica de Desenvolvimento Urbano 

Art. t - A pollecto rnunapa de desenvolernonto unonno mondara ao plano 
desenvolvimento de. funções sodele de caras o ao Dern-estar da seus habitenton. no 
fornada lei. 

Poolprob array - CI Plano Diretor, aprovado peia Câmara Munkdpol. e o 
Insuumento básico. da politica de dettenvoMmemo e de expansão urbana. 

Art. 100 - No estabelecamnto Os numas • devirias nalativas ao desenvolninenic, 
urbano. o Munida:Ia manem* os entinto orsnolplos: 

I - pelam de uso e de Caeseigal do ido que garanta: 
controle dos vazios e de expansão urbana: 
probrono o recanserwilo do erntdente cultura; 

a) ~nuança° de carectrolinicas de ambiente natural: 
rit iniegnmao relsiona, 
e) livro e Panos acosso ao mar. dee e Incem: 
O Proteção &ou ~buraca° da divitaidede o Identidade urbana.; 
9) a/M.1a~ entre a densidade da Macilentas e eqUIIMMentos urbart08 e 

comunitários. 
II - cambo de áreas de espadai Mamas goda. ambienta, luneta) ou do 

utillnino 
parilopação 04 etradedee amaces, comuntittas e roprententatIvas de 

done,  na elabonoMo e Érreplernentação de planas. Programas • Ilimlatait,  e no 
ontem:Mamona] de soluções para cie problema 

IV- efirrauseto de obseeculos Moo. às pesaras portadoras de delltienzda: 
v • sumamente aos ~Mem decorrentes de áreas ocupadas por proutaPro 

do baba ronda; 
VI • mana°, pelos Intermiantint. nas obras da molhada urbanas 

necessárias em função de *eus Invesemenans 
VII - jade distribuição doe beneficio. • anue decorrentes do prooeaeo da 

urbanização. 

Art. 101 A lePeleaeo da 
I - plono Diretor; 
II- plano de Tilineperles Urbana., 
III , IS de Parcelamento do Solo: 
iv Mapa de Obreia Ode calbellOboal 
V' COdipO da imaturas. 

11 Ir  - O Plano Diretor disporá sobra desenvoMmonio e expensa* urbana, 
saneamento, áreas de espade interesse, ocuamalo  doe imóvel., pesagem o ~Uca 
urbana, proteção ao emblema meural a construido, equipamentos urbano. e 
oortionriertea. perarnetroa urbanialkois infra...Man viária, exitance para estima do 
Usas OU MIMOS O Outras lirralladaS adrolnistratives poial ordenação da adido. 

2-  - A LM do Porosamente do Solo definirá norma para parcelamento. 
cloarnembramento ou rernembramento do são pare ene urbanos 

9 3  - O território rural, es Mas o sedes distritais serão Matos de leglelaÇão 
urbanistat no que roube, 

9 .1•  • O Plano Diretor do Munictoo podeis Mn dobará= em etapa suCaltalvas e 
Pardal, rospeitada o unidade e minguo.. de Pionis 

5 5.•  • O Código da ~ora municipal clladpIlnara a criação da animal. na  zona 

urbana 

Art. 102 - O direito da propriedade torraorlel urbana neto preaukupaa a anelo de 
g:0~Mb, CUJO exercido deverá aer suloduedo pele poder ptibig00. segundo catarias 
que rosem estateiecidos em Lei munidos 

SEÇÃO III 
Os Politica Habitaelonsi 

Art. 103 . A parolai hableclonal, na loura do LogielaalD rodara, Mondara ta 
diretrizes dos planos de desonvolõmento. para prense habitação à POPIMPRO 

Prodonto Único • Teia trenamento priorieddo as laminas de balei renda e os 
protromes da SUIPhabllapie, dando anime a programa do Itteetnantati urbanfolleoe. 

Art. Ias Na elaboração de teus panos pronomes • orçamentos anuas. o Municio° 
estabelecerá ao metas. prioridades e exara os dotacines noccooaries MOMOS° 
aficado da política habladonal• 

P.ráprelo CfrliC0 O municio° apoiará e entimutedi a pesquisa que viso à 
manaria das condições habitacronals. 

SEÇA0 IV 
Do Desenvolvimento Rural 

Art. 105 A polidas de dessevolvmenag rural sara ~Meada. eseculacla e avaliada na 
torna da lali, absonada* as legislações Federal e enaduai, com a partidea9ao nava 
dal dunas produtoras. trabalhadono opala técnicos a amlbutinnals do Man e doe 
miaras de darnerolotinegad armazenemento e transportes 

or. loa - o municipro comparara com o esmoo e a uniao na °recurso de programo 
de reforma agrária em seu território. 

An. 	.0 Município. nos termos de ias, observadae as metas e prioridade* de plano 
plarlanual. elaborará • executará programas destinecioe á orientação do interumeaso na 
processo da finandarnent0 de Irmos. coin a participação doe trabalbackirell, 
momorativae a outras formas do amociativamo rural. 

SEÇÃO V 
Da Pesca 

Art. 1011 A Ponce Pomucire do MunicIplo promano% o d000nvolvanomo do pomo. 
do pescador artesanal o de sues COnnundaeleS.•Illmuland0 • OfgartlZaçâO COOPOraddi 
e associativa, a manreração e preservação doa ecessleternas o tomentos it pesquise_ 

Parkindo lato. ernalOV•I os mofos defensivos necessários pint mais • MOCO 
predatône. 

Art. 1011 - A le estabelecerá planos, nonnee e diretrizes que .isom ao 
desenvolvimento da pesca. devendo. oedgaforiamonle parlicaper as entidades 
roprosentativell dos peacadores, onde serei assegurado: 

I - 
 

prioridade aos pescadores aronannat; 
II e não degradação ambientei: 
lii - astestanda testa e serviço de extensão aspecilica;  

IV - criação da color do fleceilançãO oepoollia); 
V - pemordelização drele com os consumidores. 
VI - o deeenvoromente troantrior conjuntamente com o desenvolvlinent0 

soda, a coma nielhada da qualidade de vida ambiental. 

Art. 110 • O Municipal. em conjunto com órgãos estaduais e Iodarão ou Soladernente. 
Cem e participação de toldados reprosenlatIvea das Comuna:4de* Pesqueiras definirá 
Área de Presenraçâo Especifica Panda à Malhada da ClUallclade da vide e 
preservação Manco cultural, detem:nanando: 

a) eus dell mamai /Laca 
ti) elaboração e implantação do programas de recuperação e preoorvação 

ambiental e de desenvolvimento sécio cultural, admirando as comunidades pesqueiras. 

SEÇÃO VI 
Os Defesas da Consumidor 

Ara 111 O Municiai° 'matará o %mico Munido.' do Proteção ao Consumidor. que 
poderá aer Integrado ao Sistema Estadual de Proteção ao ConsumIdOr. mediante 
oontninlo. 

Art. 112. A Delem do Consumam será falta mediante: 
I - Incentivo ao controle de qualidade doa tervIcas pobilcoa pelos usuários: 
II - atendimento. orientação. rendilaçâo e enearninharnanto do oonturnIclor, por 

nein de argãos espedelirados: 
- ~Asa. InforrroMio. divulgação e orientação ao consumidor: 

IV . Iladslização de datas de validais. preços, pesos o medeies observada e 
03Mpetanda normative de UNAM 

V • proteção contra publidcioda elroarrolle: 
VI • etellve prevenia e promoção dos mente de separação de donos 

Indlviçkies e CdetIVOIE 
VII • cloigação soera o censuro adequado dos bens e seiviçoa, resguardada 

a liberdade de ~Olha; 
VIII - fica asstasumde a pargdpecho popular. através de sumi enlidectus 

reprosenadvan nas diversa. aderes da decotado, consulte ou deliberação no Serviço 
Munldpal de Proteção do Consumidor. 

TITULO VII 
Da POUCO Social a Econômica 

CAPITULO I 
Desenvolvimento Social 

MI. 113 O Munida°. nos grafou de suo compoiencia e cie teus ~Meta COM a 
cooperação do Estado e da União. promovera o desenvolLimento soda, Mando a 
assegurar e vide digna Oo seus nalstanies. sob os arames da pança social. 

Art. 114 - As polacas, plenos e programas municipais de desenvolvimento Soda, rio 
que couber. Observe/Ao as melas e pilosidade, doe planos estadual e leviong 
respeitadas az peculiaridade. local.. 

Art. 115 - A Menino das poldras O panejenanto, e execução e e emane dez  art•ros 

Oübilaaa muoldpals no campo social e scorrorniCO, respeitarão o principio  doloornaco. 
pailaaunela, Gni ladeai as rotas, nos termos as IP, a participação de representantes 
dos setores Interessados 

CAPITULO II 
Da Saúde 

Art. 116 - O Municiam Integra, com o Estado es União, o Sistema único de &Lido, 
devendo nos termos da lei O. 5.080,93. garantir aposso atados os seus haduantes. e. 

açode O Serviços do saúde sem Praticam dieortirineSo. 
Parágrafo Único - O rnunicIplo Investirá um percentual Miamo de 15% (adore por 
cento) emoções de senle• 

Ato. 117' AS IPOOS e age/Iças municipais de saide: 
I - tarso drepliO única; 
11 • virarão ao Mendmento IMICOad• COM prioridade  DOM e• zroxidexide 

preventiva: 
III • seroo planersdos, executados e controlados por equipes rriuldprafisaienale; 
IV 	solão recamara diretamente peio Pedal PÚNICO C. CM Carta& 

complementar, atendida, as drolliZeti de %eterna úllto0 do Saúde, mediante contrato 
do direta/ público ou moven°, cem Instituições privadas, tendo preteri/noa as onddadee 
blantrOploaS e as seM line lucrativas. desde que Malvadez colo Conselho Mutilai' de 
Saúde: 

V 	serão drotteedan com recursos doe orçamentos inunldpel. estadual e 
federal de segorkado soda ou provenientes de OVIrati Metes: 

VI 00110 ortxmlzadati de forma d000Onlnalliada, por OPOMOS OU bedrros, que 
comporão os Solamas locais de saúde. 

Vil' serão granitos, anda que reanime por Intermildlo de terceiros no arrirto 
do estorne único de saúde 

Paragraro Único - E vedada a dellanabA0  de leOWSO. estelelins Pin IAPII0e 
subvenções(' InSlitt•Caea arleada• 00m fins )••1.0•08.  

CAPITULO 111 
Da Educação, Cultura, Desporto e Turismo 

SEÇÃO I 
Da Educação 

11e - o Plano MUnldpal de Edtabacia. aprovado  Por IA Visará e neuee250 e  
~matrimonio do ensino arn seus diversos nineis e adermação aos Plana Nled•n•I  
e Estadual de EdUalOta, 

ArL 116 - O dever do Munleiplo com a educação mut eleilVed0 nadada a garanta 
do: 

i • men:Imanto olontárlo em creche o prêmecola as crianças as 10•0  a Sola 
BOM COM ~SOM hatellitodo na área; 

i I • atendimento ao adoçando] atrases de programes suPlemalliale• de meladal 
dcWincomezoter, trensporto, alimtrolaÇão • assisrond• • ase"; 

III - obrigatoriedade da inspeção rredioo-odontdOra aos esmos da rede 
Pública municipal em articulação com o Arpeio ~iodai do amido, em especial Peando 
i detecção no primemos anal e eludeees  que Uneeqqese "eme de  

(Continua) 

politica do desenvolvimento urbano compreendera: 

www.diarioficialdosmunicipios.com.br  
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apren*Ragern, de acordo Com legislação especifica: 
IV • °nana fundamental ~gatões 
V impranlação princomáva de chanca de Produção na roda pública municie& 

de rins no, 
VI - atendimento educacional espedallzado noa portadores do delabloda. com  

pasmai habilita*: rtri preferencia na rede escalar: 
VII - enarno hindamental tratam também iguales que mão fora risses Mira 

obriga:00a; 
VIII - MINO° tle urra Maca para Implantação progressiva de atendimento 

em período escolar integral: 
IX - quadros de peCãesiona cla educação, habgam•.  espoostrzados, o em 

numero bridam.: pare senos A demanda. 
X - elaboração o ezecuria de programe do formação continuada O Permancele 

aos educadores o demais protissonais da rede pública ~Moer clo raiamo; 
XI • garantia Mn Condições Mai para o luncanarnened 084 Man. 
XII • manutenção duo salas de apoio padrear:0cm ^a rede mu"labal da  °^&"° 

Parágrafo galo? 	O Innen° fundamegal e argarrino, sob pena ale 
reeponmentbane 

A* 120- O ensino municipal seta ministrai:a com base noa Sagulatea leelePOS. 
Iguultbda da eendirbee para O IMMO o perntoribtere no esCOMI 

" ' 'bordam da alnanderr, cisme. Perguntar e amigar o pensamento, serres 
O saber. 

III 	estímulo A celeevideela O • eurroardige no airão 1 
IV pluralismo de laras e de crencemees pedadsgms, 
V - grithadade no Ortelne ei,, lodosos nivele, não serva Impeditivo cle matricula 

a cobrança de taxas petas APP CAMOMMIO de Paris Proles:0MS) Ou Immilaree: 
Vi r valorizada 004 prOlialorbe de Onelm, garantindo, na lona da rei, piano 

de Cariares para rrieglatino. com  piso Salarial pr011aISIOnal e &grafa) fribludvarnante 
por comum público de provas e Canoa: 

VII • gastas demorgdaa do ensino, na lOrrna da lel; 
VIII - garantia cle padrão do qUalickida: 
IX democratização da Malibell na "colai 
X • intelanida) Comuntdadbeabale corno espaço de <MOO. velartzed30 e 

difusão de cultura popular. 
XI - Obenvolvémente de unia panar:10nm cega a mamilo da questião 

ambanted, abava% de promoçao cia Murada° arnbiegal nal *tarantas graus do 

A41. 121 O Muntalso arcará, anualmente, pelo menos vinte e amo por cento da 
OU proveniente de Ma Imoostoz e dos Impastes estadual e Maar de Cuja 

arre44040110 andlape. na  rnanutençao, amarrada e no desembismemo 00 emersa, 
ressalvadas as despes* com prOgraniaa de alimentação e asastlincia à sat.M. no 
ensino Fundamental. que lietõe OUSIOac10.1 COM recame federal, estadual e outros 
recursos orçamentaram munagela 

II I" - Os marna maticipan mimo ser setainados as escolas commulinaa. 
Mantroproaa ou Manga em lel Mb 

I - COmprOvan linaliciade não lucrativa e adiquem Seus OXIDOCIOn100 tintenCelros 
em adulla980. 

II - assegurem a crestmaça: de seu patrimônio a atara escota comunitária. 
filentrepica ou a0 Poder Pública Municipal, na amo de encerramento de suas 
atividades 

O r • A lei poderá clisciprintv a concentro do tivrisas de esnalos para o eram° 
lundentenal doe quo demonstrarem falta eu Insuficiancla de reouraos. quando houver 
lana do abas e CoreGe regular co na rede Malar na rocalágOo de reisclOnora 00 
educando. /nane° o Podar Pudico obrigado a irreMitir, pnontastarthania, ne empanado 
de eue rodo na localidade o complementarmente em transporte caceie 

SECA° It 
Dos Conselhos Municipais 

An_ 122- São organismos do cooperação com o Poder público o Sistema MUMMal ao 
Eduemars os Conselhos Muni-Open as Funiaipeet. as Associações, • es 
Omperabvsa que realizem, sem fins lucratvos, função de utilidade pública e sejam 
devidamente reconhecidas pela Camara Municipal 

# 1°-  Os Concelhos Municipais loba por Mallencle afagam a edrangtraçãO na 
analise, no parieremonto o na dociaão cios assuntos de sua compreenda_ 

§ 	Os Conselhos Municipais ranho criadas airada de Lei Municipal especlhaa 
debata:Iva do Poder EXeCUtiv0 

$ 3°-o Poder Executivo Municipal proverei Meto paras oneçao o o runclanamento 
00.I Oronaettipe MunrOpare e lhes definirá. em Cede caso, atribuições, compest000s. 
luriOunarnorttu. lume. Ou noionnotilu dos Ululámos e surilerrlese prazo do rinspineivu 
mandara, obaciniando o ~guino, 

I compoablia por numero impa de Merribrea assegurada quando lar o mim 
representatividade da acknrustreçan de entidades piaba ou de entidades 
~ativas ou clamei:da asueguranclo • participada, no erocrecuase punI orgianincto 
'acutilado ainda a participada de pessoas de noa* sabor na matéria Oe competência 
do Conselho 

II dever, paro os Orpeoa o anediados da calmmotração Muribpal, dei prezas 
Intormadm *Mem • da arnmer os documenta, abarbar:1.05 Que lhe Onere 

solicitados poios COneeihos, 
06 Conselhos MuniCipais dellOorarlo por malorta do votos, presentes a 

maioria doe Membros. matando-lhe manas publicar os empedrem atos no abai 
drenei 

IV - e parbetpaças nos Conselhos não Mini rerr,snert,ds e constituíra serviço 
público Illigante. 

Ar1.l23 - Ines criado o Sistema Munido& 00 Macaca° Os Miem oo Piam. 
nes regada de executar a polidos Municipal de Educação, de ~ater POPO° e 

autenlmo, e em oonformktede soma politica amainar de educação definida pela Unho. 
Parágrafo Una= - A competaba, a estriam a organizada e os órgãos 

ntrega-Me 00 Setenta  MunielPerl de Educarão do Belém do Piauí Seria 
regulamentados em Lel a ser aprOVada paio Poder laimiseve Municipal. 

SEÇÃO III 
Da Cultura 

Art. 124 - O Municiara apoiara e incontivab e Mordaça° e a MUI.° das 
risenlistarydni O.OUS•11., unInnearicki u ititeryine. o pro•ciontoki ie • prealanai da 
Identidade a de monteie lociát 

Parágrafo OniC0 As aliviCladon culturnia ~Ia poderes ~de apoio membro 
do Municiai°. lago para sua produção, quanto para atm *arribação. 

Art. 125 - As ações governamentais na aras da tortura obedecerão tas seguintes 
alindam& 

-liberdade de criaçao anisam e ranurrd; 
- Igualdade de oportunidade no acosso aos processos de produção Cultural; 

III- busca de sua sintonia 00/19 • pCOUCCI municipal de educação: 
IV' garantia de sua indepencencra Iate to *Mates de Ordem econeraca ou 

de conteúdo particular; 
V • expressão dos interesses e estiraçam do conjunto da sociedade; 
VI 	proteção. conversada, o drouperodie do patrimônio cultural. Notortea, 

natural e cientifico do Munieloo; 
Vil • adiada de incentivos escale que motivem es OrrIlaelbs Privadas lauto a 

Invalide* na produção cultural e artística do MunicIpo: 
VIII • amolo, manutenção e deaCentrellzgárt de espaços públicos egLabados. 

pais e nia1110140 e Odeia° das expressam oituralt 
Par4tilno tarso. A Clefieldre e exabid10 da MIEM Munida& de dobra contara 

coma participação de categorias envolvidas coma produção cultural. 

An. 1211 - A politica Ou Manem ao armai= de Município letil arme !Ligamento ti 
obielivos o dosenvolornento ele erra, CIO anta ealbrulando a orgenzação cooperativa 
e assocializa, a recuperação e preservação da Metuing o fomentando a pesquisa 

SEÇÃO IV 
Do Desporto 

Art. 127 r O Município ameigara as praticas desportivas armais e riba formais, 
pronovende miradas nus assegurem, priOnlerieMenin 

I -Oeserndnmenio do desporto oduatoonal e amador. 
II criação do espaços oiblicos demandes A *MICA do esperte: 
III- Incentivo 0.3 GOMOU*" desportivas locais e mçrlirregOnail; 
IV • Incentivo ao esporte de oinho COMIAM/10 o de lazer.  

SEÇÃO V 
Do Turismo 

An. 128 O Mune° Closonvorvoni uma adice* voltada ao turismo. de roem a 
corrpatItilizer o desenvolvi rrunto Oo setor como abledede CCOnásrniCe e e disCe Ou 
preservação do zum riquezas natural& Obeervarbot os pendidos da preservação cios 
recursos nabais& 8 pirar do unta viga OCOIC&a:a. 

§ I • • AS atividades relaconsdas corri a animação do turismo. deverão adequar-
se a pOIRICat urbana o contnbuir pana o desorntolumantosM0b0Ortárrien do Munaipip 

42'. FIM Ce Município definido corno de Interessa SM-40p 

An, 120 LM Compiernentar disporá sobre o plane de Oesenvolvimanta do turismo 

Art. 1I- É de competência do Munlolpla, apoiar. °nenen o Mcallzar ri ellekeide 
rufeirlea. 

An. 131 - Promover O turismo ammanvo, visando e 011erilrer n sazonascrocie e o 
IMplate arnibleoltal, OMmulando o Srlanar OCOM4700. 

CAPITULO rv 
Da Comunicação Social, da Ciência e Tecnologia 

SEÇÃO I 
De Comunicação Social 

An, 132 A pobliodado dos Mos, programas, Mies. serviços e campanhas do poder 
pubtioa minava terá carater educativo. informativo ou oe onentaçâo sedai 

9 1' r Da publicidade municipal não poderão constar mornos, sigmas. imagens 
ou exPleaMes que earactaistin: Perneei-60 ponom de agentes públicos. 

§ 2'. O estabelecido no capa Oeste mago cavam Mous-eivado, na que acta:ter. 
petas entidadet rnunidipais que esporem atividades econômicas o pelas empresas 
Públicas edo economia mista. 

§ r- Na r06117800 dos pastos municipais com pinicando. tora dana pnorienon 
a relativa adi assuntos da área saciai 

SEÇÃO li 
Da Ciência e da Tecnologia 

An. Itã . O Munida& arab:vent e imenlivent, noa lermos Os ler, o desenvolvimento 
~MIM, e peobrisa ou cepacilladie tedegiblues.COiciciedee oe eeQuiniee Cineiniee• 

pesquisa cierillica Mace receberá tratar-tenro pnontár o.  
II '• pesquisa lacnolOgice voltar-sere, prepOnclef entornaria, para a edueee chsi 

preta"' Mala OPIdeddrigna noa campos de SaUde, da educação, da hablMçâO 
do difeerivolkeinento do sistema produtivo inuelapel, 

Ill 's COnpatibilizaçãO das envidados do dance o toonolopia com as almoedoa 
de proteção ao ambiente natural 

CAPITULO V 
Do Melo Ambiente 

An. 124 - Ao Munido° Comete Manter e garantir o moo ambiente equilibrado, corno 
bem de uso comum do povo e enodoe a seda qualidade de ride. impanaose ao 
p062 público e A 00101.1eade o dOVer de clorencle-Io e preserve-10 para et lUbirtle 
gerações. 

An. 135- Pare assegurar a defesa e proservaçâo do mero ~Mb incumbe ao p000r 
público municipal. em amianto com outros poderes ou MICKIAMerite: 

I • atenazar e zelar peia utilização racional o cimentada doa margas naturais; 
R - proteger e restaurar • dversidade e a integridade da património genético. 

triolepeo. acelegico. paimpIssco, nistenco, peraonotegoa a arquitetõnico; 
III 	Implantar eiliteMa• de arem de preservação representativo do todos os 

oeossistemair originais do espaço territarn do Munalpo. vedada qualquer uhátadlo ou 
atividade que comprometa seus atributos essenciais; 

IV' proteger o armava, a fauna eu nora, em espadai as especas ameaçadas 
do extinção. as vulneráveis ou raras, assegurando sua preservação a reprodução: 

V • estimular a promover o ronorostamento hoteroptmoo com espadas nativos 
am áreas Ceoraciaaat, obletivanee especialmente a proteção de encostas e Ws 
rOCV1400 MIMOS, bem como a consecução de indica. miremos de ~reale Vegetal; 

VI - controlar e fiscalizas em conjunto Dom os Ornar estsduai e !soera. e 
pegada, a enstocamm, o transporte. a comercalmervão e a utlização da &cercas. 
méttOda.5 o instalações que comportem naco efetivo ou potenoal pela a vida a 

(Clabrintda) 

e-mail: dom.pi@globo.com  e-mail: dom.pi@globo.com  e-mail: dom.pi@globo.  
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qualidade de vida ao meio tunbiente, incluindo materiais beneficamente alterados pela 
ação humane e tontas de retioatividzole, som, calor e outras; 

VII - condidonar a Implantação de Instalações ou atividades afetou ou 
petenclaimeme causadoras de alterações significativas do meio fundente, Ei aro-da 
elaboração de estudos de impado ambiental, a que se dará putilddede; 

VIII - garantir o amplo acesso dos Interessados ta Informações sobre as fontes 
e causas da poluição e da degradação ambiental; 

IX • Informar sistemaficamente e população sobre Os nivela de poluir*, a 
qualidade do (nojo ambiente. as situações de risco de addentes e a passeara de 
substâncias potendtdmense danosas à saúde na agua, nos alimentos, no ar e no solo; 

X • Impetrar ações No-deis o instaurar processo administrativo por 
responsabilidade stiOI e cdminel do propleario e profissional responsável peia poluição 
ou degradação ambiental, Matando-os, alem das sanções que sofreram, a repararem 
o dano causado, vedada a concessão de Incentivos fiscais ou facilidades de qualquer 
espécie to Revidadas que desrespeitarem as normas e padrões de proteção ambiental: 

XI - buscar a Integração das uNversidadeS, centros de pesquisa, aSSOCiaçõeS 
des. orgaNzaçfies sindicais nos esforços pare garantir e aprimorar o controle da 
poluição, inclusive no ambiente de trabalho; 

XII estimular a pesquisa, o desenvolvimento o a utiliza* de fontes de 
energia alternativa não poluente. bem corno, de tecnologias poupadoras de energia: 

XIII acompanhar e fiscalizar as atividades de exploração de recuara naturais 
COMNICIdOS pela Unirão ou peio Estado no território do Munieiplo isopecisidmento os 
ilido-tos e minerais; 

XIV • Implementar poetisa rabeai visando á coleta, Danadora, tratamento e 
disposição final dos resduos urbanos. com  ênfase nos processos que envolvam sua 
reciclagem; 

XV dsdpilnar o uso das margens de quaisquer cursos de Agua no território 
municipal. 

ArL 136- Caberá ao Poder Público Munidpel incentivar e apoiar a criação de parques 
ecológicos, lobos. ardas boleados, hortas e pomares comunitários e áreas de lazer 
em cada Distrito. 

Ari 137 A lei estabelecera normas para coibir a poluição arrostados. visai. sonora e 
das águas, bem corno outras formas de agressões ao meio ambiente, à saúde e ao 
bem-estar da população. 

Art. 138 - Rad expressamente proibido depósito de lixo radioativo de qualquer espécie 
no território do Munidda. 

CAPITULO VI 
Da Assistência Social, da Familia, da Criança e do Adolescente, do 

Idoso e das Pessoas Portadoras de Deficiência 

SEÇÃO 1 
Da Assistência Social 

Art. 139 	0 Munielpio prestará assistência social a quem dela necessitar, 
Independentemente de contribuição. 

AO 140- são objetivos das ações de serviços municipas cie assistência social: 

I• a Notação it lamela, à maternidade, is infância. à addeacância e tt velhice; 
II - o amparo ás crianças e aos adolescentes; 
III a promoção da Integração ao marcado de trabalho; 
EV • a habilitação e reabllitamlo das pessoas portadoras de defidende e e 

promoção de sua integração à vida contundo-MC 
V • a prestação de atenção especial à pessoa rogadora de deficiência e ao 

idoso, que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência ou de to-ia 
provida por sua familia. 

Art 141 - As ações e serviços municipais de assistênda sodel serão realizadas 
diretamente pelo poder oldlco e com a colaboração de entidades beneficentes e 
comunitárias 

SEÇÃO II 
Da Família 

Art. 142 • O Municio-o dispensará especial prolisçao á lamela, mediante a promoção e 
a coseu* de programas que assegurem: 

I - o amparo as laminas numerosas e carentes de recursos; 
II - orientação sabre planejamento ramo-ar, respeitando a livre decisão do casal, 

fornecendo os meios necessários it concretização deste planejamento, em articulação 
como órgão municipal de saúde; 

III - á gestante, o mendimento pré, peri e Os-natal observada as normas 
federais. 

SEÇÃO III 
Da Criança e do Adolescente 

Art 143 O Municido manterá serviços e realizará ações desertadas a garantir os 
cfireitos constei/danais da criança e do adolescente. 

I - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança o do adornos:sono 

Art. 144 • Os planos e programas municipais de amparo 11 crença e ao adolescente, 
observarão. alem de outras dretrizes, as seguintes: 

I - respeito absoluto aos dreltos humanos; 
II - mantimento em seu próprio anelante e modo de vida; 
III - atendimento em período Integral à criança de O a 6 anos, com ênfase para 

nutddlo, a saúde, o saneamento e a educação; 
IV • aplicação de percentual de recuresS destinados à saúde na anistiada 

materno-infantil; 
V programas educacionais aos mantos. favorecido o acesso do menor 

trabalhador rt escola ern turno compatível com o seu interesse; 
VI - ações de prevenção e amnámento espedellzado à criança e ao 

adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins; 
Vil ações de orientação e educação sexual às crianças e adolescentes; 
VIII atendmenm e earrepanherneet0 de menores que incorram na deães de 

infração penal_ 
IX - a lei punirá sevetamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e cSo adolescente; 
- seri punido também todo acNele que favorecer ocultar ou auxiliar a prática 

do lemodnio. 

SEÇÃO IV 
Do Idoso 

Art. 145- O Município promoverá programa de amparo às pessoas idosas, Para 
assegurar.lhee a partindo* na comunidade, à dolosa de sua dignidade e bem-estar e 
garantir-lhes o direito ts vido. 

Art. 144- Nas ações de amparo ao Idoso, o Município; 
- dará preferencia ao atendimento aos idosos em seus lares; 

II 	assegurara Incentiva à criação de asilos de Idosos e estabelecimentos 
sirblares, fiscalizando seu fundonamento; 

- prestara apoio técnico e financeiro às inidativas comunitárias de estudo, 
pesquisa e divulgação da causa do Idoso; 

iv - colaborará com o treinamento de pessoal Para as inainuições cencfiecniec 
dedicadas ao idoso; 

V - Incentivara o assoddivIsmo de trabalho das pessoas Idosas para o 
aproveitamento de suas habilidades e complementação da renda para sua 
sobrevivência; 

VI • garantirá aos maiores de 65 anos, gratuldade dos transportes coletivos 
urbanos. 

SEÇÃO V 
Da Pessoa Portadora de Deficiência 

Art. 147 . 0 Município, em regime de colaboração coma União e o Estado, dispensará 
apoio es pessoas geriatria de deficiência, para assegurar sua Integraçrlo tt vida 
comuniteffla e cotação& para o piano exercido de seus direitos individuais e sociais. 

Ali. tett - 0 apoio do Município as pessoas portadoras de deficiência, será efetivado, 
nos termos da lel, mediante e garantia, de: 

I atendimento eSpadtdizado em educação, de preto-ênea na rede de ensino; 
II - promoção de ações preventivas ro campo da Saúde: 
III oferta de serviços especializados em habilita* o reabilitação; 
IV facilidade de aceso aos estabetedmentos municipais de saúde, com oferta 

de tratamento adequado; 
V- oportunidade de inserção no mercado de trabalho mediante: 

programas específicos para o trabalho e capacitação profissional; 
reserva da vagas na administração púdica municipal, direta, Indireta e 

hindacional, na torna da lei; 
VI adapto de normas que permitam seu acesso e livre trineto nas vias, 

logradouros e eclicações públicas ou privadas de uso coletivo, com a remoção e 
eliminação de barreiras fracas; 

VII - aceso aos meios de transportes adotivos, com conclig5es adequadas do 
uso; 

VIII - Incentivo ft pesquisa cientifica e á ~ilação tecnológoas voltadas para 
a solução dos problemas municipais nas áreas; 

IX - programas específicos de acesso à cultura. ao  esporte e ao lazer; 
10. esdmulo e aedo às Iniciativas comunitárias e filantrópicas, mim ênfase para 

a educação espadai; 
Xl 	promoção das ações civis públicas, destinadas à proteção de seus d mitos 

(Continua) 

www.diarioficialdosmunicipios.com.br  



4 %'  

A\N, 	 frtrAl 14ileml. brágd Rani/ 

ESTADO DO PIAUÍ 
Câmara Municioal de Belém do Piauí - PI 

COlebv0S Ou tatuada 
XII - apelo Manias e arrendava ás ladeavas comunitárias do estudo, pesquisa e 

divulgai*, da causa da pessoa portadora de defiaência, 
XIII - redução da carga horária para 20 horas, sem perdas salariais. ti servidora 

pUblica rmmimpal oleava. que comprovadamonte seja mãe, tutora, amadora ou 
responsável pela criação, educação e proteção da pessoa pOrtaidera de Creficlanda 
considerada dependente sob o ponto de vista aódo-edueadonal. 

riruLo VIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 149 .0 Municlpio de Beirbe clo Pisai lerá ares reservada para 'Aterro Sanitânci 
eiOu "EStactio de Tratamento de Resíduos Sólidos'. 

§I• O local será escolhido através de consulta Mamute/ia. COM  base em áreas 
~amenas dotadas por cornaras tacaca 

2' - Lei orcbrena dendiriarà a roalizaçâo do podendo, como larre0m da 
'armação de comissão técnica 

Art. 150 - Todo e (Meladaf oded10 ri pane legitima para pleitear a declaração  de 
nulidade ou anulação de atos lesivos ao património municipal. 

Art. 151 A legislação estadual é Sutkediada da rrenelpal e aplica-se aos latos e atos 
semi nistraavos quando omissa a local. 

Art. 152 • O Municlplo não poderá dar nome de Pessoa vives a bons e 80naços 
públICOS ele qualquer natureza. 

Art. 153 - Os propneMrios do terreno baldos nos anilas do perimetro urbano deverão 
MUM-10 dentre 00 praxe de 06 (3013) meaef a cantar 011premulgeçA0 da presente Lo 
Orgânica lauddrial,  

Art. 154- É proidcla a Cdor-açâo de cancelas, porteira, ou cancelees erro estradas 
vidente do Municfplo de Retêm do Piauí, salvo as cancelas onde fundonam posto do 
fiscalização tdbutúria do Estada e os casos de necessidade urgente, em caráter 
tOMPOrada. 

An. 155 As atividades munldpos de dolosa dal serão disclanades ore lel e 
exercidas em aroculação com o Estado o a União. 

RMern de Mal lin, 28 de rauço oa 2008 - Remordeu °aram da Carvalho - 
Presidente, Frasoisco Eles da Lua - VIce-Preseenia Francisco Zacarias Rbeiro - I' 
Secretário. Flane Vielas de Souza - 2 &medrio. Raimundo Olegade Remiro - Vereador. 
Morada AngeM ~iro - Vereador, Lua José do Carvallo - Vereador, Francisco Reis de 
Canado bento - Vereador, José Fulgénclo de Alencar - Vereador. Emvalcla José Leal Caven 
- Vereador. José Francisco Patricia de Carvalha in memorem. 

ArL 158 - Esta Lei Orgânica aprovada ala Cismara Municipal. entrara em Mear na Cern de Sua 
publimçào. Revogadas as disposkaos elo contrário. 

ttruLo IX 
Das Disposições Transitórias 

Aia 1'. O datado Mungmael o os Vereadores prestarão, no ato da Promulgação desta Lei, o 
compromisso solene de manteda, delenada e mimpn-re 

Art. 2'. Os ~dores pateods do Vendia, da acarmstraçao direta, autárquica, lundacenal 
e da Piam Legislativo, imanem os manhas era cansar transada, em exercia° na data da 
Promulgedio desta Lei Orolinica, ha pelo menos cinco anos continuados, contados até amo 
de outubro de 1988, são considerados esteveis no Sermo pgblee a Mondale. 

9 1' • O tampo de =Viça destes servidores sura cantado como Mulo quando ao 
submeterem a ~mo para les de efetivacao, na ferveu da el. 

2,  O dispo= no capar do presente arpoo não se armem aos servidores que exerçam 
moeda luerACS e anexada Ce confiança dou em corrnao. nem os que a lel declarar de livre 
exoneração. cuia tempo na sere computado cera os fins deste artoo. exceto se tratar de 
sorvem. 

Art. A' Nb prazo de doze ressoa, os Poderes do Mondo°, na aros de suas 
competênciaa providenciarão a elabora*, cle Selma*, exigida por esta Lei Grudais& 

Art. e • Dentro der20 (cento e untai dias, orneados da promulgo*, desta Lei Orgânica, 
a Catara Municipal &nen, velar o seu Regimento Interno, para adunai-se aos novos 
drsocerevos legais. 

Sala aos Sentes da Camara Municipal de Rolem do Piai, em 28 de março de 2030 

Betem do Piau! (99. 28 de Março de 20Ce - Beirem:fino Gerado de Carvalho - 
Presidente, Francisco Eles da Luz - Via-Premdente Francisco /sanas Ribeiro - I' 
Secreta°, Ronnie Mera Ce Souza - Secretário, Raimundo Olegene Ribeiro - Vereador, 
Moines Angelo Abeire - Vereador, Lua Jose de Garrano - vereador, Franceei, Roo de 
Carvalho Roma - Vereador, Jose, Financio de Mancai - Vereador, Ensaie ,losa Leal Caveira 
- Vereador. José Frendem Patricia de Carvalho. In ramaria 
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